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O presente estudo constitui-se de uma reflexão sobre o serviço público de intermediação 
do trabalho como um instrumento de política pública de enfrentamento do problema do 
desemprego crescente nas economias capitalistas. 
Nesse sentido, desenvolvemos uma investigação sobre a atuação dos serviços públicos 
de intermediação em alguns países capitalistas avançados como também sobre a 
intermediação pública do trabalho no Brasil, resgatando sua importância histórica na 
organização do mercado de trabalho, atuando para redução do tempo de procura por trabalho. 
Buscamos, nesse contexto, levantar os aspectos positivos desse instrumento, como também 
suas limitações, identificando e explicitando a importância do serviço público de emprego em 
um cenário de alto desemprego e crescente restrição de recursos públicos. 
Apesar de defender e apoiar a importância do serviço público de intermediação de mão-
de-obra como mecanismo regulador dos movimentos de oferta e demanda do trabalho, o 
identificamos, à luz das discussões aqui realizadas, como complementar no processo de 
enfrentamento do complexo problema do desemprego. Os parâmetros sob os quais está 
atuando o serviço público de emprego não permitem resultados satisfatórios no sentido da 
superação do desequilíbrio, atualmente estrutural, entre os níveis de oferta e demanda de força 
de trabalho. O estabelecimento de novos parâmetros, favoráveis ao seu desempenho, é uma 
condição que deverá ser dada pelo conjunto de elementos da política econômica nacional. 
O conjunto de considerações que emergem a partir desse estudo é indicativo de que 
esse tema traz vários novos questionamentos e ponderações que desafiam o desenvolvimento 
de novos trabalhos de análise sobre a intermediação a partir dos novos parâmetros colocados 








Iniciado um novo século, e também um novo milênio, o crescente problema do 
desemprego permanece a nos afrontar. Fenômeno esse que vêm atingindo, no mundo todo, e 
em maior grau as economias menos desenvolvidas, milhões de pessoas e famílias, colocando-
os em condições precárias de sustentação e sobrevivência, além de marginalizá-los da inclusão 
social através do trabalho. 
Paralelamente ao desemprego crescente, surge a árdua questão de como enfrentá-lo, 
que já se manifestou nas mais diferentes formas no decorrer das últimas décadas. As 
chamadas políticas de emprego têm sido o instrumento utilizado pelos diferentes governos na 
luta pela geração de postos de trabalho suficientes para satisfação da oferta de mão-de-obra 
disponível ou, como na maioria das vezes, apenas como meios de ajustar seus níveis às 
reduzidas demandas das empresas por força de trabalho (políticas de oferta).  
As políticas de emprego já foram centrais no capitalismo, fazendo parte (como nos anos 
do pós-guerra até meados da década de 70) de um conjunto orgânico maior de iniciativas - 
representadas por políticas macroeconômicas, fiscais, monetárias, institucionais, de regulação 
de mercados, jurídicas, de proteção social –  que compunham uma articulação integrada, 
visando o crescimento e o desenvolvimento econômico, com geração de emprego e inclusão 
social.  Tais políticas também já assumiram um papel mais restrito a partir da crise internacional 
dos anos 70.  Nesse período, a postura incorporada pelos governos consistia em uma atuação 
mais focalizada sobre o mercado de trabalho, tomando medidas de enfrentamento do 
desemprego distanciadas das demais políticas macroeconômicas e sociais e destituídas do 
apoio dos demais instrumentos de política governamental, que anteriormente visavam o 
crescimento e o pleno emprego da mão-de-obra. Por essa razão, a denominação “políticas de 
emprego” atualmente é questionável, pois essas iniciativas estão muito mais próximas de 
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políticas de mercado de trabalho, uma vez que o problema do desemprego tem sido enfrentado, 
de forma predominante, por iniciativas focadas no âmbito restrito das relações que dizem 
respeito ao mercado de trabalho1.  Entretanto, tais políticas têm alcance limitado e, na maioria 
das vezes, buscam amenizar os impactos negativos que a exclusão da condição de emprego 
traz ou mesmo implantar programas de redução da oferta de mão-de-obra2, ao invés de 
contribuir para a criação de novos postos de trabalho  -- o que seria representado por políticas 
de crescimento econômico sustentado. 
As mudanças nas estratégias de combate ao problema do desemprego no capitalismo 
nas últimas décadas, especialmente nos países de economia avançada, têm caracterizado as 
posturas variadas que têm assumido os Serviços Públicos de Emprego (SPE´s) e suas 
performances nas diferentes fases de desenvolvimento econômico e político mundial.  
Uma vez que o serviço público de intermediação no Brasil não tem sido objeto de 
preocupação, exceto por alguns autores que se destacam por uma abordagem mais 
especializada dessa questão, buscamos dedicar esforços numa reflexão que possa contribuir 
para a compreensão e discussão mais aprofundada e fundamentada do tema. A atuação dos 
SPE´s e, em especial os serviços de intermediação de mão-de-obra conduzidos por eles, é o 
alvo principal do estudo aqui desenvolvido.  
Atualmente, as discussões envolvem um questionamento quanto à eficácia dos 
programas de intermediação no enfrentamento dos índices crescentes de desemprego no Brasil 
e, portanto, da relevância de permanecermos apoiando um serviço público de intermediação de 
mão-de-obra. A realidade tem mostrado que o formato e a lógica em que se encontram 
estruturadas as políticas de mercado de trabalho hoje têm alcance limitado. A composição e a 
forma de ação dessas políticas em determinado país podem ser mais ou menos eficazes, 
dependendo também de outros fatores externos ao seu funcionamento, como o ambiente 
político e macroeconômico, os interesses políticos em jogo, a correlação de forças e de poder, 
os aspectos institucionais e políticos que interferem na administração dos recursos disponíveis 
ao seu financiamento, o estágio de desenvolvimento em que se encontram as relações entre 
capital e trabalho nesse determinado país, o grau de atuação do Estado, ou, ainda, o nível de 
(des)estruturação do mercado de trabalho e da produção. 
                                                 
1 E até mesmo o diagnóstico relativo às suas causas tem sido focado no âmbito do mercado de trabalho. 
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Assim, o desenvolvimento do estudo vai buscar - através de argumentações calcadas no 
resgate histórico de conformação do SPE, da observação da experiência dos serviços públicos 
de emprego nos países desenvolvidos e no Brasil, (contextualizando as características desse 
mercado de trabalho) e também nos dados empíricos levantados sobre a representatividade, 
importância e desempenho dos serviços de intermediação - validar a hipótese de que a 
Intermediação de mão-de-obra não pode ser vista como uma política de geração de emprego, 
mas como um instrumento que limita-se à ação de realizar o cruzamento entre oferta e 
demanda de trabalho, quando essas já existem3, contribuindo, dessa maneira, para redução 
dos níveis de desemprego. Dessa forma, encontra dificuldades para reduzir o desemprego além 
do patamar de desemprego friccional. A sua implantação no Brasil se deu sob uma lógica de 
baixo desemprego e mercado de trabalho em estruturação, da mesma forma como ocorreu nos 
paises desenvolvidos. Porém, nas ultimas décadas, o serviço público de emprego brasileiro 
enfrenta uma realidade que está fora dos padrões de Pleno Emprego e de mercado de trabalho 
estruturado, ou ainda, do contexto cultural de utilização dos serviços públicos de emprego pelos 
empregadores, como esteve caracterizada a experiência dos países desenvolvidos.  No Brasil, 
o mercado de trabalho apresenta condições que se aproximam muito mais de um quadro de 
desestruturação e precariedade, em que o nível de desemprego está muito além do nível de 
desemprego friccional (que estaria mais ao alcance do serviço de intermediação tradicional). 
Nesse cenário, mostra-se de fundamental relevância, uma reflexão sobre a intermediação 
pública do trabalho no Brasil, resgatando sua importância histórica na organização do mercado 
de trabalho, atuando para redução do tempo de procura por trabalho.  
Se for constatada a ineficácia da intermediação para atuar sobre a geração de empregos 
ou se o critério de eficácia estiver relacionado à capacidade de aumentar o emprego nesse 
cenário de elevado desemprego e frágeis condições de crescimento econômico, esse 
instrumento será sempre apontado como ineficaz e, portanto, será identificada a baixa 
racionalidade econômica de sua permanência.  Nesse estudo, porém, buscamos levantar os 
aspectos positivos desse instrumento, identificando e explicitando a importância do serviço 
público de emprego nesse cenário de alto desemprego e crescente restrição de recursos 
públicos. 
                                                                                                                                                              
2 As políticas de redução da oferta de mão-de-obra se traduzem em programas que buscam inibir o 
crescimento da PEA, como os incentivos a aposentadorias antecipadas ou à permanência dos jovens no 
sistema escolar. 
3 Num cenário de pleno emprego a intermediação agiria sobre o desemprego friccional. 
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Com esse propósito, esse estudo constitui-se dessa sessão introdutória e três capítulos.  
A primeira busca apontar a relevância de uma nova reflexão sobre o tema, além de 
contextualizar o cenário para uma discussão sobre o sentido da existência de um serviço 
público de intermediação de mão-de-obra, com todos os custos e dificuldades que lhes são 
característicos.  
O primeiro capítulo situa a discussão da problemática do desemprego e o papel da 
Intermediação de mão-de-obra na alocação de trabalho no capitalismo. Dividido em duas 
sessões, esse capítulo desenvolve, primeiramente, uma breve exposição sobre algumas 
abordagens teóricas quanto ao problema do desemprego no capitalismo, considerando as 
críticas à visão ortodoxa do emprego e do desemprego. Num segundo momento, traz a 
discussão sobre o papel do serviço público de emprego, apresentando uma caracterização das 
suas principais funções, formas e estratégias de atuação. 
O segundo capítulo traz uma reconstituição histórica da conformação do serviço público 
de emprego nas diferentes fases do capitalismo, caracterizando a lógica de atuação das 
políticas de emprego no pós-guerra e a partir de meados da década de 70. E ainda, através da 
apresentação da experiência internacional dos serviços públicos de emprego, serão 
apresentadas as diferentes experiências de intermediação do trabalho observadas nos países 
desenvolvidos. Ao apresentar também uma caracterização dos serviços públicos de emprego e, 
especialmente, a política de intermediação de mão-de-obra em alguns desses países (conforme 
bibliografia disponível), esse capítulo vai buscar mostrar não só a estrutura de atuação desses 
instrumentos como também seus métodos, expondo, assim, seu desempenho, sua 
representatividade, sua importância e seus limites, além das principais tendências que 
marcaram a evolução da atuação desses serviços nas economias avançadas nas últimas 
décadas. 
O capítulo três apresentará uma reconstrução histórica do surgimento da Intermediação 
no Brasil e, por conseqüência, da criação do Sine, abrangendo referências ao momento 
econômico e político no qual esse instrumento surge e evolui. Buscamos contextualizar esse 
resgate histórico dentro das principais características que marcaram a conformação histórica e 
funcionamento do mercado de trabalho brasileiro, evidenciando suas principais características 
estruturais, transformações e rupturas ao longo dos últimos anos e indicar qual é o cenário para 
o qual estão desenhadas as atuais ações de intermediação do serviço público de emprego.  
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Um sub-ítem desse capítulo traz uma análise de dados empíricos sobre a intermediação 
no Brasil, apresentando informações tanto das agências públicas quanto daquelas públicas não 
estatais, como é o caso dos serviços de intermediação efetuados por algumas entidades 
sindicais.  Tais informações consistem em dados empíricos de inscritos, vagas, relação 
vagas/inscritos e relação colocações/vagas, colocações/inscritos, além de alguns indicadores 
de desempenho que relacionam o alcance dos serviços de intermediação através do volume 
total de inscritos, vagas, encaminhamentos e colocações com o fluxo de admissões e 
demissões no mercado formal de trabalho, com base nos dados do Cadastro Geral de Emprego 
e Desemprego – CAGED. Essas relações buscam apontar a representatividade das ações de 
intermediação pública no total de admissões no mercado formal de trabalho, além de identificar 
em que medida elas são utilizadas por aqueles que estão a procura de um trabalho ou 
oferecem uma vaga no mercado de trabalho. 
E, por fim, as considerações finais, que buscam fazer uma reflexão com base nas 
experiências internacionais identificadas e no contexto da realidade brasileira em mercado de 
trabalho e políticas de mercado de trabalho, objetivando, dessa forma, apontar as diferentes 
características entre esses dois mundos.  Nessa reflexão, serão abordados aspectos como 
Estado, capitalismo, desemprego, política de emprego, questão social, a intermediação de mão-
de-obra e a relação do serviço público de emprego com outras organizações. Fazemos uma 
reflexão sobre as reais possibilidades de atuação de um serviço público de emprego nacional, 
identificando qual a importância da intermediação de mão-de-obra num contexto atual de 
elevado desemprego. Buscamos levantar também as possíveis evidências dos limites desse 
instrumento de política de emprego num mercado de trabalho desestruturado como o brasileiro, 
além de destacar os aspectos que podem ser melhorados e de apontar elementos constitutivos 
para uma reflexão futura, que possa contribuir para desenvolver alternativas de políticas 









A PROBLEMÁTICA DO DESEMPREGO E O PAPEL DO SERVIÇO PÚBLICO 
DE INTERMEDIAÇÃO DO TRABALHO NO CAPITALISMO 
 
O estudo da intermediação do trabalho, enquanto um dos instrumentos usados pelas 
políticas de enfrentamento do desemprego nas economias capitalistas, nos insere na seguinte 
discussão teórica inicial: o questionamento do  fenômeno do desemprego; o que é,  como ele se 
apresenta ou de que maneira ele é produzido nos mecanismos de funcionamento das 
economias capitalistas. Com essa reflexão pretendemos assinalar as raízes do quadro em que 
se encontram hoje o nível e o padrão da ocupação de mão-de-obra nessas economias. E a 
partir disso, visamos compreender e refletir sobre qual papel pode ter o serviço de emprego 
nesse processo.  
 
1.1  CRÍTICAS À TEORIA ORTODOXA DO EMPREGO  
Falar do desemprego no capitalismo através das abordagens teóricas de Marx, Keynes 
e Kalecki, fazendo um contraponto com a interpretação geral dos autores Neoclássicos, 
representa nossa busca de apontar a complexidade característica do sistema capitalista de 
produção e de explicitar como ela contribui para compreensão da problemática em questão.  
A discussão do desemprego no capitalismo é bastante antiga, sendo iniciada pela 
explicação proposta por Adam Smith, segundo a qual crescimento econômico e expansão no 
volume de postos de trabalho são diretamente proporcionais. Posteriormente, as formulações 
de David Ricardo admitem a existência dessa relação, com a ressalva de que ela não acontece 
necessariamente de forma direta. Dessa forma, Ricardo agrega a inovação tecnológica como 
novo componente dessa discussão, destacando que os ganhos de produtividade resultantes 
das inovações serão poupadores de mão-de-obra.  Assim, uma tendência ao desemprego de 
força de trabalho  poderia ser minimizada  se o crescimento da produção ocorresse em 
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velocidade superior ao crescimento da produtividade  --  mas isso, segundo o autor, seria pouco 
provável. Para Marx, por outro lado, a existência de uma superpopulação excedente às 
necessidades do capital seria uma característica constante no modo de acumulação capitalista. 
As evidências históricas mostram que o desemprego esteve sempre presente nas 
economias capitalistas, variando de intensidade entre nações e épocas, conforme o contexto 
econômico e a ação dos governos. Um dos grandes méritos dos estudos de Keynes está em 
identificar, na ação do Estado, através de sua atuação política e econômica, o componente 
fundamental dos diferentes resultados obtidos no tempo. 
Marx, Keynes e Kalecki fazem uma crítica à lógica de acumulação capitalista, que é 
produtora de excedentes relativos de força de trabalho. Keynes e Kalecki vêem, na ação do 
Estado sobre a demanda, o caminho para o enfrentamento do problema.  Kalecki, porém, 
avança nessa reflexão, considerando os aspectos políticos que impediriam o sucesso dessa 
intervenção. Para Kalecki, o enfrentamento do problema do desemprego vai além da 
consideração dos aspectos econômicos, ganhando uma abordagem política e social.  
Beveridge e Myrdal, por sua vez, identificam a insuficiência de demanda entre os 
principais fatores que explicam o desemprego e enfatizam que a ação do Estado é fundamental 
na atuação sobre a geração de demanda na busca do pleno emprego.   
Em contraponto à abordagem desses autores está a visão da Teoria Clássica do 
Emprego4, que esteve bastante presente nas discussões de diagnósticos e políticas de 
enfrentamento do desemprego na última década, sob a nomenclatura de “neoclássica”.  
A interpretação dos movimentos do mercado de trabalho, segundo a teoria clássica do 
emprego, baseia-se na aplicação de uma concepção geral dessa construção teórica, sobre 
nível de equilíbrio entre demanda e oferta, que resulta do equilíbrio entre preços e quantidades. 
Dessa forma, o nível de equilíbrio do mercado de trabalho é representado por uma situação de 
pleno emprego, enquanto que o desemprego se define como uma situação de 
desequilíbrio. É uma situação atípica, resultante de fatores que estão fora das relações de 
livre mercado. Por isso, o desemprego nessa teoria é considerado um problema de curto prazo, 
que será suficientemente resolvido a partir dos mecanismos automáticos do mercado. O 
desemprego é identificado basicamente como voluntário, de curto prazo e causado por 
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fatores exógenos (que tem origem na oferta de trabalho), gerando um desequilíbrio que não é 
intrínseco ao livre mercado, impedindo a  permanência do pleno emprego. A origem do 
desemprego é um problema de oferta de mão-de-obra – de informações imperfeitas, rigidez 
da função oferta de trabalho e comportamento irracional dos trabalhadores. É um problema 
microeconômico, localizado no âmbito do mercado de trabalho5. Ou seja, para os neoclássicos, 
o problema do desemprego é colocado no âmbito do indivíduo e não da economia como um 
todo. (Dathein, 2000) 
E é essa visão que predominou nas discussões de política econômica até os anos 30, 
sendo retomada nos anos 70 e se tornado predominante nos diagnósticos do desemprego, de 
modo a orientar as propostas para o seu enfrentamento nas últimas décadas desse século.  
Esse fato representa uma mudança política fundamental, na medida em que altera a forma 
como os governos interpretam o problema do desemprego e, por conseqüência, orientam suas 
ações no campo da política econômica e social6. 
 
1.1.1 A ACUMULAÇÃO CAPITALISTA E O EXCEDENTE ESTRUTURAL DE MÃO-DE-OBRA  –  A 
interpretação de Marx 
Em seu capítulo sobre a Lei geral da acumulação capitalista, Marx, em O Capital7, 
desenvolve um estudo da composição do capital e das modificações que ela sofre ao longo do 
processo de acumulação. Nesse sentido, constrói a idéia de composição orgânica do capital, 
que representa a composição valor do capital (compreendida por uma perspectiva de valor – 
capital constante + capital variável) que é determinada pela composição técnica 
(compreendida por uma perspectiva de matéria – proporção entre volume de meios de 
produção utilizados e volume de trabalho necessário ao emprego desses meios) e reflete suas 
modificações. 
Ao observar o funcionamento da economia capitalista, Marx desenvolve sua construção 
teórica, segundo a qual o volume de mão-de-obra demandado no capitalismo é determinado 
                                                                                                                                                              
4 Não será nosso propósito no âmbito desse trabalho expor exaustivamente os pressupostos dessa teoria 
– o que pode ser visto em DATHEIN (2000) e AMADEO (1998), mas sim, situar o leitor a respeito da 
interpretação teórica do desemprego que predominou até a crise mundial dos anos 30. 
5 Para um estudo mais aprofundado e completo sobre as diferentes teorias de interpretação do 
desemprego no capitalismo ver DATHEIN (2000). 
6 A evolução dessa visão e das estratégias adotadas será tratada no capítulo seguinte dessa pesquisa, 
contextualizada na sessão sobre o processo histórico de constituição dos serviços públicos de emprego. 
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pelo montante da parcela variável (isto é, de força de trabalho) que compõe o capital global. E 
essa parcela variável (quantidade de trabalho empregada), pela própria lógica do processo de 
avanço da acumulação capitalista – que modifica a proporção entre a parte constante e a parte 
variável do capital - tende a crescer com o crescimento do capital global, porém, em proporções 
continuamente decrescentes.  
Um aspecto específico da produção capitalista é que a força de trabalho é comprada 
não como outra mercadoria qualquer, para satisfazer as necessidades pessoais do comprador, 
mas sim, para valorizar o seu capital, através da produção de mercadorias que contenham mais 
trabalho do que ele paga. Com isso, nossas reflexões sobre os níveis de mão-de-obra 
demandada e o conseqüente nível de emprego da força de trabalho em um dado momento 
devem manter esse aspecto em vista.  Conforme Marx, “só à medida que mantêm os meios de 
produção como capital que reproduz seu próprio valor como capital, e que fornece em trabalho 
não pago uma fonte de capital adicional, é que a força de trabalho é vendável”. (Marx, 
1988:182)8.  
O que Marx pretende deixar claro em suas formulações é que o modo de produção 
capitalista tem sempre, nos seus mecanismos de engrenagem, instrumentos originários de sua 
natureza de funcionamento que reagem à qualquer decréscimo no grau de exploração do 
trabalho ou à qualquer elevação no seu preço que possam ameaçar a sua reprodução 
continuada e ampliada.  
Partindo então dessa possibilidade permanente de acumulação e do processo de 
concentração que o acompanha, essa construção teórica explora a inevitabilidade do 
decréscimo relativo do componente variável do capital para explicar a existência de um 
excedente estrutural de mão-de-obra, característico do modo de produção capitalista. É 
nesse contexto que se insere o conceito de produtividade do trabalho social, no qual, pelas leis 
em que está alicerçado esse sistema, haverá sempre no seu processo de acumulação um 
momento em que ela (a produtividade) será o instrumento mais poderoso para impulsionar essa 
acumulação. E é justamente no volume relativo dos meios de produção que um trabalhador, 
com a mesma quantidade de força de trabalho despendida, irá transformar em produto o nível 
                                                                                                                                                              
7 Marx, Karl. O Capital: Crítica da Economia Política. Cap. XXIII. 
8 “Produção de mais-valia ou geração de excedente é a lei absoluta desse modo de produção.” (Marx, 
1988: 182). 
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de produtividade social do trabalho9. Assim, a alteração na composição em valor do capital pelo 
aumento da parcela constante em detrimento de sua parcela variável será o reflexo da 
mudança na composição técnica do capital, ou seja, do acréscimo no volume de meios de 
produção frente ao volume de força de trabalho empregada. 
Marx vai lembrar ainda que, com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, 
cresce o tamanho mínimo de capital individual exigido para constituição de um negócio. O 
processo de concorrência – com a falência dos pequenos e o crescimento dos grandes – e o 
sistema de crédito representam, segundo o autor, as duas mais poderosas alavancas do 
processo de centralização do capital10. Elas se desenvolvem na medida em que também se 
desenvolvem a produção e a acumulação capitalista. E a centralização, por sua vez, 
complementa o processo de acumulação ao possibilitar aos capitalistas industriais condições de 
expandir suas escalas de operações. Nesse processo, a centralização  -- ao reforçar e acelerar 
os efeitos da acumulação -- vai também, conseqüentemente, ampliar e acelerar, 
simultaneamente, as alterações na composição técnica do capital,  ao expandir seu 
componente constante em maior proporção que seu componente variável11,  e ao reduzir, dessa 
forma, a demanda relativa de trabalho. 
Assim, o sistema capitalista mantém uma reserva de força de trabalho que constitui uma 
superpopulação relativa, que não representa um excedente absoluto de população em função 
de alterações demográficas, mas sim um excedente populacional formado pelo próprio 
processo de acumulação de capital e ligado às suas necessidades. 
Miglioli (1982)12, ao analisar a construção teórica de Marx sobre a oferta e a demanda da 
força de trabalho, ressalta que a criação e a perpetuação dessa superpopulação relativa no 
sistema capitalista tem diferentes razões: i) a tendência de concentração e centralização do 
capital com a acumulação, (como já citado acima) que faz com que uma grande massa de 
                                                 
9 Marx lembra: o volume dos meios de produção pode ser conseqüência ou pode ser condição da 
crescente produtividade do trabalho. 
10 A centralização, explica, pode ocorrer por meio de mera mudança da distribuição de capitais já 
existentes através de um simples reagrupamento quantitativo dos componentes do capital social. Seu 
progresso, diferentemente do processo de concentração, não depende, portanto, do crescimento positivo 
da grandeza do capital social. 
11 Segundo Marx, a acumulação de capital, que na sua origem se dava com ampliação apenas 
quantitativa do capital, realiza-se numa alteração qualitativa contínua do seu componente constante à 
custa do variável. 
12 Miglioli (1982) contribui para compreensão desse processo em seus estudos sobre a “Acumulação de 
capital e a mais-valia em Marx”. (Miglioli, 1982, parte II) 
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pequenos proprietários, desapropriada de seus meios de produção, passe a fazer parte do 
exército de trabalhadores assalariados; ii) a crescente composição orgânica do capital que 
acompanha o processo de acumulação, e que se dá com montantes cada vez menores de força 
de trabalho por unidade de capital constante; iii) e por fim, porque o próprio sistema salarial vai 
agir no sentido de criar e preservar esse excedente de trabalhadores.  
Atendo-se a essas duas últimas razões, Miglioli interpreta que esse crescimento da 
composição orgânica do capital com a acumulação ao longo do tempo, constitui, na verdade, 
uma alteração nas técnicas de produção, onde a força de trabalho é crescentemente substituída 
por máquinas. Mas porque esse progresso técnico no processo de produção se traduz em 
acréscimo da composição orgânica do capital, e não em decréscimo? Em parte, ele está 
associado ao processo de concorrência entre os capitalistas; mas isso ocorre principalmente  
devido à competição existente entre o capital e a força de trabalho, isto é, entre capitalistas e 
trabalhadores. Dessa forma, essa característica do crescimento da composição orgânica 
permite que a acumulação de capital aconteça intensamente sem provocar fortes 
aumentos de demanda por força de trabalho e nem, por conseqüência, de salários, 
contribuindo, assim, para a ampliação da superpopulação relativa. 
E, segundo Marx, essa superpopulação constitui “um exército industrial de reserva 
disponível, que pertence ao capital de maneira tão absoluta, como se ele o tivesse criado a sua 
própria custa”. (MARX, 1988:191) 
Quanto à contribuição do próprio sistema de salários a esse processo, Marx ressalta que 
seus movimentos gerais são exclusivamente regulados pelos movimentos de expansão e 
contração desse exército industrial de reserva, que correspondem à mudança periódica do ciclo 
industrial. Assim, os salários não são determinados pelas alterações absolutas da massa 
trabalhadora, mas sim pela proporção variável em que a classe trabalhadora se divide em 
exército ativo e exército de reserva. Ou seja, pelos acréscimos e decréscimos da dimensão 
relativa da superpopulação, representando o grau em que ela é ora absorvida, ora liberada. 
(MARX, 1988:195) 
Essa existência de um exército ativo e um de reserva de trabalhadores faz com que, em 
períodos de baixo crescimento ou estagnação, esse último pressione o exército ativo de 
trabalhadores e, durante fases de superprodução, contenha suas pretensões. Isto quer dizer, 
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nas palavras de Marx, que “a superpopulação relativa é, portanto, o pano de fundo sobre o qual 
a lei da oferta e da procura de mão-de-obra se movimenta”. (MARX, 1988:196) 
 
1.1.2 A INTERPRETAÇÃO DO DESEMPREGO PARA ALÉM DOS LIMITES DO MERCADO DE 
TRABALHO  
 
A contribuição teórica de Keynes e Kalecki destaca-se entre os autores que trazem a 
discussão do desemprego para uma abordagem mais ampla. No contexto de crise dos anos 30, 
com as interpretações críticas à Teoria Clássica do Emprego, e fundamentados na visão 
marxista da acumulação capitalista como geradora de excedentes estruturais de mão-de-obra, 
Keynes e Kalecki vão mostrar que o desemprego é mais do que um problema de equilíbrio 
entre oferta e demanda de força de trabalho. Nesse sentido, tomamos aqui a abordagem 
desses autores com o propósito de contextualizar essas criticas. 
O marco da teoria Keynesiana, surgida nos anos 30, é sua crítica à teoria clássica, para 
a qual “o desemprego surge no mercado de trabalho no âmbito da oferta de trabalho”. Para 
Keynes, em essência, o desemprego é um problema de insuficiência de demanda efetiva13, e a 
gestão da ocupação ocorre fora do âmbito do mercado de trabalho. 
As formulações teóricas de Keynes percorrem um caminho completamente diferente dos 
postulados da teoria clássica14, predominante até aquele momento. Enquanto essa última - que 
deposita nas forças de mercado todo o crédito para a manutenção do equilíbrio entre os níveis 
de oferta e demanda de mão-de-obra - constrói sua visão de causas do desemprego no âmbito 
do mercado de trabalho, pois julga que não existe o desemprego involuntário15, os postulados 
                                                 
13 Biven (1990) ressalta que não deve causar surpresa o fato de surgir, na década de 30, uma teoria 
desafiando a tese de que o próprio funcionamento do sistema é capaz de reagir eficientemente para 
eliminar o desemprego, pois, em 1933, o pior ano da Grande Depressão nos Estados Unidos, o 
desemprego chegou a 25% da força de trabalho. Essa nova teoria oferecia, então, uma visão diferente, 
uma nova interpretação daquela crise econômica mundial. 
14 A principal objeção de Keynes à Economia clássica está relacionada à idéia de que o sistema 
capitalista é auto-regulador no sentido de que tende automaticamente para uma economia de pleno 
emprego; e o mecanismo básico de estabilização desse modelo é o sistema de preços, que devem ser 
flexíveis para que o ajuste ocorra e o sistema clássico possa funcionar. E a primeira questão de Keynes 
em seu estudo foi buscar o porquê desse mecanismo de preços não funcionar conforme o planejado. 
(Biven, 1990) 
15 O desemprego involuntário, segundo os termos da teoria neoclássica, só se daria se o livre 
funcionamento do mercado de trabalho fosse impedido (pela ação do sindicato, por exemplo). Para 
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da teoria keynesiana se apoiam em um estudo mais amplo, que abrange os vários agregados 
macroeconômicos e, a partir daí, suas implicações para o nível de emprego. Portanto, para 
Keynes, o nível de emprego não é determinado no âmbito do mercado de trabalho; ele se forma 
a partir dos níveis de oferta e de demanda agregadas, que dependem dos níveis de consumo e 
de investimento. A demanda efetiva será o fator exógeno que vai auxiliar na definição do nível 
de salário real na economia, contrariando, assim, a idéia do equilíbrio clássico que determinaria 
os níveis de salário. 
Em síntese, a teoria keynesiana parte do princípio de que o pleno emprego não é 
uma situação de equilíbrio e pode, sim, ser alterado por fatores exógenos ao mercado de 
trabalho.  Isso reforça sua visão de que o desemprego involuntário, gerado por uma 
insuficiência de demanda efetiva, existe e pode permanecer num prazo mais longo e não, 
conforme afirmavam os clássicos, ser uma situação de caráter voluntário e de curto prazo16. 
Nessa lógica, a teoria keynesiana vai introduzindo a concepção, inovadora naquele momento, 
de intervenção do Estado, que desenvolveria políticas públicas reguladoras e compensadoras 
das falhas do mercado  através do gasto público. Essa nova abordagem justifica as políticas 
sociais e de emprego nos anos seguintes17. (Keynes, 1964). 
Nesse sentido, Biven (1990) resume os principais pontos da Teoria Geral de Keynes: i) a 
economia não tende necessariamente ao pleno emprego e ii) o Governo deve compensar o 
fracasso do mercado para manter o pleno emprego. (Biven, 1990:36) 
Keynes vai deixar claro que o desemprego é uma condição presente na economia 
capitalista e que os níveis de emprego estão submetidos às flutuações nas decisões de 
investir18 e nas decisões de produção dos capitalistas. Essas flutuam por razões de 
expectativas de retorno do seu capital investido, baseadas nas taxas de juros. (Keynes, 1964). 
Ou seja, os níveis de ocupação da mão-de-obra estão atrelados às incertezas e instabilidades 
intrínsecas ao funcionamento do modo capitalista de produção.  
                                                                                                                                                              
Keynes, faltam elementos na formulação clássica para compreendermos a determinação do emprego e 
da produção nas economias capitalistas. Deve haver um volume de investimento suficiente, esse que vai 
depender das expectativas quanto ao retorno em investir na produção.  
16 Além de duas categorias de desemprego, o friccional e o voluntário, os postulados clássicos não 
admitem a possibilidade de uma terceira categoria que Keynes passa a definir como o desemprego 
involuntário. (Keynes, 1964:19) 
17 Na verdade, Keynes já lançava, na década de 30, suas primeiras recomendações de política fiscal, 
enfocando a idéia de gastos a partir da receita orçamentária do governo para contra-atacar as recessões 
e levar a economia a um nível de pleno emprego. 
18 Principal componente da demanda efetiva. 
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Assim como Keynes, Kalecki faz uma crítica explícita à Teoria Clássica do Emprego, 
considerando o lado da demanda, e não o da oferta, como o principal obstáculo ao processo de 
acumulação nas economias capitalistas avançadas e, por conseqüência, à elevação dos níveis 
de emprego. 
Kalecki procurou desenvolver as concepções que envolvem o problema da realização da 
produção, exatamente a partir do ponto em que Marx havia deixado. A partir daí, procura 
mostrar como os gastos dos capitalistas são determinantes não apenas para o volume de 
lucros19, mas também para a massa de salários e o nível global da produção. 
Além disso, Kalecki esclarece que as economias capitalistas avançadas não enfrentam o 
problema de escassez de força de trabalho ou de capital. Não faltam a elas esses recursos; o 
que ocorre é que o capital instalado não é plenamente utilizado e a força de trabalho não é 
inteiramente empregada. Dessa forma, ele busca esclarecer que não estamos tratando de um 
problema de insuficiência de capacidade produtiva, com escassez de recursos, mas sim, de 
insuficiência de demanda efetiva para absorver toda a produção que poderia ser criada se os 
recursos disponíveis fossem plenamente utilizados. (Kalecki, 1980)  
Ele escreve: “(...) é claro para nós hoje em dia que o problema da sub-utilização de 
recursos é, em certo sentido, inerente a uma economia capitalista desenvolvida e que, pelo 
menos potencialmente, pode surgir a qualquer momento”  (Idem, pp. 129/130 ). Assim, a 
insuficiência de demanda efetiva é vista como crise de superacumulação do sistema.  A 
interpretação de Kalecki diz que a questão ultrapassa as possibilidades de geração de 
demanda, sendo inerente ao modo de produção e acumulação do sistema capitalista. 
É nesse ponto que Kalecki retoma a idéia de despesa dos capitalistas como variável 
fundamental para explicar a dinâmica das economias capitalistas. Novamente, é possível 
constatar sua semelhança às reflexões de Keynes quando aquele (Kalecki) problematiza a 
questão da demanda com base na insuficiência de gastos dos capitalistas em consumo e 
investimento. Em outras palavras, ao afirmar que o principal problema de uma economia 
capitalista desenvolvida é a adequação da demanda efetiva (Idem pp. 129), ele está resgatando 
essa idéia para explicar o motivo pelo qual não existe esse mercado suficiente para absorver 
toda a produção que se poderia efetuar com os recursos disponíveis. Sua resposta é que os 
gastos em consumo e investimento, por parte dos capitalistas, são insuficientes, estando muito 
 16
aquém do nível da capacidade produtiva que eles mesmos dispõem. E Keynes, por sua vez, via 
nas flutuações da decisão de investir dos capitalistas, o principal componente da demanda 
efetiva. 
Fica claro, portanto, a crítica de Keynes e Kalecki à Teoria Clássica do emprego, quando 
ambos vêem a origem do problema do desemprego fora dos limites do mercado de trabalho. Ao 
mesmo tempo em que o identificam como um problema de demanda, eles colocam nas mãos 
do Estado a responsabilidade pela intervenção nesse campo. Kalecki, entretanto, vai além e 
vislumbra as dificuldades dessa intervenção, quando ressaltou os aspectos políticos dessa 
problemática.        
A reflexão de Kalecki sobre essa questão, nos anos 40, é uma visão que ultrapassa a 
crítica à lógica de funcionamento do sistema capitalista de produção. Visualiza as dificuldades 
encontradas na oposição política dos empresários capitalistas a essa forma de enfrentamento a 
partir da ação do Estado, que foi proposta nos anos 30, inclusive por ele mesmo. Segundo o 
autor, a discussão sobre a manutenção do pleno emprego por meio do gasto governamental 
não tem dado a devida atenção às realidades políticas;  por isso, “É falsa a suposição de que 
um Governo manterá o pleno emprego numa economia capitalista se ele sabe como fazê-lo.” 
(Kalecki, 1977:54) 
Michal Kalecki, nos anos finais da 2ª Grande Guerra, desenvolve uma discussão dos 
aspectos políticos do pleno emprego20 num contexto em que os debates sobre o gasto público 
para manutenção do pleno emprego ainda se concentravam no âmbito econômico. 
Como parte da construção de sua análise, Kalecki busca explicar o porquê da 
resistência dos empresários em aceitar a participação do Estado, através do gasto público, nas 
ações e políticas para retomar a produção e o emprego justamente em um período de 
depressão, quando todos exigem alternativas para retomada econômica. Assim, segundo 
observa Kalecki, os capitalistas opõem-se ao pleno emprego alcançado através da 
despesa governamental por dois motivos em particular. Primeiro, porque quando o governo 
interfere para aumentar o emprego, através de suas despesas, os capitalistas se sentem 
ameaçados de perder o controle que exercem sobre a política governamental -- pois os níveis 
de produção, investimento e emprego não dependerão mais somente de suas expectativas e 
                                                                                                                                                              
19 Pois partiu da sugestão de Marx de que a realização da mais-valia depende dos gastos dos capitalistas 
com a acumulação de capital e com seu consumo pessoal. 
20 Do ensaio “Os aspectos políticos do pleno emprego”, escrito em 1943. KALECKI (1977). 
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incertezas (o que constrói um ambiente favorável a eles), mas podem variar em função também 
dos volumes de gastos governamentais. Segundo, porque o gasto público com investimento e 
incentivo ao consumo cria uma concorrência com o gasto privado, o que amplia ainda mais a 
reprovação, por parte dos líderes industriais, à política governamental de despesas. A maior 
reprovação dos capitalistas é ao subsídio ao consumo. Até mesmo o investimento público – que 
até poderia ser um concorrente de seus negócios – é menos reprovado. Combatem mais o 
subsídio ao consumo, segundo Kalecki, unicamente pela ética capitalista individualista de 
conquista por méritos próprios. (Kalecki, 1977) 
Os capitalistas fazem uma verdadeira oposição à interferência governamental no 
problema do desemprego por temerem que a condição favorável de pleno emprego crie um 
ambiente confortável e seguro aos trabalhadores, no qual o perigo das demissões não existiria 
como uma forma de inibir comportamentos de reivindicação da classe trabalhadora.  Esse 
ambiente ampliaria o poder de barganha dos trabalhadores por aumentos salariais e por 
melhores condições de trabalho, por exemplo. Kalecki ressalta ainda que, nesse contexto, 
mesmo que a condição de pleno emprego permita melhores lucros, os homens de negócio dão 
preferência à “disciplina nas fábricas” e à “estabilidade política” muito mais do que aos lucros. 
(Kalecki, 1977:56) 
Kalecki usa a expressão “padrão de ciclo econômico político” para caracterizar uma 
seqüência de situações em que, num contexto de recessão, o governo poderá intervir através 
de ações financiadas pelo gasto orçamentário. Entretanto, o ambiente político, face a esse 
comportamento do governo, seria de pressão de todos os lados no sentido de levar o governo 
de volta às formas ortodoxas de condução da política econômica, com corte de déficit e 
equilíbrio orçamentário. E esse processo, por sua vez, levaria a economia de volta à recessão.  
Kalecki afirma que esse “padrão de ciclo econômico político” não se constitui apenas de 
conjecturas suas, pois algo semelhante já ocorreu nos Estados Unidos entre 1937-38. (Kalecki, 
1977: 60) 
Notamos então que, assim como Marx e Keynes, Kalecki também via o desemprego 
como parte do funcionamento do sistema capitalista de produção. Porém, sua reflexão vai além, 
dando enfoque aos aspectos políticos desse processo, que influenciam essa preferência e/ou 
necessidade de existência de um contingente de mão-de-obra excedente à procura de emprego 
e excluídos do mercado de trabalho. O combate ao desemprego pelo governo sofrerá a 
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resistência política. Kalecki chama atenção para esse fato. É preciso ter isso em mente 
quando pensamos em soluções para o problema atualmente. 
 
 
1.1.3  O ESTADO E A POLÍTICA DE GESTÃO DA DEMANDA  
Outro aspecto que compõe a discussão das origens e do enfrentamento do desemprego 
refere-se ao papel do Estado. Entre os autores que dispensaram atenção a essa questão estão 
Willian Beveridge e Gunnar Myrdal, que também trataram o problema do desemprego sob a 
ótica da demanda.  
Beveridge (1988) desenvolve uma discussão de propostas de políticas para o Pleno 
Emprego no pós-guerra. Sua análise mostra, através de proposições para a experiência da Grã-
Bretanha21, que em períodos de paz são necessárias diferentes alternativas de política 
econômica e com intensiva participação do Estado para o alcance do Pleno Emprego (PE)22. 
Em sua discussão sobre alternativas de políticas de PE em tempos de paz para a Grã-
Bretanha no pós-guerra, Beveridge salienta que a adoção de uma política nacional de pleno 
emprego significa uma verdadeira transformação nas finanças nacionais, exigindo a 
implantação de um orçamento diferenciado, com vistas ao alcance dos objetivos dessa política, 
focada na mão-de-obra disponível. Assim, o Estado teria que propor um gasto público suficiente 
(depois de calculado o provável gasto privado) para empregar toda a mão-de-obra do país. O 
autor destaca que isso implicaria um rompimento com preceitos fundamentais que orientavam 
os orçamentos estatais no passado, baseados no conceito de Pleno Emprego da teoria 
clássica, em que as forças de mercado asseguram automaticamente a demanda efetiva 
suficiente. Dessa forma, outra implicação seria o surgimento do déficit público, pois, admitindo-
se a possibilidade de uma demanda privada insuficiente, o Estado, aspirando ao pleno 
emprego, vai gastar mais do que arrecada com o propósito de atingir um nível de utilização da 
mão-de-obra e de outros recursos produtivos que de outro modo resultariam no desemprego. 
(Beveridge, 1988) 
                                                 
21 Beveridge discute as vias para o pleno emprego em tempos de paz na formulação do Plano Beveridge, 
em 1942. 
22 Em tempos de guerra o ambiente econômico é inteiramente diferenciado e mais propício ao emprego. 
A economia encontra-se aquecida, em grande parte pelo crescimento da indústria bélica, e a mobilidade 
nos fluxos de mão-de-obra é facilitada. 
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Beveridge identifica o principal fator para explicar o desemprego em tempos de 
paz: a insuficiência crônica da demanda total pelos produtos da indústria23, seguido de outros 
como uma demanda mal orientada por parte da indústria e a falta de orientação do mercado de 
trabalho, que implica movimentos tanto insuficientes como excessivos de mão-de-obra. Assim, 
na visão de Beveridge, para combater o desemprego quando a economia não se encontra 
aquecida pela indústria bélica é preciso, sobretudo, manter o nível de demanda global 
permanentemente suficiente. Complementares a essa estratégia devem estar  uma orientação 
correta dos movimentos da demanda por força de trabalho e políticas de organização do 
mercado de trabalho.  Além disso, as condições sugeridas para o êxito nessas três frentes no 
ataque ao desemprego seriam:  manter um gasto total suficiente permanente24;  implantar uma 
política de localização controlada da indústria, em função da mão-de-obra disponível e   
desenvolver um controle permanente da mobilidade da mão-de-obra, permitindo maior fluidez 
entre setores e zonas geográficas, quando necessária, e impedindo-a, quando desnecessária25. 
Essa última está bastante relacionada ao cenário de pós-guerra - com retomada das atividades, 
movimentos migratórios populacionais e expansão da força de trabalho disponível – e às 
preocupações de Beveridge com os encaminhamentos de política para esse período específico 
na Grã-Bretanha. Nesse sentido, sugestões de medidas complementares à grande política 
macroeconômica de expansão dos gastos e manutenção da demanda estavam sendo 
desenvolvidas.  
Sob essa visão, o que se destaca é que o alcance do pleno emprego vai depender de 
um gasto que seja suficiente para criar um patamar de demanda capaz de afetar o conjunto da 
mão-de-obra disponível para o trabalho. E essa responsabilidade recai sobre o Estado, o que 
corresponde a adotar uma política nacional de Pleno Emprego. Beveridge (1988).  Tal 
mecanismo  caracterizou a política de emprego dos anos do pós-guerra, quando essa estava 
representada pelas grandes linhas de ação da política macroeconômica de crescimento e 
                                                 
23 O que resgata as considerações de Kalecki e Keynes quanto à insuficiência de demanda efetiva como 
geradora de desemprego. 
24 Caracterizado como um gasto de dinheiro enquanto demanda de produtos da indústria, que pode ser 
em consumo - privado ou conjunto entre público e privado -, ou em investimento empresarial - privado ou 
público -, ou comunitário - necessariamente público. 
25 A fluidez da mão-de-obra não depende só da organização do mercado de trabalho. Exige também a 
eliminação de obstáculos como a falta de inclinação dos indivíduos para trocar de trabalho ou de 
localização geográfica; ou ainda, a restrição ao acesso a determinados setores de atividade. Vale 
ressaltar que, de forma geral, os obstáculos são suprimidos em tempos de guerra, diferentemente de em 
tempos de paz, quando os deslocamentos serão excepcionais, e não habituais. (Beveridge, 1988, 
pp.206) 
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desenvolvimento, com pleno emprego dos fatores de produção. Assim, a verdadeira política de 
Emprego era a própria política macroeconômica de crescimento. Essa discussão das vias 
alternativas ao PE na Grã-Bretanha no período do pós-guerra mostra a importância do Estado 
através das políticas de orçamento naquele contexto, enquanto as medidas que hoje são 
chamadas de políticas de emprego eram apenas complementares. 
Os movimentos de reativação das economias no pós-guerra e de expansão significativa 
do gasto público, orientadas para o crescimento econômico e o pleno emprego, foram 
fundamentais na formação de um contexto favorável à implantação das demais políticas 
públicas complementares para a manutenção do emprego, que só puderam fazer sentido por 
estarem apoiadas em uma política global de geração de demanda e crescimento. 
Em função disso, na Grã-Bretanha, o Estado cria o Sistema Nacional das Oficinas de 
Emprego26. Durante a guerra, o uso dessas oficinas se fez obrigatório, como uma forma de 
orientar a oferta de mão-de-obra de acordo com uma política nacional. Era exigido dos 
trabalhadores que se registrassem nas oficinas de emprego, como condição para o recebimento 
do seguro-desemprego. Foi sugerido que o uso obrigatório permanecesse em tempos de paz. A 
idéia era que no PE o uso das oficinas de emprego, como intermediadoras da contratação, se 
tornasse natural. Dessa forma, após um período de obrigatoriedade esse uso  poderia se tornar 
decorrente. 
No enfoque aqui tratado, a política de Pleno Emprego proposta é uma política de 
socialização da demanda mais do que socialização da produção.  Garantir o emprego até 
determinado nível depende que se garanta mercado e preços, a partir de uma política do 
Estado. Essa proposta ataca diretamente o problema central da economia de mercado não 
planejada do passado: “a incapacidade de gerar demanda efetiva para seus próprios produtos”.   
Nesse sentido, Beveridge, assim como Keynes e kalecki, vê o problema do emprego 
pelo lado da demanda e essa, por sua vez, como uma variável dependente do gasto.  Nesse 
contexto, ele insere a importância do Estado, fundamental para garantir um patamar de gastos 
suficientes.  Ao tratar do tema, Beveridge identifica ainda algumas políticas complementares 
importantes, como os mecanismos de gestão e alocação da força de trabalho e da oferta de 
emprego. Vale dizer, conforme a experiência histórica evidencia, que, no contexto de alto 
desemprego vivido pelo capitalismo contemporâneo, essas medidas têm se mostrado marginais 
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no processo de busca de melhores níveis relativos de ocupação da força de trabalho existente. 
Tais referências representam nossa posição de que de muito pouco adiantarão todas essas 
medidas acessórias de combate ao desemprego se elas não estiverem apoiadas na real política 
de emprego, representada pelas medidas de sustentação do crescimento. Aquelas têm seus 
méritos, mas seus resultados são pouco significativos quando o desemprego é generalizado e 
heterogêneo, estando presente em todos segmentos da força de trabalho. 
 Num estudo sobre a economia norte-americana nos anos 60 – caracterizada pelo baixo 
crescimento econômico e pelas dificuldades crescentes de expansão da ocupação -, Myrdal 
(1964) aponta as causas para explicar o alto e crescente desemprego no país naquele período: 
as rápidas mudanças tecnológicas e as mudanças demográficas, com significativas alterações 
populacionais – quantitativas e qualitativa.  Em relação à primeira causa, ele aponta a 
experiência histórica dos países para demonstrar que o progresso técnico não tem produzido, 
nas economias ocidentais nenhum desemprego em massa. E esse, quando ocorre, tem sua 
explicação, segundo Myrdal, “no ciclo de negócios, ao reduzir a demanda total”.  Além disso, 
esses períodos de retração da atividade são regularmente acompanhados de uma 
concentração do desemprego entre alguns grupos mais vulneráveis, como os muito jovens, ou 
idosos ou não-qualificados. (Myrdal, 1964:33,34) 
Em outras palavras, na visão de Myrdal, a origem do problema do desemprego está na 
redução da demanda total, devendo, portanto, ser atacado, independentemente de sua causa 
ou seu caráter, através da manutenção permanente de um nível elevado da demanda de 
produtos e, conseqüentemente, também através de uma demanda total de mão-de-obra 
constantemente ativa. O autor acredita que esse caminho facilitaria o processo de adaptação da 
oferta de mão-de-obra a sua demanda. (Idem: pp.34) 
Vimos nas considerações de Myrdal que o mais importante é a política de crescimento 
econômico, que pode ser complementada por programas específicos para grupos de indivíduos 
mais vulneráveis.  São medidas acessórias para aumentar a qualidade da mão-de-obra que 
devem acompanhar as medidas de impulso à expansão dos negócios. (Idem: pp. 45) 
Assim, como vimos em Marx, os níveis de oferta e demanda de mão-de-obra se 
movimentam sobre uma superpopulação relativa dada, estrutural, característica do modo de 
produção capitalista. Segundo essa abordagem, o desemprego virá sempre, em maiores ou 
                                                                                                                                                              
26 O uso do Sistema pelos empresários esteve longe daquilo que seria necessário para reduzir a um 
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menores níveis, mesmo com a existência de crescimento, em função do caráter da acumulação 
capitalista, que tende a usar progressiva e relativamente menos força de trabalho e mais 
capital. 
Keynes, por sua vez, ao ver o desemprego como um problema de demanda efetiva, 
também o identifica na dinâmica interna de funcionamento da economia capitalista (decisões de 
investimento e de produção dos capitalistas; nas possibilidades de crescimento econômico) e, 
portanto, sua causa está além dos limites do mercado de trabalho. Vê o Estado como agente 
atuante no enfrentamento desse problema. 
Já Kalecki, ao problematizar a questão da demanda com base na insuficiência de gasto 
dos capitalistas em consumo e investimento, insere na análise os aspectos políticos do pleno 
emprego. Ou seja, aponta que a questão do desemprego ultrapassa a fronteira de um problema 
de demanda efetiva e se caracteriza como uma questão política, pois embora o Estado 
intervenha no sentido de criar a demanda necessária, sua ação enfrentará fortes obstáculos 
políticos. Além disso, enfatiza a presença desses interesses no comportamento dos atores -- 
especialmente o empresário capitalista, que vê a necessidade de um nível mínimo de 
desemprego que garanta as relações desiguais de poder entre trabalhadores e empresários. 
Myrdal e Beveridge também identificam a demanda como central nessa discussão. O 
primeiro, quando afirma que o principal remédio para o desemprego é a manutenção da 
demanda total num nível constantemente elevado e o último, quando acentua a importância do 
Estado e do gasto público para garantir os níveis de demanda necessários ao emprego da mão-
de-obra disponível.  
Queremos enfatizar, com essas referências teóricas, que o problema do desemprego 
não está no âmbito do mercado de trabalho. É um problema de demanda efetiva, que diz 
respeito ao funcionamento do sistema capitalista. Portanto, as políticas de combate ao 
desemprego não poderão caminhar sozinhas, sem medidas de expansão da demanda efetiva, 
da produção e do crescimento. E os acontecimentos do capitalismo contemporâneo mostraram, 
como Kalecki alertou, que, mesmo com crescimento econômico, a ação do Estado para a 
obtenção do pleno emprego é dificultada pelas forças políticas de oposição, que são os 
interesses privados do capital. 
                                                                                                                                                              
mínimo os intervalos temporais entre a ocupação de diferentes postos de trabalho. 
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Nesse sentido, a intermediação de mão-de-obra é um instrumento que atua nos limites 
do mercado de trabalho, na organização dos níveis de oferta e demanda de mão-de-obra 
disponíveis nesse mercado  em um dado momento. O serviço de emprego deve buscar fazer 
esse encontro da melhor maneira e com o menor custo (e tempo) possível.  Portanto, o 
horizonte de atuação desse instrumento está no âmbito dos movimentos e oscilações de oferta 
e demanda de força de trabalho. Seu verdadeiro papel nesse processo de combate ao 
desemprego deve ser relativizado, discutido sob novos parâmetros. A sessão a seguir busca 
apresentar as definições comumente usadas para responder a essa questão: “Qual é o papel 
do serviço público de emprego (SPE) nesse processo?” E, a partir daí, identificar quais são as 
funções tradicionalmente representativas de seu papel? Como o serviço público de emprego se 
estrutura e se organiza? O que tem sido convencionado chamar de funções do SPE?  
Vale então discutir qual o papel do SPE no capitalismo contemporâneo, em que a 
condição que está dada é de reafirmação do alto desemprego e de escassez de condições 
disponíveis ao crescimento suficiente da demanda global. 
A ausência de políticas efetivas de crescimento impõe um quadro de dificuldades à ação 
dos serviços públicos de emprego, em vista do déficit na geração de ocupações para fazer 
frente à crescente demanda por trabalho. 
O capitalismo chegou ao novo milênio com muitas mudanças, mas sem grandes 
novidades. Os grandes excedentes de força de trabalho ainda fazem parte do seu processo de 
acumulação; a exclusão social e a condição de miséria dos seus excluídos ainda compõem as 
conseqüências de sua forma de acumulação. O Estado permaneceu sendo rebaixado na sua 
condição de regulador e interventor. Sua atuação cada vez mais marginal é condição para 
manutenção dos ganhos crescentes do capital financeiro.  
Nesse sentido, o serviço público de emprego sofre constantes alterações do seu papel e 
importância. O Estado não faz política de emprego. Não há um cenário macroeconômico 
favorável à criação de novos postos de trabalho. O serviço de emprego, que foi criado para 
organizar o mercado de trabalho e para intermediar oferta e demanda de trabalho num contexto 
de desemprego friccional, passa a ser o alvo distorcido da crítica à intervenção pública na 
questão do desemprego. Dele passam a ser exigidos resultados muito além daqueles para os 
quais ele foi originalmente implantado. Medidas de organização da oferta de trabalho são 
complementares na busca do pleno emprego, haja visto as abordagens de autores referidos 
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aqui, que discutiram a presença do Estado como fundamental nas ações que resultassem em  
estímulo à criação de empregos. Essas abordagens teóricas, consideradas aqui nesse estudo, 
concedem importância fundamental à política global de gestão da demanda, deixando espaço 
complementar às demais políticas públicas de organização da oferta de trabalho. 
 
 
1.2  O PAPEL DO SERVIÇO PÚBLICO DE EMPREGO  
Desenvolvemos aqui uma exposição das funções que caracterizam o papel dos serviços 
públicos de emprego27, bem como das principais características que definem um SPE quanto a 
sua estrutura organizacional, gestão dos serviços, status legal, estratégias de atuação, 
tamanho, representatividade e importância desse instrumento na colocação de mão-de-obra. 
Além disso, será apresentada a evolução, ao longo do tempo, do espaço dado ao serviço de 
intermediação no bojo das políticas de emprego e o papel que lhe foi atribuído nesse contexto. 
 
1.2.1 AS FUNÇÕES  
As principais atividades a serem desempenhadas pelo serviço público de emprego estão 
definidas, em geral, pela Convenção 88 da Organização Internacional do Trabalho -OIT sobre o 
Serviço de Emprego. Entre as diferentes formas de classificá-las, Thuy et alii(2001) as agrupa 
em quatro principais funções: a intermediação de mão-de-obra; o desenvolvimento de um 
sistema de informações sobre o mercado de trabalho; a administração de programas de ajuste 
do mercado de trabalho e a administração do seguro-desemprego28. Para além dessas quatro 
funções, os autores acrescentam ainda a administração de atividades regulatórias, que são 
normalmente limitadas em países desenvolvidos, mas que ainda desempenham importante 
                                                 
27 Primeiramente, precisamos esclarecer a nomenclatura aqui utilizada. O uso do termo serviço público 
de emprego está baseado na literatura internacional pesquisada (Public Employment Service) e refere-se 
à instituição que representa o serviço público de emprego nesses países, a qual tem na atividade de 
intermediação a sua origem e principal função histórica. Portanto, ao mencionarmos SPE, estamos nos 
referindo à instituição pública de serviço de emprego, buscando centrar o foco, notadamente, na atividade 
de intermediação de trabalho. No Brasil, o sistema Sine (Sistema Nacional de Emprego) compõe o 
serviço de emprego (intermediação de mão-de-obra), o programa de seguro-desemprego, o programa de 
formação e qualificação de mão-de-obra, o programa de geração de emprego e renda, e as informações 
sobre o mercado de trabalho. 
28 A caracterização dessas funções do SPE está no quadro em anexo. 
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papel nos países em desenvolvimento29. Essa atividade regulatória pode se dar em diferentes 
áreas, como o emprego de trabalhadores estrangeiros, a colocação de trabalhadores fora do 
território nacional, a regulação das atividades das agências de emprego privadas, a 
coordenação de atividades estabelecidas entre trabalhadores e empregadores (plant closing 
activities) e o monitoramento de adesão aos estatutos que regulam as contratações de grupos 
especiais de trabalhadores. Outras funções do SPE também podem conflitar com esse papel 
regulatório. O autor ressalta a necessidade de os SPE´s em geral observarem cuidadosamente 
os possíveis impactos adversos da responsabilidade regulatória da intermediação e tentar 
torná-la o menos severa possível. 
Segundo Ricca (1995), essas funções do SPE podem ser subdivididas em dois grupos: 
as tradicionais - como a administração do seguro desemprego30, a colocação, a informação e 
orientação vocacional, a assistência à mobilidade, o emprego de trabalhadores estrangeiros, a 
colocação de trabalhadores fora do país e a produção de informações sobre o mercado de 
trabalho - e as novas funções - como as formas especializadas de colocação, a auto-colocação, 
a assistência aos demandantes de emprego, a orientação vocacional, o treinamento para 
emprego, serviços de aconselhamento para empresas, medidas de reinserção ocupacional, 
medidas especiais de promoção do emprego e medidas de financiamento do emprego. 
Outros autores destacam a importante função de um eficaz serviço público de emprego 
que, independentemente das amplas vantagens de um sistema de seguro-desemprego já 
implantado, o serviço de intermediação atuará no sentido de reduzir ao máximo o tempo 
de volta ao trabalho para um desempregado, reduzindo assim, os gastos com o seguro-
desemprego. (Thuy et alii, 2001) 
 
 
1.2.2  ASPECTOS DO FUNCIONAMENTO DOS SPE´S 
                                                 
29 Entre esses é citado o caso da Indonésia, onde um significativo conjunto de esforços é dedicado à 
colocação de trabalhadores imigrantes, à colocação inter-regiões e à regulação de agências de emprego 
privadas. 
30 A administração completa de todas as atividades que envolvem os benefícios do seguro desemprego é 
realizada por países como os Estados Unidos, o Canadá e a Noruega, enquanto na maioria dos demais 
países um outro órgão administrativo especifico está responsável por essa função.  
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Conforme levantado pelo relatório OCDE (1984), as formas de organização e gestão dos 
serviços públicos de emprego podem ser observadas segundo três tópicos: o status jurídico; a 
forma de financiamento e quanto a sua autonomia e existência de agências locais. 
 i) quanto ao status jurídico e administrativo do SPE31 (como ele é legalmente 
definido enquanto uma instituição): 
1-Como parte do Ministério do Trabalho (ou o departamento responsável pelas questões 
relativas ao trabalho e emprego, conforme o país). Essa é a forma como o SPE tem sido mais 
comumente implantado na maioria dos países em desenvolvimento em economias de transição. 
Esse status pode ter duas diferentes formas: i) uma parte integrante de um departamento de 
governo. Os funcionários têm o mesmo status de outros oficiais do serviço público, no que se 
refere a recrutamento, promoções, transferência, condições de serviço, proteção social e 
direitos sindicais; A principal vantagem desse modelo é que o ministério do trabalho tem mais 
controle sobre o funcionamento do SPE; e a principal desvantagem é que, sob esse modelo, 
pode ser mais dificultada a capacidade das organizações de tomar decisões locais. ii) uma 
agência executiva dentro de um departamento de governo. É o caso atual, por exemplo, do 
Reino Unido32. O SPE como um departamento ou divisão de um ministério do trabalho é mais 
comum nos países em desenvolvimento ou em transição. O sucesso desse modelo depende 
claramente de uma boa relação de trabalho entre o ministro e o chefe executivo do programa. 
2-Como uma administração autônoma sob o acompanhamento de uma comissão ou 
conselho de representantes sociais. O SPE tem sido transformado em uma instituição 
administrativa autônoma em países desenvolvidos, especialmente da União Européia, como a 
Áustria, Bélgica, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Países Baixos e Espanha. Um exemplo 
clássico desse modelo é o Instituto Federal da Alemanha. Esse é um modelo bastante popular, 
mas novamente, seu sucesso depende, em última instância, de um entendimento mútuo entre 
ministros, parceiros sociais e o responsável pelo SPE. 
3-Como Organizações privatizadas. É um modelo novo, recentemente introduzido na 
Austrália, onde o serviço público de emprego tem sido substituído pelo “job network”, um 
                                                 
31 Esse item do relatório OCDE está aqui ampliado e atualizado, segundo uma classificação mais recente 
encontrada em Thuy et alii, 2001. 
32 País onde na década de 80 o SPE tinha uma administração autônoma, dirigida por um diretor geral, 
responsável frente a um conselho de administração – o que enquadrava-se no item 2 dessa classificação 
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mercado inteiramente competitivo, onde agências privadas, comunitárias e do setor público são 
contratadas para colocação de desempregados. O serviço público de emprego privatizado é 
estabelecido como uma empresa ou corporação sob uma ação coorporativa. Até então, 
somente na Austrália o SPE é um serviço privatizado. 
ii) quanto à forma de financiamento: por receitas gerais do Estado, como ocorre na 
Austrália, Finlândia, França, Países Baixos, Suécia e Reino Unido; por uma combinação dessas 
receitas com os fundos de seguro desemprego, que é o exemplo da Bélgica, Canadá e Estados 
Unidos. As exceções ocorrem no caso alemão, onde o serviço de emprego (O Instituto Federal 
do Trabalho) se financia com as cotas de contribuições de empresários e trabalhadores; no 
caso da Suíça, país em que o SPE é financiado pelos fundos regionais e municipais, sem a 
existência de um orçamento centralizado; e no caso de Portugal, onde existe, por razões 
históricas, uma fonte complementar, independente de financiamento. 
iii) quanto à autonomia e existência de agências locais:  é um aspecto que se 
apresenta de diferentes formas, segundo o serviço público de emprego de cada país. 
 
1.2.3  EVOLUÇÃO DO PAPEL E DA FUNÇÃO DO SPE AO LONGO DO TEMPO 
A observação da atuação dos serviços públicos de emprego nos últimos anos e suas 
tendências futuras tem mostrado que, em muitos países desenvolvidos, esses serviços têm 
migrado de suas tradicionais funções de colocação de mão-de-obra e administração do seguro-
desemprego para um conjunto de funções como a provisão de extensivas informações sobre o 
mercado de trabalho, a administração de outros programas de ajuste do mercado de trabalho e 
a provisão de serviços especializados focados em grupos específicos de mão-de-obra. E, 
apesar de todas as expectativas de eficiência que nele depositam seus usuários, o serviço 
público de emprego tem enfrentado o desafio da pressão por resultados socialmente 
satisfatórios e das condições econômicas instáveis, convivendo com limitados recursos 
humanos e financeiros. 
A função de colocação do serviço público de emprego já se desenvolvia rapidamente na 
década de 1920. Em 1926 se calculava que 35 países possuíam um sistema mais ou menos 
completo de agências públicas de colocação na forma definida pela Convenção da OIT de 
                                                                                                                                                              
aqui apresentada. O que evidencia um movimento de perda de autonomia e maior aproximação (e 
dependência) ao ministério do trabalho no modelo atual. 
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191933. Como exemplo de alguns países, podemos citar a Alemanha, a Bélgica, os Países 
Baixos e os Estados Unidos. 
 Em 1920, a Alemanha criou uma oficina federal de colocação, encarregada 
especialmente de controlar as agências privadas e públicas e de divulgar informações sobre a 
situação do mercado de trabalho, além de aplicar as medidas de combate ao desemprego.  No 
ano de 1922, um serviço federal de intermediação foi implantado lá e, em 1927, esse serviço foi 
alocado sob a estrutura de um instituto federal para o seguro-desemprego e a colocação de 
mão-de-obra34. A Bélgica, por sua vez, contou com as agências públicas de colocação, que 
desde 1924 estavam sob a responsabilidade do Ministério da Indústria e Trabalho e que 
precederam a criação da Oficina Nacional de Colocação e Desemprego em 1935, sob 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Previdência Social, que mais tarde viria criar uma 
rede de oficinas regionais encarregadas da intermediação de mão-de-obra.  
Em 1930, os Países Baixos implantaram um Serviço Público de Emprego sob um regime 
de monopólio; e, em 1933, em meio ao New Deal de Roosevelt, um SPE efetivamente foi 
estabelecido nos Estados Unidos. Nos Estados Unidos, a lei Wagner-Peyser, em 1933, 
instaurou o Sistema Nacional de Emprego, organizando a cooperação das autoridades federais 
(o Serviço Federal de Emprego, dependente do Ministério do Trabalho) com as estaduais.  
Nos anos seguintes, com a depressão econômica da década de 30, o desenvolvimento 
dos serviços de emprego sofreu várias repercussões, que, segundo Wallin (1969) mereceram 
diferentes interpretações. Aqueles com visão focada na intermediação chegaram a dizer que 
essa atividade propriamente dita tinha sido prejudicada pelas tarefas relativas ao pagamento de 
prestações e indenizações do benefício ao desempregado. Na prática, esses dois instrumentos 
de combate ao desemprego desenvolveram-se em conjunto. Naquele período, a situação 
econômica e o alto desemprego resultante exigiam não só a manutenção  como também a 
melhora dos serviços de colocação de mão-de-obra, além da implantação de sistemas de 
assistência ao desempregado  através do seguro-desemprego. Os sistemas de seguro-
desemprego se estruturaram de diferentes formas nos países e, em muitos, se deram em 
comunhão com os serviços de colocação. Segundo Wallin (1969), não há dúvidas de que a 
crise econômica e o desenvolvimento dos sistemas de seguro e assistência ao desemprego 
                                                 
33 Convenção n.2 da OIT sobre o Desemprego. A origem e os termos dessa Convenção serão tratados 
no capítulo seguinte, que desenvolve sobre a constituição histórica do SPE. 
34 Estrutura essa que permanece, sob alguns aspectos, até os dias atuais. 
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foram, em muitos países, o fator de criação, crescimento e aperfeiçoamento dos sistemas de 
colocação, visto que a eficácia desses últimos deveria limitar ou reduzir o custo dos primeiros35. 
(Wallin, 1969:76)  
Com a guerra, o ambiente econômico e social trouxe muitas mudanças ao desempenho 
das políticas de trabalho.  Os serviços de emprego se defrontaram com a necessidade de 
atuação mais forte e em outras áreas além da colocação de mão-de-obra, visando a solução 
urgente dos problemas de alocação de grande contingente de pessoas sem trabalho.  A Grã- 
Bretanha reforçou seu serviço de emprego  com a adoção da inspeção do fornecimento de 
mão-de-obra; os Estados Unidos estabeleceu um serviço de emprego de base federal-estatal já 
em 1942 e criou uma rede de oficinas coordenadoras de mão-de-obra e de comissões 
consultivas mistas; no Canadá, se desenvolveu a estrutura federal para o serviço de emprego; 
e, ainda nesse período, a Nova Zelândia e a Austrália organizaram um sistema nacional de 
oficinas de emprego;  já nos países da América Central e América do Sul houve novo impulso 
para criação de um mecanismo encarregado do emprego e da desocupação. 
Conforme observado por Wallin (1969), os serviços de emprego, que até aquele período 
estavam, freqüentemente, limitados a trabalhar com uma mão-de-obra não qualificada, 
tornaram-se capazes de operar com uma gama muito mais ampla de profissões. Em alguns 
países até mantiveram o monopólio quase total da colocação, possibilitando que empregadores 
e trabalhadores que cooperaram com esse esforço de organização adquirissem uma idéia mais 
concreta dos serviços que podiam esperar das oficinas públicas de colocação de mão-de-obra, 
o que representou um progresso considerável do SPE. (Wallin, 1969:95) 
Ao fim da guerra, a principal meta era a busca do pleno emprego. Todos os países 
estudavam medidas econômicas a fim de atuar sobre o nível de emprego. Os serviços de 
emprego tiveram de trabalhar intensamente para assegurar a reintegração à vida civil dos 
membros das forças armadas e a colocação dos trabalhadores que perderam sua profissão ou 
que haviam se deslocado de seu país de origem. Métodos diferentes, segundo os países, foram 
adotados para conceber e aplicar uma nova política de enfrentamento do problema, porém os 
problemas de direção e coordenação foram em geral simplificados e deixados sob a 
responsabilidade de uma única administração, que se encarregava da colocação, das 
                                                 
35 Thuy et alii (2001) também observam que a intermediação pode atuar em benefício da redução de 
custos do programa de seguro desemprego, na medida em que pode reduzir o tempo de desemprego. 
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estatísticas do trabalho, da formação e requalificação profissionais, da orientação profissional e 
do seguro-desemprego ou assistência aos desempregados. 
Frente a esses aspectos, a partir do que se desprendeu um conceito muito mais amplo 
do papel que podiam desempenhar os serviços de emprego, Wallin (1969) chama a atenção 
para o grande contraste entre essa política (bem mais intervencionista e centralizada) e a 
atitude de laisser faire que havia inspirado a maioria dos governos nos anos 30. (Wallin, 
1969:100) 
A ampliação da atuação dos serviços de emprego evidencia uma nova visão sobre a 
forma de enfrentamento do problema pelos governos, que passou a predominar nos anos que 
se seguiram à segunda grande guerra. 
Com a adoção da Conferência sobre o serviço de emprego em 194836, apesar de não ter 
sido ratificada por todos os Estados Membros, muitos outros países ampliaram e 
desenvolveram seus serviços de emprego, em grande parte sob a influência desse instrumento. 
Na década de 1960, os serviços de emprego seguiram mantendo sua importância, 
mesmo após a perda de exclusividade na sua função de regulamentação do mercado de 
trabalho e ajuda aos que buscam emprego. Um novo papel lhe foi atribuído: o SPE passa a 
compor um dos instrumentos da política de emprego37. Essa última, necessitando de 
informações mais amplas e completas possíveis sobre o mercado de trabalho, traz ao SPE uma 
função estatística fundamental. Além disso, o SPE passa também a ser requerido para 
acompanhar medidas como programas de formação e readaptação profissional da mão-de-
obra; ou ainda, a executar a gestão, o controle ou a colaboração em programas especiais de 
emprego. 
Com a mudança de cenário na década de 1970, com a crise econômica e financeira 
internacional e as iniciativas de se implantar políticas ativas de mão-de-obra, originou-se uma 
nova visão, presente em um grande número de países - a partir de organismos internacionais 
como a OCDE, por exemplo - quanto ao funcionamento dos mercados de trabalho naquele 
momento. Entre elas, a compreensão de que “é difícil o equilíbrio dos mercados de trabalho por 
si só”; em parte, porque “há falta de informações suficientes sobre ofertantes e demandantes de 
                                                 
36 Conferencia n.88 da OIT, que será abordada mais detalhadamente no capítulo seguinte desse estudo. 
37 Em 1964 foi estabelecida a Convenção 122 da OIT, sobre as Políticas de Emprego. 
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emprego” e em parte pelo elevado custo que esse equilíbrio implica para os trabalhadores. 
OCDE (1984) 
Nesse contexto, onde o mercado de trabalho não tem a capacidade de promover seu 
próprio equilíbrio, o SPE tem o papel de fazer circular informações entre demandantes e 
ofertantes de emprego e garantir, através das colocações, a inserção dos recém chegados ao 
mercado de trabalho. Ou seja, o Serviço Público de Emprego tem a função de melhorar o 
funcionamento do mercado de trabalho, a um menor custo possível para os trabalhadores; 
entretanto, ele tem apresentado limites nessa missão. Sob essa perspectiva, passa-se a 
discutir: Qual o papel do SPE? Qual a racionalidade do serviço de emprego exercer a atividade 
de colocação de mão-de-obra se seus impactos são tão marginais? Considerando que sua 
função agora se amplia para outras atividades além da colocação de mão-de-obra, como 
informações estatísticas sobre o mercado de trabalho, qual é a importância da atividade de 
intermediação? 
Segundo OCDE (1984), já desde 1967 surgem grandes mudanças na forma de atuação 
dos Sistemas Públicos de Emprego. A situação econômica mundial e a estrutura do emprego 
iniciam uma fase de transformações. O aumento do desemprego ao mesmo tempo em que 
acarreta mudanças estruturais no mercado de trabalho também é uma conseqüência dessas. 
Além disso, traz impactos sobre as oportunidades de encontrar emprego com o aumento da 
duração e freqüência do período de desemprego. Observam-se mudanças na política de 
recrutamento das empresas, quando cresce o número de contratos de trabalho por tempo 
determinado. Sob essas circunstâncias, os governos têm tendência a esperar mais dos seus 
SPE´s, tanto qualitativa quanto quantitativamente. 
Vale destacar alguns aspectos levantados no relatório organizado pela OCDE, a partir 
do seminário em 1967, sobre o papel destinado aos SPE´s nos diferentes países membros. 
Há uma dificuldade na definição global do SPE que sirva para todos. Cada país sinaliza 
uma via de atuação diferente e não oferece uma definição clara desse papel. O levantamento 
conclui que um SPE só pode ver potencializado seu papel se tem uma noção clara dos 
objetivos que busca alcançar. O SPE poderá ser ou não o instrumento central na formulação e 
execução de programas de mão-de-obra, de acordo com os objetivos econômicos nacionais de 
cada país. As diferenças entre os países provêm das características de estrutura e 
comportamento da mão-de-obra e do mercado de trabalho, e esses dependem da situação 
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geográfica e cultural de cada país, e irão refletir nas atividades e funções do serviço de 
emprego. Porém, o elemento comum em todos os países estudados é o fato de apontarem a 
Colocação de mão-de-obra como a atividade originária e central do SPE. 
Entre os vários aspectos analisados para definição do papel do SPE em cada país, o 
mais importante refere-se ao grau de intervenção – necessário e desejável – do SPE no 
mercado de trabalho. 
Dos países considerados por esse relatório feito pela OCDE, a Suécia tem o SPE mais 
intervencionista, enquanto a Alemanha, o Canadá e o Japão têm uma concepção menos 
intervencionista, mas ao mesmo tempo sempre ativa. Já o Reino Unido, os EUA e a Suíça além 
de menos intervencionistas, ainda consideram mais os mecanismos livres de mercado do que o 
serviço de emprego para regulação dos seus mercados de trabalho. (OCDE, 1984) 
Com base nesse estudo da OCDE, o levantamento dos informes de cada país sobre as 
realizações dos SPEs no campo das políticas de emprego demonstra que esses funcionavam, 
no início dos anos 80, em um contexto, sob o ponto de vista econômico e do emprego, 
totalmente diferente daquele observado no final dos anos 60. Ou seja, até os anos 60 a maioria 
dos países membros da OCDE vinha gozando de condições econômicas favoráveis desde o 
término da guerra (entre elas, alto nível de emprego) e por isso, os debates quase não afetaram 
o papel reservado ao SPE em períodos de desemprego. (Levine - OCDE, 1984) 
Segundo Mallet (OCDE,1984), nos anos 70  e início dos 80, porém, o meio em que os 
SPEs funcionavam vinha experimentando modificações, como as transformações de ordem 
quantitativa e qualitativa no mundo econômico, com deterioração da situação do desemprego,  
e a multiplicação das análises sobre o mercado de trabalho, que vinha abrindo novas 
perspectivas ao SPE. Assim, o aumento do desemprego, com um maior distanciamento entre 
oferta e demanda de postos de trabalho trouxe como conseqüência imediata um significativo 
aumento de demanda aos SPEs, ao mesmo tempo em que a adoção de políticas mais 
restritivas naquele período provocava escassez dos recursos públicos e maior seletividade na 
sua distribuição. Vale lembrar que, enquanto o SPE dos países desenvolvidos já sofria 
demanda por mudanças - quando a situação econômica internacional iniciava uma crise, 
inclusive com aumentos significativos no nível de desemprego -, os SPE´s nos países 
subdesenvolvidos estavam apenas se conformando, como é o caso do Brasil, que implantou o 
SINE na segunda metade da década de 70, em meio a políticas de retomada do 
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desenvolvimento e com uma situação no mercado de trabalho que não trazia o desemprego 
como preocupação. 
 Tudo isso nos leva a compreender que o cenário presente na maioria dos países 
quando da consolidação dos serviços públicos de emprego a partir de meados da década de 40 
(nos países desenvolvidos) ou de 70 (na experiência brasileira) era de baixíssimo nível de 
desemprego. Esse aspecto deve ser considerado quando refletimos sobre o papel do serviço de 
emprego hoje, quando o nível de desemprego está muito além daquele do período em que as 
diretrizes de atuação do SPE foram sendo construídas.  
Sob essas novas perspectivas, modificam-se as tendências em análise de mercado de 
trabalho. Anteriormente, predominava uma concepção desse mercado como os demais, onde o 
ajuste se dá ao nível de preços -- nesse caso, salários. Porém, tal concepção passa a não se 
mostrar mais suficiente em si mesma. Para a realização de ajustes mais eficientes, é 
necessário recorrer-se a diversos instrumentos, alguns dependentes do SPE ou estritamente 
ligados a ele. Segundo Mallet (OCDE,1984), a questão que colocou a necessidade dessas 
mudanças foi “saber se os progressos realizados na análise do mercado de trabalho e o 
desenvolvimento de novos enfoques teóricos terão repercussão sobre as competências do 
SPE”. Aponta como mais fundamental o alcance dessas repercussões, mais do que sua própria 
existência. (OCDE, 1984:82) 
Dito de outra forma, como essa nova visão sobre as formas de ajuste dos desequilíbrios 
do mercado de trabalho pode repercutir nas ações desenvolvidas pelo SPE? O esforço dessa 
reflexão é válido para o desenvolvimento de nosso estudo. Pois, além de apontarmos a 
existência de modificações no papel e nas funções desempenhadas pelo serviço de emprego 
ao longo do tempo (em função das diferentes formas de interpretação dos desequilíbrios no 
mercado de trabalho e do problema do desemprego), é fundamental buscarmos a compreensão 
do alcance que essas mudanças tiveram na forma de agir dos governos através de maior ou 
menor grau de intervenção nas políticas de mercado de trabalho e do papel e importância que 
foi dado ao SPE ao longo do tempo. Ou seja, com uma concepção cada vez maior de política 
de enfrentamento do problema muito mais focada no mercado de trabalho, foram sendo dadas 
progressivamente maior importância e maior responsabilidade ao serviço de emprego na 
solução do problema, na medida em que não se conformavam políticas macroeconômicas 
engajadas com o crescimento e a solução do problema de escassez de demanda por força de 
trabalho. 
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Ricca (1995) busca mostrar que, na verdade, não houve uma mudança de missão dos 
serviços de emprego ao longo dos anos, mas sim um acúmulo de diversas missões. Os 
Estados, em geral, têm encarregado seus serviços de emprego de uma tripla tarefa: 
- ajuda aos desempregados, facilitando sua inserção e reinserção profissional dos que buscam 
emprego; 
- organizar o mercado de trabalho de forma que as vagas disponíveis sejam preenchidas o 
quanto antes possível, pelos trabalhadores mais adequados às demandas exigidas; e que a 
oferta de trabalhadores em busca de trabalho possa estar cada vez mais correspondente às 
solicitações da demanda de mão-de-obra, presente ou futura;  
- planejar e pôr em execução atividades que permitam a geração de novos empregos. 
Essa tripla missão é composta por uma variedade muito grande de funções. Entre elas, 
a função da intermediação de mão-de-obra, nosso objeto de estudo nesse trabalho.  
 
1.2.4  O PAPEL DO SPE NA UNIÃO EUROPÉIA, AMÉRICA DO NORTE E SUDESTE ASIÁTICO – 
DÉCADA DE 90 
Segundo Thuy et alii (2001), a missão e a estratégia do SPE variam de país para país, 
segundo fatores como as forças políticas, as condições do mercado de trabalho e as iniciativas 
tomadas pelos responsáveis pelo serviço público de emprego. 
Ainda sobre a missão e estratégias de atuação do SPE, podemos apontar variações 
entre o conjunto dos países da União Européia (UE), da América do Norte e do Sudeste 
Asiático. Para a descrição desses aspectos para a União Européia, utilizamo-nos do “Guia de 
Normas para o Emprego”, que é parte da Estratégia Européia para o emprego. O primeiro “Guia 
de Normas para o Emprego” é de 1997 e coloca forte ênfase na criação de empregos e na 
prevenção do desemprego, especialmente o de jovens e o de longo prazo. O “Guia de Normas” 
de 1998 (European Comission, 1998) afirma que o serviço público de emprego - com mais de 
5.000 escritórios locais de emprego e aproximadamente 160.00038 funcionários (em torno de 
100.000 diretamente atendendo aos empregadores e demandantes de emprego) por toda a UE 
- se tornou um ator institucional fundamental dessa nova abordagem para a política de emprego 
e essencial para sua implementação, e se os países membros têm a intenção de alcançar os 
                                                 
38 Não incluídos os funcionários envolvidos na parte de financiamento da administração dos benefícios. 
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objetivos estabelecidos no Guia precisam ampliar a capacidade de seus SPE´s e executar 
reformas urgentes. A necessidade de ampliação e modernização dos SPE´s tem sido 
reconhecidas, segundo o Guia, por vários países da União Européia. As profundas mudanças 
observadas nos mercados de trabalho têm significado grandes desafios para os serviços 
públicos de emprego, os quais têm que redefinir seu papel e prioridades, além de repensar sua 
conformação institucional e seus métodos de administração.  
A partir das considerações da Estratégia Européia para o Emprego observamos que o 
SPE na Europa tem tradicionalmente exercido três principais funções: i) a função de 
fornecer informações sobre o mercado de trabalho – provendo uma importante fonte de 
informações sobre os desenvolvimentos do mercado de trabalho para a formulação e 
implementação da política de mercado de trabalho; ii) a função de colocação de mão-de-obra – 
como principal atividade do serviço público de emprego, tem desenvolvido ao longo do tempo 
uma variedade de formas específicas de atender às diferentes necessidades de empregadores 
e trabalhadores, evoluindo de procedimentos de rápida colocação à intensiva assistência na 
busca de emprego. A participação dos SPE´s nacionais no preenchimento das vagas varia 
bastante, mostrando que a parcela do serviço público de emprego dos países membros da 
União Européia varia entre 10% e 30% do total das contratações, enquanto que o número de 
desempregados que recebem algum tipo de ajuda do SPE é substancialmente mais alto. O SPE 
tem sido, freqüentemente, a fonte mais importante de assistência àqueles que apresentam 
maiores dificuldades para encontrar um emprego, e os empregadores com dificuldades para 
preencher suas vagas se utilizam dos serviços do SPE no mínimo como um dos canais de 
busca e recrutamento de mão-de-obra; e iii) a função de realizar ajustes do mercado de 
trabalho, sendo uma característica específica do SPE o seu envolvimento com a implementação 
de políticas de mercado de trabalho, entre as quais buscar ajustar os desequilíbrios entre oferta 
e demanda de mão-de-obra. (European Comission, 1998) 
Diferentes países da UE têm diferentes formas de combinar essas funções básicas do 
SPE. De um lado está a Alemanha, onde o serviço público de emprego (“Bundesanstalt für 
Arbeit”) cobre todos os aspectos das intervenções no mercado de trabalho; enquanto no 
extremo oposto está o SPE da França (a “Agence Nationale pour l´Emploi”) que está 
encarregada primeiramente das informações sobre o mercado de trabalho e da colocação de 
mão-de-obra. Em posições intermediárias estão os SPE´s da Bélgica (o VDAB) e da Irlanda (o 
FAZ), que combinam informações e colocação com a atividade de treinamento sem estar 
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diretamente envolvidos com a administração de benefícios  -- diferentemente do serviço público 
de emprego do Reino Unido, que combina as duas primeiras funções com o pagamento de 
benefícios e deixa os programas de treinamento para serem administrados por agências 
externas. 
No Guia de Normas para o Emprego de 1998 está refletida a nova abordagem européia 
para a política de emprego, na qual o SPE é um componente institucional chave.  Os Planos 
Nacionais de Ação confirmam esse papel particularmente importante resguardado ao SPE em 
relação à primeira das quatro prioridades estipuladas pelo guia – a empregabilidade39. Essa 
posição prioritária dada à questão da empregabilidade reflete a visão predominante na década 
de 90, que foca no indivíduo (na sua capacidade de se empregar) o problema do desemprego. 
Ou seja, a incapacidade de encontrar um trabalho passa a ser vista como responsabilidade do 
desempregado, a partir de seu perfil pessoal e profissional, e não como fruto das condições 
colocadas pela economia e o mercado de trabalho em determinado momento. 
Em resumo, o relato da European Comission (1998) defende que, apesar das diferentes 
formas de implantação e organização dos SPE´s nos vários países da UE, eles são, em cada 
Estado Membro, cruciais para a implementação das políticas de mercado de trabalho, incluindo 
o “Plano de Ação Nacional” sob a Estratégia Européia do Emprego. Defende ainda que o SPE 
auxilia na rapidez e melhora da alocação do trabalho, ajudando a mão-de-obra a manter-se 
empregada, através da sua adaptação às mudanças estruturais do emprego e ainda como uma 
força contra a marginalização; além disso, contribuem para uma distribuição mais igualitária das 
oportunidades de emprego e do acesso ao treinamento e outras facilidades para proporcionar a 
volta ao emprego.  
Quanto às funções e estratégias de ação, características dos serviços públicos de 
emprego dos países norte-americanos, Thuy et alii (2001) apontam que não há uma estratégia 
coordenada comum entre os países do North American Free Trade Association (NAFTA), como 
o Canadá, o México e os Estados Unidos. Nesse último, o desenvolvimento estratégico tem 
sido impedido pelas crises contínuas de financiamento. Porém, em meados dos anos 90, vários 
líderes das administrações de seguro de emprego e comunidades empresariais, o 
Departamento de Trabalho dos EUA e outras organizações caminharam juntos no sentido de 
                                                 
39 Segundo o Guia, o SPE também pode estar paralelamente bastante envolvido com a quarta prioridade, 
que são as “políticas de busca de igualdade de oportunidades” ou também contribuir, como relatado por 
 37
desenvolver um plano de revitalização do SPE no sentido de assegurar que ele sobreviva à 
crise de financiamento e possa atender às necessidades de seus usuários trabalhadores e 
empregadores. Na nova visão de SPE do Canadá, suas estratégias estão focadas na parceria 
com províncias e territórios. 
E por fim, um enfoque dos serviços públicos de emprego do Sudeste da Ásia. Os países 
da Association of South-East Asian Nations (ASEAN) não possuem estratégias regionais 
comuns de emprego, apesar de alguns países possuírem uma política nacional de emprego, 
como a China, o Japão e a República da Coréia. A missão do SPE no Japão é promover o 
ajuste entre a oferta e a demanda de trabalho, enquanto sua estratégia é tentar alcançar a 
segurança no emprego através da ampliação das funções do serviço de público de emprego, 
promovendo serviços de intermediação e de informação de emprego, ao mesmo tempo em que 
busca aumentar seu papel como provedor de serviços de inclusão. A missão do departamento 
de trabalho da China é ampliar a utilização de recursos humanos, através da promoção de uma 
gama de serviços de emprego para enfrentar as mudanças e as necessidades do mercado de 
trabalho. Como estratégia, usa dar ênfase à excelência profissional, alta atividade, dar 
prioridade ao cliente do serviço, à participação da equipe de funcionários e dos parceiros do 
SPE.  
 
1.2.5  A FUNÇÃO DE INTERMEDIAÇÃO 
Nos dedicaremos a detalhar aqui a principal função do serviço público de emprego – a 
intermediação de mão-de-obra, que é nosso objeto de estudo.  
A atividade de colocação de mão-de-obra, apesar de ser ainda hoje a função 
fundamental do serviço de emprego, é também controversa. As maiores mudanças em novos 
métodos e novas tecnologias têm ocorrido nessa área de atuação do SPE. Com o fim do 
monopólio público do serviço de emprego na maioria dos países cresceram os problemas com 
relação às agências privadas de emprego, o que, acrescentado às transformações ocorridas 
nas condições do mercado de trabalho e das políticas de emprego, alavanca essa condição 
controversa da função de intermediação. 
                                                                                                                                                              
vários países membros, com algumas medidas especificas que compõem as demais prioridades: 
abertura de uma empresa/negócio, por exemplo. 
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Primeiramente, é importante colocarmos a seguinte questão: qual a racionalidade 
de um serviço de intermediação ou colocação de mão-de-obra? Podemos dizer que há 
necessidade de um serviço de informações que possa auxiliar no processo de encontro de uma 
vaga disponível com um trabalhador que está buscando um emprego, uma vez que nem 
empregadores nem candidatos a emprego possuem completa informação sobre candidatos a 
uma vaga ou empregos disponíveis. Para muitos que tratam do tema, sem esse serviço as 
vagas de emprego levariam mais tempo para serem preenchidas e as pessoas ficariam mais 
tempo que o necessário em busca de um trabalho. Para Thuy et alii (2001), o SPE busca atuar 
justamente nessa falta de informação e realizar o cruzamento entre oferta e demanda de 
trabalho da maneira mais rápida possível. 
É sabido que o processo de preenchimento de vagas não se realiza através apenas do 
SPE, mas também por outros canais que incluem contatos pessoais, anúncios em jornal, ou em 
placas e letreiros e agências privadas de emprego. Segundo pesquisas realizadas em países 
membros da União Européia40, canais como rede de contatos pessoais e profissionais e 
anúncios de jornais têm sido as ferramentas de recrutamento mais freqüentemente utilizadas. 
Além dos argumentos econômicos para a intervenção pública nessa atividade, a maioria dos 
países vêem o SPE como responsável pela colocação de desempregados em situações mais 
difíceis e menores condições de se inserirem no mercado de trabalho. Esses trabalhadores 
mais vulneráveis e em desvantagem nesse mercado não parecem ter a garantia do acesso aos 
outros canais de colocação citados. 
A função então básica do SPE é a de fazer o encontro entre as vagas disponíveis e os 
trabalhadores em busca de emprego. Segundo Thuy et alii (2001), o exercício dessa função 
seguirá alguns princípios, que poderão, na prática, sofrer variações conforme a situação do 
mercado de trabalho e das políticas nacionais de emprego de cada país. Em resumo, os 
princípios que regem a função de intermediação ou colocação de mão-de-obra são: 
- o serviço deve estar disponível em caráter voluntário e à disposição de todos trabalhadores e 
empregadores; 
- o serviço deve ser oferecido livre de encargos e possibilitar a todos o seu uso, independente 
de sua situação econômica; 
- a privacidade das informações deve ser mantida com relação aos demandantes de emprego; 
                                                 
40 Citadas em Thuy et alii (2001:41). 
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- o processo de preenchimento de uma vaga deve ser imparcial e evitar discriminações tanto de 
trabalhadores quanto de empregadores; 
- o SPE deve manter-se neutro em disputas entre empregadores e trabalhadores. 
Destacamos algumas das novas formas de desenvolvimento da atividade de 
colocação que surgiram nesse processo de evolução da função e da atuação do SPE: 
formas especializadas de colocação para trabalhadores incapacitados, para pessoal de direção 
e supervisão; para os trabalhadores temporários; a auto-colocação; a ajuda e assistência na 
busca de emprego; atividades de orientação profissional para auxiliar na busca da vaga e 
assessoria às empresas ofertantes de vagas. 
Com a persistência do desemprego, principalmente o de longa duração e das 
dificuldades permanentes em que certos grupos vulneráveis se encontram, o SPE tem se 
deparado com a tarefa adicional de assistir a trabalhadores em situações de desvantagem no 
mercado de trabalho (como os portadores de necessidades especiais, os jovens, os 
desempregados de longa-duração, etc.) 
Em muitos países desenvolvidos, o aumento do desemprego, as pressões de pessoal e 
as mudanças tecnológicas têm afetado o padrão de colocação de mão-de-obra. Com relação 
aos demandantes de emprego, países como o Reino Unido (onde o sistema de registro desses 
está integrado ao seguro-desemprego) ou aqueles em desenvolvimento (onde atividades 
regulatórias de colocação e emprego ainda exercem importante papel) ainda usam o sistema 
tradicional de registro administrativo de candidatos a uma vaga. Em outros países, como a 
Bélgica e a França, o registro administrativo é executado pelos escritórios de pagamento do 
benefício desemprego, enquanto o registro no SPE ocorre para informações de perfil do 
demandante de emprego e para determinação de competências para exigências de 
contratação. No Canadá, predomina o auto-serviço de colocação, já que o processo de registro 
foi abandonado em função da restrição de recursos financeiros.  
Já com relação aos empregadores, ainda predomina a coleta de vagas ao SPE através 
de canais tradicionais como o telefone, correspondência e fax. Porém, em países em que o uso 
da tecnologia de informação está mais avançado, como o Canadá, Estados Unidos, Países 
Baixos e Escandinavos, os empregadores são estimulados a registrar suas vagas num sistema 
de acesso direto para consulta por parte dos demandantes de emprego. A aproximação com as 
empresas também pode se dar através de visitas regulares feitas pela equipe do SPE, o que 
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ocorre em muitos países desenvolvidos. A atividade do SPE se estende, em alguns países, em 
visitas aos empregadores para aconselhamento no planejamento dos recursos humanos, como 
no Canadá; ou para prover um controle dos problemas do emprego, como no Japão; ou para 
providenciar informações e análises sobre o mercado de trabalho, como no caso dos Estados 
Unidos. 
 
1.2.6  PAPEL ATUAL E PERSPECTIVAS FUTURAS DO SERVIÇO PÚBLICO DE EMPREGO: 
DISCUSSÕES RECENTES  
Num contexto atual de crescente desemprego e transformações econômicas mundiais, 
acentuam-se as preocupações e renovam-se as discussões a respeito da atuação dos serviços 
públicos de emprego. As diferentes estratégias seguidas pelos serviços públicos de emprego 
dos diversos países, seus objetivos no contexto das políticas de combate ao desemprego e as 
perspectivas futuras de seu funcionamento têm sido freqüentemente revistos e debatidos no 
âmbito das discussões das instituições internacionais envolvidas com a problemática do 
desemprego e das ações para seu enfrentamento. 
Discussões realizadas no âmbito da AMSEP41, sobre a evolução dos SPE´s nas 
economias em desenvolvimento, definem a situação desses países como muito menos 
favorável em comparação com aquela dos países desenvolvidos, em função da diversidade de 
situações encontradas no mercado de trabalho, ainda muito maior que a observada para as 
economias avançadas. Mas os debates buscam também mostrar, através das experiências 
nacionais apresentadas, que, mesmo em circunstâncias mais difíceis e desfavoráveis, 
exemplificadas pela experiência dos países em desenvolvimento, o serviço público de emprego 
tem mostrado progressos. Ao identificá-lo como o melhor espaço para buscar as respostas para 
os problemas do desemprego, vêem a necessidade de reforçar sua ação. Em vista disso, 
consideram os encontros internacionais, através da AMSEP e outros organismos, uma 
possibilidade de troca de informações, reflexões e troca de experiências e práticas bem 
sucedidas, o que são ferramentas importantes para desenvolver a capacidade de ação dos 
serviços nacionais de emprego. 
                                                 
41 “Association Mondiale des Services d´Emploi Publics”, em sua 4ª Assembléia Geral e Congresso 
mundial. 23 – 27 de maio de 1999. Mérida Yucatán, México. (AMSEP, 1999) 
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Vale notar nessas considerações a importância crescente que ainda hoje é dada ao 
serviço de emprego como o instrumento fundamental para o enfrentamento dos problemas do 
desemprego. Percebemos, por trás dessa visão que os países têm do papel que deve 
desempenhar seu serviço de emprego, que a preocupação com o problema crescente do 
desemprego e as soluções estão sendo buscadas no âmbito das relações que constituem o 
mercado de trabalho, e não como um dos instrumentos importantes para amenizar os impactos 
ou contribuir para solução do problema do desemprego. Como as políticas macroeconômicas 
desde muito não estão engajadas, de forma ampla e integrada, na promoção do crescimento 
sustentado e, com isso, na criação de postos de trabalho suficientes para atender à oferta 
crescente de força de trabalho disposta a trabalhar, tem restado ao serviço de emprego um 
papel cada vez maior de organizar e implantar medidas de enfrentamento do crescente 
desemprego. 
Os debates em torno do problema do desemprego e o papel do SPE nos países em 
desenvolvimento está balizado por questões referentes à estrutura econômica e do mercado de 
trabalho desses países. Entre elas, a existência de um grupo elevado e crescente de 
trabalhadores fora do mercado “formal” de trabalho e, portanto, excluídos das condições legais 
de proteção social e direitos trabalhistas. Paralelamente, um cenário de alto desemprego e sub-
emprego; de expressiva migração rural-urbana, que se dá em direção a cidades que não têm 
estrutura adequada para receber e empregar as populações vindas do campo; de dificuldades 
orçamentárias, que não privilegiam os serviços públicos e onde os serviços de emprego não 
são prioridade; de crescente presença de agências de colocação privada e de trabalho 
temporário, sem regulação institucional; de parcerias sociais frágeis; e de uma cultura de 
negociação, de divisão de responsabilidades nos organismos sociais de gestão que não existe 
ou são muito pequenas. 
Em vista de um contexto de fragilidade dos SPE´s nesses países, onde eles estão pouco 
envolvidos com o meio em que atuam, dispondo de irrelevantes recursos de pessoal e material, 
essas economias atualmente deparam-se com incertezas quanto aos rumos a serem seguidos.  
Em geral, concorda-se que cada país deve encontrar suas próprias soluções; porém, 
algumas diretrizes predominam nas intenções de desenvolvimento e melhora dos seus serviços 
de emprego. Como por exemplo, as iniciativas tomadas com o objetivo de mudar a imagem do 
SPE junto ao público usuário, às empresas e às autoridades públicas; ou a importância dada ao 
desenvolvimento de parcerias sociais – exemplos de países da África, com a criação e o reforço 
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de estruturas de diálogo tripartite; a experiência do SPE do Egito, que buscou encorajar a 
mobilidade de trabalhadores qualificados, através da implantação de um “Boletim Nacional de 
Ofertas de Emprego”. A importância do papel dos ministérios do trabalho para criar um 
ambiente favorável ao funcionamento do SPE também está presente nessas diretrizes. 
Da leitura das discussões desenvolvidas no âmbito do encontro acima citado, extraímos 
algumas observações gerais42. Está evidenciada, primeiramente, a preocupação com a 
necessidade de adaptação dos SPE´s às mudanças no mercado de trabalho e, especialmente, 
com o espaço e o papel que esse organismo ocupa e desempenha frente à presença crescente 
de novos mecanismos de intermediação (como a Internet, por exemplo) e de novos atores 
engajados nessa atividade, especialmente a expansão das agências privadas de emprego. Está 
também presente a preocupação com o desenvolvimento de uma maior qualidade dos serviços 
prestados e também das relações entre o SPE e as empresas ofertantes de mão-de-obra. A 
concepção de “cliente no centro” impõe uma nova cultura a esse serviço – “o SPE deve 
desenvolver as características de empresas produtoras de serviços e não só ser organizado 
segundo uma lógica administrativa tradicional”, “Os SPE´s serão levados cada vez mais 
freqüentemente a trabalhar em rede e a desenvolver novas parcerias, notadamente com o setor 
privado” (Mr. Alain Jecko, ANPE, France); segundo a visão dos países presentes no Fórum, a 
forte presença de agências privadas de emprego exige que a cooperação com os serviços 
privados de emprego caminhe para uma postura muito mais de parceria que de concorrência; 
evidencia-se a importância dada ao desenvolvimento de serviços mais personalizados e 
direcionados para grupos mais vulneráveis – em maiores dificuldades na busca de emprego;  é 
considerado fundamental que o SPE  identifique especificidades nacionais do mercado de 
trabalho para desenvolver sua política de atuação, como é citado o exemplo de países da 
África, onde a atividade no mercado informal de trabalho ocupa 70% da população ativa43;  o 
crescente uso das novas tecnologias é visto como a possibilidade de ampliar as condições de 
acesso aos serviços do SPE; a preocupação com a crescente concorrência com as agências 
privadas presentes na atividade de intermediação tem sido uma das grandes preocupações 
manifestadas pelos representantes dos serviços de emprego dos países de economia atrasada. 
Para maioria desses países, essa presença é vista como uma ameaça e, em função das 
                                                 
42 Percebe-se, na discussão internacional sobre o tema, que há preocupações gerais que estão 
presentes em todos os países, embora elas se apresentem em diferentes graus, conforme a situação 
nacional específica; e  apesar dessa mesma problemática  exigir respostas específicas, adaptadas ao 
contexto nacional. 
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experiências relatadas, é possível apontar a formação de uma postura que se generaliza, 
caracterizada por forte atuação no sentido de melhorar a qualidade dos serviços, pela busca de 
credibilidade frente às empresas e pela adoção de estratégias mais ofensivas, incluindo, em 
muitos casos, acordos de parcerias e de cooperação; de forma ampla, frente às progressivas 
restrições orçamentárias, os SPE´s desses países têm buscado encontrar seu perfil de atuação, 
escolhendo entre a predominância do auto-serviço ou o atendimento mais personalizado, e 
entre uma forma de ação mais preventiva ou mais paliativa. O caminho pelas medidas de 
prevenção do desemprego e, notadamente, do desemprego de longa duração vem se impondo 
cada vez mais44. E, mesmo dentro dessa questão da definição do tipo de intervenção, mais ou 
menos preventiva, permanecem outras que se referem aos próprios limites extremos dessa 
intervenção – ela deve ser preventiva, desde o âmbito da própria empresa, frente a uma 
ameaça de demissões? E quando paliativa, deve ultrapassar a dimensão estrita do emprego 
para atuar no campo da ação social? São aspectos que precisam ser definidos sobre o que é a 
ação do SPE por ele mesmo e o que pode ser feito através de outros organismos, sob sua 
responsabilidade. 
Dos debates realizados sobre o conjunto dos países em desenvolvimento destacam-se 
considerações levantadas sobre a atuação dos SPE´s em alguns grupos desses países. As 
considerações referentes à experiência da América Latina acentuaram a importância de o SPE 
estabelecer relações não apenas com os demandantes de emprego e as empresas, mas 
também com outras instituições, como as de educação e formação, além de criar e manter uma 
imagem positiva dos seus serviços frente aos seus usuários, oferecer serviços diversificados 
que atendam às necessidades de todos, nos seus diferentes níveis de qualificação e 
exigências, facilitar a mobilidade geográfica, destacando, para isso, a utilização das 
potencialidades locais como forma de alcançar os objetivos propostos, e, por fim, tratar da 
preocupação com os grupos populacionais mais atingidos pelo desemprego como os jovens, os 
idosos, as mulheres, os desempregados de longa duração e os portadores de necessidades 
especiais. 
As discussões sobre os serviços de emprego nos países Africanos fazem referência à 
grande diversidade existente entre os serviços de emprego nesses países, mas, apesar das 
diferenças, todos estão confrontados com necessidades muito semelhantes. Entre elas, a de 
                                                                                                                                                              
43 Para esse caso,  o serviço de emprego deve necessariamente promover o emprego independente. 
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promover a reforma do “estatuto” do trabalho e reestruturar seu serviço público de emprego; 
melhorar os mecanismos de informação do mercado de trabalho; formar pessoal dos SPE´s 
para responder às crescentes exigências de novas tecnologias e promover diálogos entre as 
parcerias sociais. 
As questões debatidas entre os países da América do Norte, Ásia e Oceania 
concentraram-se nos aspectos do desenvolvimento de sistemas de inovação e modernização 
nas formas de funcionamento dos SPE´s desses países. A contextualização dessa discussão 
identifica os serviços de auto-atendimento - plenamente desenvolvido na maioria dos países, 
mas com grandes variações entre eles - como forma importante de auxiliar a busca de 
emprego, ao mesmo tempo em que apresenta alguns limites. Poderá facilitar essa busca para o 
usuário e até permitir que em períodos de alto desemprego os recursos do SPE possam ser 
destinados a outras formas mais caracterizadas como assistência ao desempregado. Apesar de 
estar ligado na maioria dos casos com a implantação de tecnologias de ponta na área da 
informação, também pode estar ligado à falta de novas tecnologias. As observações são no 
sentido de frisar que as facilidades do auto-serviço de emprego devem ser de uso acessível a 
todos os usuários potenciais do SPE, em vista de que ele seja eficaz, além de que deve ser 
visto como uma ferramenta complementar e, portanto, é preciso estar claro que muitos usuários 
necessitam de uma assistência personalizada do atendente do serviço de emprego. 
Ressalvados seus limites, o auto-serviço de emprego é identificado como uma experiência útil 
na medida em que permite ampliar o acesso ao serviço público de emprego. 
E, por fim, as considerações que representam os principais aspectos debatidos para os 
SPE´s dos países da Europa e Mediterrâneo referem-se ao papel dos serviços públicos de 
emprego no auxílio à inserção no mercado de trabalho dos desempregados de longa duração. 
São defendidas medidas de identificação antecipada dos trabalhadores suscetíveis de se 
encontrar nessas condições e também das necessidades e qualificações dos mesmos. 
Vimos assim, que os questionamentos latentes que constituem a atual discussão sobre 
os serviços nacionais de emprego nos países em desenvolvimento envolvem indagações 
profundas e bastante presentes na problemática atual do desemprego no Brasil, visto ser esse 
um dos instrumentos historicamente representativo das políticas de enfrentamento dos 
impactos negativos da deficiência de geração de empregos. 
                                                                                                                                                              
44 Conforme visto nas diretrizes e estratégias para o emprego da União Européia, abordado no capitulo 2 
desse estudo. 
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Apesar de não termos as respostas imediatas às questões que surgem a partir do 
estudo desse tema, vale elencar aqui, a título de reflexão, alguns desses questionamentos: 
- Qual deve ser a missão, o papel e as funções do serviço público de emprego num contexto de 
crescente integração econômica internacional, aceleradas mudanças tecnológicas e profundas 
transformações no campo das relações de trabalho? 
- Em que âmbito e com que importância devem ser considerados os problemas de mobilidade 
regional e alta rotatividade de mão-de-obra presentes nas economias subdesenvolvidas? 
- Nesse contexto de alta informalidade, desestruturação do mercado de trabalho, com alto nível 
de desemprego e crescentes formas de sub-emprego, quais estratégias poderão ser adotadas 
para possibilitar a manutenção das condições de vida dos desempregados e da população sub-
empregada e ainda atender aos grupos de trabalhadores em condições vulneráveis para 
responder às exigências para inserção nas ocupações? 
- Quais esforços têm sido (e ainda podem ser) realizados no sentido de melhorar e consolidar a 
imagem dos SPE´s e sua credibilidade frente aos usuários? Ou ainda para tornar mais eficaz 
sua ação no atendimento aos demandantes e ofertantes de força de trabalho? 
- Qual a racionalidade econômica do gasto público com um serviço de intermediação de mão-
de-obra? 
- O SPE deve intervir no funcionamento do mercado de trabalho, encorajando a criação de 
novos empregos ou deve se limitar, e garantir sua eficiência, a sua ação sobre os movimentos 
de oferta e demanda de trabalho já existentes? 
- Quais as razões que justificam a intervenção do Estado na intermediação de trabalho? 
- É papel do serviço público de emprego ser o centro integrador dos demais programas; Ser o 
núcleo em torno do qual podem se organizar e integrar as políticas? Como o SPE pode ser 










A CONSTITUIÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
EMPREGO E A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL 
 
 
A atividade de intermediação tem origem bastante remota, mas sua atuação se torna 
marcante na história sobretudo a partir da expansão da industrialização, quando os movimentos 
de oferta e demanda de mão-de-obra começaram a ocorrer em grande escala. A participação 
ampliada de instituições públicas nessa atividade, porém, ainda demorou a surgir, e foi ocorrer 
somente com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919. 
O Serviço (Público) de Emprego (SPE)45, como intermediador no processo de 
preenchimento de vagas, nos moldes que hoje se apresenta, sofreu significativas 
transformações, desde as primeiras oficinas públicas de colocação de mão-de-obra na Grã- 
Bretanha do início do século XX até os dias de hoje. Com base nas Normas Internacionais da 
Organização Internacional do Trabalho buscamos situar a evolução dos Serviços de Emprego 
no tempo, a partir das idéias e concepções nelas inseridas e que representam o momento 
econômico, político e ideológico que caracterizam a sua adoção. De forma conjunta, buscamos 
apontar como evoluiu a visão de enfrentamento do problema do desemprego ao longo do 
século XX, evidenciando a forma diferenciada como ele foi enfrentado nos anos de crescimento 
do pós-guerra e nas últimas décadas.  
Analisar o conteúdo de uma Convenção Internacional do Trabalho e os países que a 
adotaram corresponde a observar o que cada país busca e espera de seu serviço de emprego 
em dado momento da história. 
                                                 
45 Originalmente os serviços de emprego foram chamados de “bolsas de trabalho”, administradas pelas 
organizações sindicais, “oficinas de emprego”, “oficinas de colocação” e “serviços de mão-de-obra”; mas 
a partir da Convenção de número 2 da OIT, em 1919, sobre o Desemprego, quando foram tomadas 
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2.1  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA E A CONFORMAÇÃO DO 
SERVIÇO PÚBLICO DE EMPREGO 
 
2.1.1  O SERVIÇO DE EMPREGO ERA NÃO-ESTATAL 
Na etapa concorrencial do capitalismo, também chamado de capitalismo liberal, a 
concepção de Nação-Estado já está plenamente constituída nos países centrais, onde também 
já se dava a generalização dos direitos políticos. Diferentemente da etapa anterior, quando a 
condição de subsistência das nações periféricas era o colonialismo, essa fase é marcada pela 
independência política e pelo início de um processo de constituição da Nação-Estado, com uma 
expansão lenta e gradual da participação nos direitos políticos.  
Segundo Braverman (1981), no modelo atomizado e concorrencial do capitalismo, o 
proprietário individual do capital e a firma capitalista eram uma só instituição, e a produção em 
cada indústria era distribuída entre um número relativamente grande de firmas. 
A ideologia liberal está em plena vigência nos países centrais no capitalismo 
concorrencial. A atuação do Estado liberal, no campo econômico, caracteriza-se pelo princípio 
“O Estado coloca-se à margem das atividades econômicas, que se deixam conduzir pelos 
mecanismos automáticos do mercado. O liberalismo, como visão de mundo, colore toda essa 
etapa, embora como modo de organização social se efetive, sobretudo nos subsistemas 
centrais”.(Pereira, 1971:8) 
Nesse contexto de atuação marginal do Estado, o serviço de emprego era de caráter 
privado e público não estatal. Exerciam controle sobre a intermediação de trabalho as 
tradicionais guildas ou as corporações de ofício, através das “bancas de trabalho”, e os 
intermediadores privados. Esses últimos, sob essas condições, concentravam sua atuação em 
áreas específicas, como o trabalho doméstico, por exemplo.  A ausência de intermediação 
pública pelo Estado era reforçada pela filosofia do livre mercado predominante naquele período, 
onde países como a Grã- Bretanha e os Estados Unidos pregavam a não intervenção do 
Estado no mercado de trabalho. (Thuy et alii, 2001) 
Por muito tempo, até o final da primeira guerra mundial - quando foi negociado o Tratado 
de Versalles, que trouxe o princípio de que o trabalho não é uma mercadoria - não só os bens 
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materiais, mas também os seres humanos eram objeto de transações comerciais. Nessa fase, 
os intermediários de produtos também poderiam ser os intermediários entre demanda e oferta 
de mão-de-obra. 
Os períodos de escravidão e grandes migrações sempre tiveram a sua disposição os 
agentes intermediadores, que se dispunham a transportar mão-de-obra para onde houvesse 
demanda por ela, para serem trocadas ou negociadas. Recrutavam e depois ofereciam 
diaristas, horistas, bóias-frias à atividade agrícola durante o ano todo para colheitas e/ou outros 
trabalhos sazonais. 
Também no período seguinte, à época da revolução industrial, havia um grande número 
de recrutadores de mão-de-obra, que organizavam a transferência das populações de 
camponeses sem trabalho ou em subemprego para as cidades onde havia ofertas de emprego 
nas novas fábricas que estavam se constituindo.  
O século XVIII trouxe os primeiros movimentos políticos que buscaram o 
reconhecimento da dignidade e igualdade humana46. As idéias reformistas foram se 
propagando no século seguinte, elevando continuamente os índices de justiça baseados no 
direito. Nesse contexto, os sindicatos de trabalhadores, formados a partir de um movimento 
organizado de trabalhadores, vindos em grande volume, especialmente da indústria, se 
tornavam cada vez mais estruturados, liderando ações reivindicativas do reconhecimento dos 
seus direitos de cidadão e trabalhadores assalariados. 
Todas essas ações e movimentos evoluíram para que se formassem as idéias que iam 
contra o capitalismo explorador do trabalho humano.  Não só os capitalistas, mas também os 
agentes recrutadores de mão-de-obra e intermediários da contratação passaram a ser alvo de 
críticas e revoltas. A reação à atuação dos intermediários, que tiravam proveito pessoal dessa 
atividade, foi a criação, por parte dos sindicatos de trabalhadores, das primeiras “bolsas de 
trabalho”. Dessa forma, buscava-se proporcionar a todos os que demandavam emprego ou 
ofertavam vagas, ter acesso gratuito a serviços de intermediação, impedindo assim, que o 
acesso ao emprego por parte dos trabalhadores ou o preenchimento de um posto de trabalho, 
por parte dos donos da indústria, se tornassem fonte de ganho pessoal para intermediadores. 
                                                                                                                                                              
“Serviços de Emprego”. 
46 A adoção da Declaração de Independência dos EUA em 1776 e logo depois a Declaração de Direitos 
do Homem e do Cidadão, em 1789. 
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Thuy et alii (2001), expondo sobre as origens do serviço público de emprego, esclarece 
que, com o progresso da industrialização, tanto os sindicatos de trabalhadores quanto os 
empregadores expandiram a implantação de organizações que atuavam como intermediários 
no recrutamento de mão-de-obra. Porém, em condições de concorrência industrial intensa, 
poderiam ocorrer problemas de desconfiança se o intermediário fosse visto como um 
representante de interesses particulares. Por exemplo, o sindicato consideraria a instituição de 
intermediação de trabalho organizada pelo empregador como um instrumento utilizado para 
furar greves (“strike-breaking”), ou seja, para substituir trabalhadores que estivessem em greve. 
Ou então, os empregadores não se sentiriam confortáveis com o fato de o sindicato liderar um 
sistema de recrutamento que poderia caminhar para um “closed shop”47 . Foram esses 
problemas de descrédito, uns dos fatores que contribuíram para que, mais tarde, se 
caminhasse para um sistema de intervenção pública no mercado de trabalho. 
Segundo OIT (1994)48, apesar de primárias, aquelas formas de intermediação do 
trabalho (intermediadores privados) exerceram um papel essencial na organização daquele que 
ainda não era conhecido como mercado de trabalho. O informe de que trata o tema da 
Conferência, ao referir-se ao papel e a atuação das agências privadas de colocação, ressalta 
que, apesar das suas atividades não terem semelhança alguma com aqueles métodos mais 
rudimentares utilizados, ainda hoje tais empresas têm dificuldades em manter espaço e afirmar 
o papel que desempenham. E isso se deve ao descrédito que ainda carregam em função de 
serem, de certa forma, descendentes daquelas formas de intermediação do passado. (OIT, 
1994:5) 
E foi essa imagem com relação à atuação dos intermediários e recrutadores de mão-de-
obra, suas práticas e abusos, que gerou, mais adiante, uma reação, contribuindo para dar 
origem ao princípio do monopólio público da colocação de mão-de-obra. 
Ao final do século XIX, quando estava se configurando o capitalismo monopolista49, têm 
origem a concentração e a centralização do capital50, sob a forma dos primeiros trustes e cartéis 
                                                 
47 Como era denominado o padrão de contratação coletiva de mão-de-obra na primeira metade do século 
XX. Esse padrão fortalecia os sindicatos, elevando sua capacidade de controle sobre as relações de 
trabalho, e também limitava o poder das empresas no mercado de trabalho. Na predominância desse 
padrão os acordos coletivos traziam às empresas a obrigação de contratar exclusivamente trabalhadores 
sindicalizados. (Deddeca, 1999) 
48 Na Conferência Internacional do Trabalho – 8ª reunião, em 1994, no 6ª ponto da ordem do dia. 
49 Segundo Braverman, concorda-se geralmente que o capitalismo monopolista teve início nas últimas 
duas ou três décadas do século XIX. (Braverman, 1981:215) 
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e, conseqüentemente, a formação da estrutura moderna da indústria e das finanças capitalistas.  
Dois dos principais aspectos do capital monopolista e que fazem parte do novo estágio de 
desenvolvimento capitalista podem ser vistos em duas facetas da atividade do capital, citadas 
por Braverman: a gerência científica e todo o movimento para a organização da produção em 
sua base moderna, que tem início nas duas últimas décadas do século XIX; e a Revolução 
técnico-científica, baseada na utilização sistemática da ciência para a mais rápida 
transformação da força de trabalho em capital, que também se inicia naquele período. 
É nessa fase do capitalismo que a grande empresa vem se consolidar. Lembrando Marx, 
que analisou a tendência do capital a aglomerar-se em grandes unidades, a empresa capitalista 
modifica sua estrutura primeiro pela concentração de capital51 – quando há um aumento de 
cada capital e um conseqüente aumento da escala de produção realizada - e, segundo, pela 
centralização do capital – que altera a distribuição dos capitais já existentes. 
Assim, conforme vimos em Braverman (1981), é no período monopolista que os limites – 
em função da disponibilidade de capital e da capacidade de gerenciamento do capitalista ou 
grupo de sócios - antes impostos à escala da empresa capitalista podem ser estendidos ou 
mesmo ultrapassados, desatrelando-se dos limites do patrimônio pessoal e das capacidades 
individuais. Consolida-se a grande empresa. 
Em resumo, com o desenvolvimento do capitalismo monopolista, se expandem as 
organizações monopolistas no seio de cada país capitalista; inicia-se o processo de 
internacionalização do capital; inaugura-se a moderna era imperialista; forma-se o mercado 
mundial de capital e os movimentos de capital sem fronteiras, além das mudanças na estrutura 
do poder estatal.  
Quanto a esse último aspecto, Braverman (1981) reforça essa percepção, apontando 
que “o amadurecimento das várias tendências do capitalismo monopolista criou uma situação 
na qual a expansão das atividades estatais imediatas na Economia não mais podia ser evitada”. 
O autor levanta algumas razões que evidenciam esse fato: i) o capitalismo monopolista tende a 
gerar um excedente econômico maior do que o que pode absorver; ii) a internacionalização do 
                                                                                                                                                              
50 Segundo Pereira (1971) há dois aspectos decisivos que caracterizam essa nova etapa: primeiro, a 
Inglaterra deixa de ser a primeira e indiscutida potência industrial, surgindo poderosos rivais industriais 
como os EUA, a Alemanha, o Japão e a França;  segundo, um número relativamente pequeno de 
grandes empresas industriais e financeiras integradas passa a ter o poder econômico nos países 
industrializados. (Pereira, 1971:9) 
51 Que, segundo Marx, era um resultado natural do processo de acumulação do capital. 
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capital criou uma situação de concorrência econômica que trouxe consigo os confrontos 
militares entre países capitalistas; iii) A miséria e a insegurança tornaram-se características 
permanentes da vida social das nações capitalistas, extrapolando a capacidade de controle 
somente pelas filantropias privadas; e iv) Aumentou a demanda por serviços governamentais 
com a rápida urbanização e a aceleração do ritmo da vida econômica e social.52 
É na primeira década do século 20 que, segundo analisa Wallin (1969)53, cada vez mais 
os Estados reconheciam que a ideologia liberal havia se terminado e que eles mesmos teriam 
que assumir uma parte importante da responsabilidade coletiva, reconhecendo e protegendo os 
direitos sociais do individuo e, em particular do trabalhador. (Wallin,1969:66) 
É a conformação de um cenário internacional complexo de relações econômicas e 
conseqüentes reações e movimentos sociais e de trabalhadores que passa a demandar uma 
presença maior do Estado para regular essas relações. Esse movimento mais geral vai se 
manifestar em processos mais específicos, localizados em alguns espaços como o das relações 
do Estado com as questões do emprego e do desemprego, traduzidos em ações de caráter 
mais intervencionista por parte dos Estados, entre elas a monopolização pública dos serviços 
de emprego.  
A evolução histórica do capitalismo mostrou que os movimentos sociais e de luta dos 
trabalhadores, como reação frente às dificuldades advindas da opressão do capital em 
ascensão, foram gradualmente exigindo a maior intervenção do Estado na regulação das 
relações entre trabalho e capital. 
 
2.1.2  O SERVIÇO DE EMPREGO COMO MONOPÓLIO PÚBLICO ESTATAL 
É nessa etapa, quando se desenvolve o capitalismo monopolista, que as autoridades 
públicas passaram a inquietar-se, tendo em vista que os riscos de abuso no processo de 
contratação aumentavam tanto por parte dos primitivos recrutadores quanto pelas “bolsas de 
trabalho” sindicais. Dessa forma, desde o início do século XX se formava a concepção que a 
                                                 
52 Ver mais sobre essa explanação em Braverman (1981: 242-246) 
53 Em um estudo sobre as origens e as perspectivas da administração do trabalho. 
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organização do acesso dos trabalhadores ao emprego, bem como a assistência aos 
desempregados deveria ser de responsabilidade do setor público54.  
Outro fator que contribuiu, segundo Thuy et alii (2001), para levar à intervenção pública 
no mercado de trabalho, entre 1880 e 1910, foi a crescente percepção do desemprego como 
um caminho para a pobreza e de intranqüilidade para a população. A análise dos 
reformistas sociais era relativa ao desemprego friccional que, segundo essa concepção, 
poderia ser reduzido através de mecanismos de intermediação do encontro entre oferta e 
demanda de trabalho ou mesmo do desemprego advindo de um declínio estrutural da indústria, 
que poderia ser amenizado pelo serviço de intermediação através da colocação de 
trabalhadores em outras indústrias ou localidades. Esse fato histórico evidencia a origem da 
intermediação como um instrumento de combate ao desemprego friccional. 
Em verdade, os postos de “trocas” entre oferta e demanda de trabalho (“labour 
exchanges”) dirigidos por trabalhadores existiram na França, muito brevemente, já por volta dos 
anos de 1880s, desaparecendo rapidamente em função da oposição por parte dos 
empregadores, que viam neles  um impedimento à mobilidade do trabalho. Na Alemanha, não 
só os empregadores e os sindicatos desenvolveram essa atividade, como também postos 
municipais ou públicos emergiram. O autor lembra uma declaração de Beveridge, em artigo do 
Economic Journal, que em visita à Alemanha em 1907, esse economista inglês observou a 
existência de 400 postos públicos de intermediação de mão-de-obra (“labour exchanges”) ao 
lado de outros 3.500 conduzidos por sindicatos, empregadores ou guildas. Todas essas 
instituições juntas chegavam a preencher mais de 1,25 milhão de vagas por ano, sendo que 
quase metade desses empregos eram preenchidos através das colocações realizadas pela 
instituição pública. 
Na percepção de Thuy et alii (2001), esses fatos inspiraram Beveridge e outros no Reino 
Unido a lançarem novos e melhores desenvolvimentos nesse campo de atuação pública. 
Representativo dessa crescente percepção de que a intermediação de mão-de-obra 
deveria ser de responsabilidade do setor público, estão algumas iniciativas tomadas já na 
primeira década do século: Winston Churchil e William Beveridge na Grã- Bretanha, entre 1910-
12, através do Labour Exchanges Act (de 1909) organizaram a primeira rede conhecida de 
                                                 
54 Segundo observa Thuy et alii (2001), já em meados do século XIX alguns escritores viam na 
implantação dos serviços públicos de emprego uma forma de introduzir transparência e aumentar a 
mobilidade no mercado de trabalho. 
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oficinas públicas de colocação, além de um sistema de seguro desemprego55. E, 
paralelamente, a Alemanha, a Bélgica e a França, que começaram a organizar a assistência 
municipal aos desempregados com a ajuda do Estado. 
O ambiente político das primeiras décadas do século XX, com a revolução russa em 
1917 e o conseqüente temor das grandes potências capitalistas frente à vitória do socialismo na 
Rússia, induziu, naquele período, um comportamento de maior concessão de vantagens aos 
trabalhadores, acelerando, assim, um gradual processo de reconhecimento de seus direitos. 
Com isso, multiplicaram-se leis protetoras do trabalho enquanto se formavam e se fortaleciam 
órgãos administrativos públicos responsáveis por sua aplicação. 
Nesse contexto, ao fim da primeira guerra mundial, a negociação do Tratado de 
Versalles representou uma oportunidade nova de adoção de princípios destinados à melhora 
das condições de trabalho, inaugurando as chamadas “cláusulas trabalhistas”. É entre os 
princípios desse Tratado que encontramos aquele que surtiu significativos efeitos futuros na 
organização do mercado de trabalho – o princípio que afirmava que o trabalho não é uma 
mercadoria. 
Como forma de garantir os princípios desse Tratado foi criada, em 1919, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) que atuaria como um foro no qual as potências ocidentais 
poderiam preparar-se e ajustar-se a respeito do conteúdo da legislação futura do trabalho. Os 
Estados Membros da OIT entraram em acordo com relação às novas vantagens que viriam a 
conceder aos trabalhadores, com o objetivo de não prejudicar a livre concorrência entre os 
países. 
Uma das primeiras ações da OIT, logo após sua formação em 1919, foi encorajar seus 
Estados Membros a instituírem um Serviço Público de Emprego. A partir dos princípios 
estipulados no Tratado de Versalles, a OIT se pronunciou a favor do monopólio do serviço de 
colocação em uma de suas primeiras Normas Internacionais do Trabalho, em 1919. Segundo 
OIT (1994), o fundamento conceitual do monopólio da colocação é de caráter ético e 
ideológico. Pois, dado que, conforme afirma o Tratado de Versalles, “o trabalho não é uma 
mercadoria”, a atividade de auxiliar o trabalhador desempregado a encontrar um emprego não 
pode se constituir numa transação comercial. Além desse, o princípio da Igualdade exige que 
                                                 
55 Conforme ressaltado por Thuy et alii (2001), na Grã- Bretanha e nos demais países, ficou reconhecido 
que a provisão do seguro-desemprego dependia das oficinas de colocação  que aplicariam testes aos 
candidatos para perceberem o benefício. 
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os trabalhadores sejam informados dos empregos disponíveis mediante procedimentos e 
prazos uniformes. Disso resulta que a assistência ao acesso ao emprego não pode estar sob a 
responsabilidade de empresas ou pessoas privadas, que poderiam tirar proveito da colocação 
ou não divulgar amplamente as informações disponíveis sobre ofertas de empregos. Nessa 
perspectiva, a colocação de mão-de-obra compete ao Serviço Público. 
Vale lembrar que desde o início do século já estava colocado o princípio da ajuda 
municipal pública à colocação dos desempregados (já citamos as experiências da Alemanha, 
Bélgica e França), além de terem surgido as primeiras bolsas de trabalho. No período entre-
guerras, expandiram-se gradualmente as oficinas de colocação e a concessão de benefícios do 
seguro-desemprego, atuando contra a volta do desemprego alto e da insegurança econômica. 
Já em 1918, havia sido estabelecido, no Canadá, o primeiro SPE da América do Norte56. Isso 
evidencia que, mesmo antes de a OIT adotar a Convenção 2 em 1919, alguns países já 
desenvolviam ações públicas de intermediação de mão-de-obra. Na Grã-Bretanha em 1916 
estavam sob as atribuições do novo Ministério do Trabalho algumas tarefas relativas à mão-de-
obra que anteriormente estavam sob responsabilidade do Ministério do Comércio. Foi 
promulgada em 1918 no Canadá a lei de coordenação das oficinas de emprego através das 
quais se instituía um serviço federal-provincial de emprego e um sistema de subsídios federais 
com o objetivo de incitar as províncias a melhorar e multiplicar os serviços públicos 
responsáveis pelas questões do emprego. E na Suíça, em 1919, foi criada uma oficina federal 
de assistência para o desemprego e, desde 1924, os distritos estavam obrigados a abrir 
agências de colocação, com atividades coordenadas pela Oficina Federal da Indústria, Artes e 
Ofícios e do Trabalho. (Wallin, 1969) 
Assim, a Convenção de 1919 representou uma concretização do objetivo de generalizar 
a implantação das oficinas de colocação, além de organizá-las sob o amparo e a 
responsabilidade do Estado. Segundo reforça Wallin (1969), com o fim da guerra, a maioria dos 
governos buscou completar uma organização já adquirida, sancionando-a por lei ou 
coordenando em escala nacional a colocação, que estava organizada localmente. (Wallin, 
1969:73) 
A Convenção de número 2 – Convenção sobre o Desemprego - de 1919, dispõe, entre 
outros, sobre o estabelecimento de agências públicas de colocação; o controle, por parte do 
                                                 
56 Foi implantado nos Estados Unidos um SPE durante a primeira guerra mundial, que sucumbiu após a 
guerra por falta de apoio do congresso americano. 
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Estado, das agências privadas, e a necessária gratuidade dos serviços de colocação. Diz o 
artigo 2:  
parágrafo 1: “Todo membro que ratifique a presente Convenção deverá estabelecer um 
sistema de agências públicas não remuneradas de colocação, sob o controle de uma 
autoridade central. Nomear-se-ão comissões, nas quais deverão figurar representantes dos 
trabalhadores e dos empregadores, que serão consultados em tudo o que se refere ao 
funcionamento de tais agências.” (ILO, 1919) 
parágrafo 2: “Quando coexistirem agências gratuitas, públicas e privadas, deverão ser 
tomadas medidas para coordenar as operações e ambas, arranjadas sob um plano nacional.”  
(Idem) 
A Recomendação de número 1, também sobre o tema do Desemprego, adotada em 
1919, é uma Recomendação a favor da adoção de medidas públicas destinadas a proibir a 
criação de agências remuneradas de colocação. Dentre outras disposições, o artigo 1 
recomenda: 
“… que cada Membro da Organização Internacional do Trabalho tome medidas para 
proibir o estabelecimento de agências de emprego que cobrem taxas de serviço ou 
desenvolvam suas atividades com fins lucrativos. Onde essas já existam, é recomendado que 
lhes seja permitido operar somente sob licença dos Governos, e que todas as medidas 
possíveis devem ser tomadas no sentido de eliminar tais tipos de agências o quanto antes 
possível”. (ILO, 1919a)   
Nota-se que o conteúdo dessas duas Normas57 – a Convenção 2 e a Recomendação 1 – 
refere-se somente ao “desemprego” e nunca ao “emprego”, o que está intimamente ligado ao 
momento de crise vivido naquele final da primeira guerra mundial e à visão teórica do que é o 
problema do desemprego. Como muitos autores têm analisado, o desemprego naquele período 
era visto como um “mal necessário” para o bom funcionamento do sistema e, portanto, não se 
admitia defeitos do sistema econômico que levasse ao desemprego. Ricca (1983) lembra que, 
para os dirigentes políticos desse período, “...uma margem de desemprego  ou, para utilizar 
uma expressão mais suave, um contingente de mão-de-obra em reserva era um meio de 
assegurar o equilíbrio das forças econômicas.” (Ricca, 1983:8) 
                                                 
57 Para análise completa das cláusulas da Convenção e da Recomendação ver ILO, 1919 e ILO, 1919a, 
respectivamente. 
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Nesse sentido, desejamos salientar, com essas considerações, que as normas da OIT 
daquele ano refletem a visão ortodoxa predominante naquele período sobre as ligações 
existentes entre o funcionamento do sistema econômico e o mercado de trabalho. E suas 
recomendações buscavam tão somente reduzir o máximo possível as conseqüências do alto 
desemprego existente. A parte IV da Recomendação 1 sugere que “…cada membro da OIT 
coordene a execução dos trabalhos, sob a responsabilidade da autoridade pública, com vistas a 
reservá-los para os períodos de desemprego e para os territórios mais afetados por ele.”,  o que 
evidencia uma aceitação da inevitável periodicidade do desemprego. 
Nessa fase de consolidação do capitalismo monopolista, o período de crises que 
predomina nas primeiras décadas do século XX vai culminar na Grande Depressão, que atingiu 
a economia mundial, tanto dos países centrais quanto dos periféricos. Segundo analisa Pereira 
(1971), a Grande Depressão dos anos 30 foi o fato que marcou definitivamente o encerramento 
da etapa liberal ou concorrencial do capitalismo58. 
Já na década de 30, os efeitos do colapso econômico que foi a Grande Depressão do 
entre-guerras - iniciada em outubro de 1929 com a quebra da Bolsa de Nova York - se 
traduziram em graves problemas sociais, incluindo-se um forte desemprego59. O impacto 
traumático do desemprego em massa se acentuava pela inexistência (como nos Estados 
Unidos) - ou fraca presença - de sistemas de previdência pública na forma de seguro social, 
inclusive seguro-desemprego, especialmente para os desempregados de longa duração. Várias 
políticas de recuperação econômica foram implementadas, incluindo-se iniciativas de políticas 
focadas na recuperação de empregos, como o sistema de subsídios ou de emprego público. 
Nesse processo, o Estado assumiu uma nova postura frente aos problemas econômicos e 
sociais que se agravavam naquele período.  
Referindo-se a esse momento da história econômica mundial, Hobsbawm, em Era dos 
Extremos, sublinha que a Grande Depressão “obrigou os governos ocidentais a dar às 
considerações sociais prioridades sobre as econômicas em suas políticas de Estado” 
                                                 
58 O autor ressalta que “... de início, a Grande Depressão desencadeou, tanto nos sistemas centrais como 
nos periféricos, um fechamento de fronteiras econômicas – o que, nos subsistemas periféricos, propiciou 
o avanço do processo de constituição da Nação-Estado... e também promoveu, tanto nos subsistemas 
centrais como nos periféricos, os movimentos de reivindicação por direitos sociais...” (Pereira, 1971:10) 
59 Segundo Hobsbawm (1995), essa foi a grande conseqüência da Depressão. Os níveis de desemprego 
no pior período da Depressão (1932-33) foram em níveis nunca vistos ou previstos antes – em torno de 
22% da força de trabalho na Grã-Bretanha; 23% na Bélgica; 24% na Suécia; 27% nos Estados Unidos; 
29% na Áustria; 31% na Noruega; 32% na Dinamarca e 44% na Alemanha. (Hobsbawm, 1995:97) 
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(Hobsbawm, 1995: 99). Não esqueçamos que a instalação de modernos sistemas 
previdenciários, e a famosa Lei de Seguridade Social em 1935 dos Estados Unidos foram 
medidas tomadas durante e depois do período da Grande Depressão60.  
A possibilidade de constituição do Estado-Nação nos países periféricos, desencadeada 
pela Grande Depressão, abriu caminhos para as reivindicações sociais nesses países. Nas 
palavras de Pereira (1971), se instaurou “um estado de inconformismo popular, variavelmente 
mais ou menos difuso e mais ou menos generalizado... instaura o grande despertar tipificador 
dos subsistemas capitalistas periféricos...” ·(Pereira 1971:10) 
Ainda como reação às conseqüências econômicas e políticas da Grande Depressão, 
configura-se e consolida-se, tanto nas nações centrais como nas periféricas, a ideologia pós-
liberal neocapitalista, que surge como uma contrapartida ideológica da redefinição das funções 
do Estado. (Pereira, 1971:10) 
Representando essas mudanças, na década de 30, as disposições da Organização 
Internacional do Trabalho sobre a supressão das agências privadas vistas até então  foram 
atenuadas através de convenções como a de 1933 – Convenção de número 34 e a 
Recomendação de número 42  daquele mesmo ano. 
Antes de suas recomendações, a Recomendação 42 expõe algumas considerações  nas 
quais reconhece que, em relação a determinadas profissões específicas, “a supressão das 
agências privadas poderia dar lugar, em diferentes países, a algumas dificuldades em casos 
onde as oficinas públicas de colocação gratuita não teriam condições de substituir 
completamente as agências suprimidas”  (ILO, 1933).  Baseado nisso, a Convenção 34 
estabelece um prazo máximo de três anos para o encerramento das atividades dessas 
agências, durante o qual nenhuma nova agência deveria ser criada. Segundo o Artigo 2: 
“1. Agências de colocação privadas com fins lucrativos, como definidas no parágrafo 1:... 
deverão ser abolidas em até três anos a partir da vigência dessa Convenção para o país 
membro considerado; 
 2. Durante o período precedente à abolição: a) não será estabelecida nenhuma nova 
agência de colocação privada com fins lucrativos; b) Agências de colocação privadas com fins 
lucrativos deverão ser objeto de supervisão pelas autoridades competentes...” (ILO, 1933a)   
                                                 
60 Para um detalhamento dos aspectos que caracterizaram as economias dos países durante o período 
da Depressão, seus impactos políticos e econômicos e da sua retomada, ver Hobsbawm (1995). 
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É interessante notarmos que, através do segundo parágrafo do Artigo 3, a Convenção 
prevê exceções ao que foi recomendado, no que se refere a algumas categorias específicas de 
trabalhadores definidas por leis ou regulações nacionais, às quais a colocação deve ser 
efetuada sob condições especiais, justificando tal exceção. Paralelamente, a Recomendação, 
reconhecendo a importância do papel que podem vir a desempenhar tais agências 
especializadas por ocupações específicas, vai recomendar às oficinas públicas de colocação 
que sigam também essa forma de trabalho. Além disso, sugerem que os representantes de 
organizações de trabalhadores e de empregadores dessas profissões deveriam ser estimulados 
a colaborar para o funcionamento das agências públicas de colocação.  (ILO, 1933)61   
Ao final da década de 30, com o início da 2ª guerra mundial, ampliou-se a presença do 
Estado na regulação das relações econômicas. Ao término da guerra, em meados da década 
de 40, o Estado havia assumido um papel mais ativo na economia e ampliado suas estruturas, 
o que pode ser visto pelo aumento significativo do gasto público naquele período62.  
Em 1944, a OIT adotou a Recomendação de número 71   -- sobre a organização do 
emprego (transição do período de guerra para o de paz) -- e a Recomendação de número 72 
sobre o serviço de emprego, ambas tendo sido retiradas mais tarde. A primeira porque se 
referia à situação do momento específico, de necessidade de orientação à reincorporação de 
mão-de-obra ao final da guerra; e a  segunda  porque, mais tarde, em 1948, foi adotada uma 
nova Convenção, mais  específica a respeito do Serviço de Emprego, que será tratada mais a 
frente nesse capítulo. (ILO, 1944).  Segundo Ricca (1983), apesar de terem sido mais tarde 
retirados, “nem por isso eles são menos reveladores da evolução das idéias e das mudanças 
em matéria de emprego provocados pelos acontecimentos que se registraram durante os anos 
que precederam a segunda guerra mundial. E quanto ao aspecto prático, esses textos 
reconhecem aos serviços de emprego a função de orientar o uso e a distribuição dos recursos 
humanos repentinamente disponíveis em função dessas hostilidades”. (Ricca, 1983:13). 
As normas adotadas no ano de 1944 representam uma focalização maior num 
sistema de serviços de emprego do que nas oficinas de colocação, alterando, assim, 
                                                 
61 Após essa, foi realizada a Convenção de número 44 sobre o Desemprego, em 1934, que estabelece 
aos países Membros a obrigatoriedade de implantação de um sistema de indenizações e subsídios aos 
desempregados involuntários. (ILO, 1934) 
62 O total do gasto público como porcentagem do PIB passou de 11,7% em 1913 e 17,8% em 1929 -  
média entre os governos da França, Estados Unidos, Alemanha, Japão, Holanda e Reino Unido – para 
em torno de 27% em 1938 e 1950, saltando ainda para 37,4% em 1973 e 46,3% em 1986. (Gimenez, 
2000 – Maddison, 1989) 
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aquele conceito de ajuda aos desempregados individualmente para uma visão de 
promoção do emprego. O pleno emprego aparece como objetivo desejável e realizável.  “As 
normas de 1944 são muito mais que uma simples atualização da linguagem oficial: revelam 
novas orientações, resultantes dos importantes acontecimentos registrados nessa época e que 
se refletiram nas normas subseqüentes”. (Idem: pp.14) Assim, percebe-se uma reorientação 
das normas, que passam a representar uma nova visão de busca do pleno emprego a partir de 
meados da década de 40. 
O período do pós-guerra até início da década de 70 é bastante singular na história do 
capitalismo. Foi caracterizado por um movimento de universalização dos direitos sociais, 
quando eles foram consolidados e estendidos ao conjunto da população. O arcabouço de 
políticas públicas de cobertura contra riscos sociais diversos foi definindo, a partir dos anos 40 e 
50, o que se passou a chamar de Welfare State63. O Estado de bem estar estava encarregado 
de garantir condições sociais mínimas para todos os cidadãos.  
Segundo coloca King (1988), esse desenvolvimento de Estados de Bem-Estar – uma 
substancial intervenção estatal na economia política e nas estruturas sociais – transformou 
significativamente a forma e o caráter das democracias industriais contemporâneas. E é nesse 
período pós-45 que se torna  (com algumas variações entre os países) muito menos nítida a 
divisão entre Estado e economia, quando comparada ao século XIX ou mesmo à fase pré-
194564. Como enfatiza esse autor, “o estado de bem-estar do pós-1945 confere direitos sociais 
(padrões mínimos de saúde, renda, educação, direito do trabalho) que, em sua implementação 
e plena expressão, transformaram o papel do Estado e a relação entre Estado e economia”65. 
(King, 1988:55). 
A magnitude da importância desse papel social do Estado pode ser vista pelas 
colocações de Robert Castel, em As Metamorfoses da Questão Social – Uma crônica do 
                                                 
63 Vale ressaltar, conforme lembra King (1988), que, já no ano de 1930 estavam implementadas políticas 
fundamentais para o estabelecimento futuro do estado de bem-estar moderno, através da instituição, em 
doze países europeus, dos elementos centrais do sistema de seguridade social: o seguro contra 
acidente, o auxílio-doença, a previdência aos idosos e o seguro-desemprego, medidas que foram 
introduzidas em 1914, 1923, 1922 e 1930, respectivamente. Porém, apesar disso, essas políticas não 
refletiam a influência específica de partidos socialistas ou social-democratas, nem constituíam uma 
formulação coerente da natureza do estado de bem-estar, essa que é um fenômeno do período posterior. 
64 A expansão do emprego público, trazendo mudanças no tamanho do setor público, implica uma 
aproximação entre o estado de bem-estar e a economia, característica do período do pós-guerra. 
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salário, quando ele afirma que o desenvolvimento da sociedade salarial foi afluente não só do 
crescimento econômico, mas também do desenvolvimento do Estado social. Segundo Castel, o 
equilíbrio entre as categorias que formam a sociedade salarial exige procedimentos de 
arbitragem e por isso, o Estado é visto como uma instância central de regulação.  Essa 
intervenção estatal abriu-se em três principais caminhos: na garantia de uma proteção social 
generalizada; na manutenção dos grandes equilíbrios e condução da economia; e na busca de 
um compromisso entre os diversos atores envolvidos no processo de crescimento.  (Castel, 
1998) 
A execução do primeiro desses caminhos, o qual tratamos aqui, reflete-se na 
instauração da Seguridade Social em 1945, que “constitui, primeiro, uma etapa decisiva da 
proteção da condição de assalariado...” (Castel, 1998:481). 
Nesse contexto de comprometimento das políticas macroeconômicas com o crescimento 
econômico, o pleno emprego, o crescimento dos salários reais e a proteção social, calcados em 
uma política de expansão do gasto público, conformava-se um ambiente favorável ao 
movimento de consolidação do welfare state e de aumento do consumo – estendido às classes 
médias - dos direitos sociais e do emprego, através de um crescimento sem precedentes da 
oferta de bens e de serviços públicos.  
O principal significado dessa expansão do welfare state é visto na redução das 
desigualdades sociais geradas pelo desenvolvimento econômico capitalista, através da postura 
assumida pelo Estado,  que, ao ampliar seus gastos com o setor social -- através da 
transferência de renda aos inativos e aos desempregados -- possibilitou a incorporação de 
expressivo número de trabalhadores ao mercado de consumo, garantindo também, dessa 
forma, a expansão da demanda agregada. (Mattos, 1998) 
A importância do papel do Estado na manutenção dos níveis de pleno emprego também 
estava refletida, segundo Beveridge (1988)66, no desenvolvimento de uma política de pleno 
emprego no pós-guerra. Como já salientamos anteriormente, as próprias normas da OIT em 
1944 evidenciavam essa visão predominante de promoção do pleno emprego e sua 
                                                                                                                                                              
65 Para uma análise da natureza do estado de bem-estar nas sociedades contemporâneas, bem como 
dos fatores da origem e expansão do Welfare State moderno, ver King (1988) e também Esping-
Andersen (1995).  
66 Lord Beveridge, em 1944, chamava a atenção para a importância da permanência das ações do 
Estado, vigentes durante o período da Guerra para manutenção dos patamares de emprego, também em 
períodos de paz. 
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manutenção, durante o período de crescimento contínuo e expressivo do capitalismo, teve a 
participação essencial do emprego público67. Viu-se nesse período que as ocupações ligadas 
aos órgãos governamentais cresceram em maior escala que aquelas associadas ao setor 
privado. Vale lembrar que essa expansão do emprego público no pós-guerra está fortemente 
vinculada ao processo de consolidação do Estado de bem-estar social, que é vista através da 
expansão especialmente do emprego público nos programas sociais do governo68. 
A experiência que serve de referência para esse período é o Plano Beveridge, formulado 
por William Beveridge em 1942, no qual se baseou a estruturação do sistema de seguridade 
social na Inglaterra, inspirando, assim, os demais países desenvolvidos a ampliarem o alcance 
de seus "Estados de bem-estar social". “O Pleno Emprego em uma Sociedade Livre”, de Lord 
Beveridge, em 1944, antecede à generalização entre os governos de um compromisso com o 
alcance do pleno emprego.  
Ricca (1983) reforça essa visão ao observar que as normas adotadas pela OIT entre 
1920 e o início da segunda guerra mundial mantiveram a postura de considerar o 
desempregado enquanto indivíduo, ao passo que, após 1945, as normas se caracterizaram por 
uma visão muito mais global dos problemas do emprego, mesmo sem descuidar do 
reconhecimento dos direitos do indivíduo. (Ricca, 1983:10,11) 
E é nesse contexto que a OIT, em 1948, adota a Convenção de número 88 e a 
Recomendação de número 83, relativas ao Serviço de Emprego. A Convenção estabelece que 
cada país Membro deve manter um serviço público e gratuito de emprego e sua tarefa essencial 
deve ser realizar, em cooperação com outros organismos públicos e privados, “a melhor 
organização possível do mercado de emprego como parte integrante de um programa nacional, 
buscando assegurar e manter o pleno emprego bem como desenvolver e utilizar os recursos 
produtivos” (ILO, 1948. artigo 1, parágrafo 2).  Para alcançar esses objetivos a Recomendação 
detalha os instrumentos que o serviço de emprego deve se utilizar; entre eles, a colocação dos 
                                                 
67 Mesmo com um nível expressivo de crescimento houve desemprego no setor privado no pós-guerra. 
Enquanto o setor público teve alta participação no crescimento do emprego naquele período, o setor 
privado não gerou empregos suficientes para atender à demanda. 
68 O emprego público – em percentual da força de trabalho total – passou de 27% para 31% entre os 
anos 50 e 80 na Grã-Bretanha; de 18% para 33% na França; de 14% para 26% na Alemanha; de 11% 
para 24% na Itália; de 15% para 38% na Suécia e de 17% para 18% nos Estados Unidos. O pessoal 
alocado em programas sociais, que não passava de 31% (caso da Alemanha) do emprego público total 
no ano de 1951, chegou a representar mais de metade (54%) da força de trabalho empregada no setor 
público (caso da Suécia) em 1981. (Rose, 1985:11-16) 
 63
trabalhadores, o incentivo à mobilidade profissional e geográfica e o levantamento e 
organização de informações sobre o mercado de trabalho69. 
A Convenção 88 dispõe ainda sobre a constituição e a organização nacional de uma 
rede de escritórios locais de emprego, atuando sob o controle de uma autoridade nacional; 
sobre a importância das comissões consultivas com representantes de trabalhadores e 
empregadores; e de como deve se organizar o serviço público de emprego a fim de assegurar a 
eficácia na atividade de recrutamento e colocação de mão-de-obra. Entre as várias medidas 
expostas, estão a importância de facilitar a mobilidade ocupacional e geográfica dos 
demandantes de emprego; o estímulo ao uso voluntário do SPE por parte dos empregadores e 
dos trabalhadores e o destaque à importância da formação dos agentes do serviço de 
emprego70.  
Vale notar que por trás da Convenção 88 e da Recomendação 83 estão as novas teorias 
sobre o emprego, segundo as quais o diagnóstico do desemprego deixa de ser tanto no 
indivíduo para ser visto no âmbito do sistema econômico. Nesse contexto, o serviço de 
emprego surge como um órgão para resolver o problema do emprego e não como um 
serviço de ajuda individual na busca de trabalho. Acrescenta-se a sua função social 
original uma função econômica de regulação do mercado de trabalho71. Os termos da 
Convenção evidenciam a visão de política de emprego que predominava naquele momento. 
Como já esclarecemos anteriormente, para a abordagem keynesiana, que é a visão 
predominante no período do pós-guerra, não é de responsabilidade única do mercado de 
trabalho a geração de emprego, mas sim da condução da política macroeconômica e do 
conseqüente nível de atividade. Portanto, está no Estado a responsabilidade de conduzir 
mecanismos que contribuam para manutenção de níveis desejáveis de emprego. E o SPE se 
mostra como um dos componentes dessa política maior de crescimento e pleno emprego. A 
adoção da Convenção sobre o serviço público de emprego representava a intenção de conduzir 
uma política para solucionar o problema do desemprego. 
                                                 
69 A maioria dos países ratificou a Convenção 88 na década de 50, com exceção do Reino Unido, 
Noruega e Suécia, que ratificaram já em 1949. O Brasil ratificou essa Convenção em 1957. (ILO, 
ILOLEX) 
70 Para detalhamento das cláusulas da Convenção e da Recomendação, ver ILO (1948) e ILO (1948a).  
71 Vale lembrar que esse momento era de escassez de mão-de-obra, problema trazido pela guerra, 
notadamente nos países da Europa. 
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O que temos para aquele período é que, numa abordagem keynesiana, segundo 
reforçado por Pochmann (1998), “... as políticas de emprego funcionam de forma sistêmica 
dentro do compromisso do pleno emprego e de incorporação social”. (Pochmann, 1998: 
pp.109). Esse era o cenário internacional em termos de política de emprego desde o fim da 
segunda guerra mundial. 
Após a adoção da Convenção 88 sobre o serviço público de emprego, ao final da 
década de 40, a OIT vai revisar sua postura com relação às agências privadas de colocação de 
mão-de-obra, com a adoção, em 1949, da Convenção de número 96, que é uma revisão da 
Convenção 34, de 1933. Nessa nova versão, a Convenção vai abrir aos Estados Membros 
ratificantes da mesma, a possibilidade de escolha entre 2 alternativas: a supressão progressiva 
das agências privadas (subordinada à existência de um serviço público de colocação) e a 
coexistência de agências remuneradas de colocação, inclusive com fins lucrativos, e de 
agências públicas, sendo que as primeiras devem submeter-se à uma regulação permanente.  
Segundo o parágrafo 1 do Artigo 2:seus Membros ratificantes devem “promover a progressiva 
supressão das agências privadas de emprego com fins lucrativos e a regulação de outras 
agências, ou promover a regulação das agências privadas de emprego, inclusive as com fins 
lucrativos.” (ILO, 1949) 
Com relação à primeira alternativa, não há muita diferença com relação às disposições 
da Convenção 34, apenas uma “suavização” das condições de aplicação, indicando que, 
segundo expõe o artigo 3: 
“1. ... agências privadas de emprego com fins lucrativos serão abolidas dentro de um 
período limite de tempo determinado pela autoridade competente; 
2. Tais agências não serão abolidas até que um serviço público de emprego esteja 
estabelecido.” (ILO, 1949) 
 
 Convém lembrar que a Convenção 34 estabelecia um prazo de 3 anos, o que evidencia 
essa “suavização”.  
No que se refere à segunda possibilidade, vimos que, pela primeira vez, foi sinalizada a 
admissão de uma outra forma de constituição do serviço de emprego, diferente do monopólio. A 
Convenção 96 abre a possibilidade da coexistência de agências públicas e privadas, inclusive 
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com fins lucrativos, mesmo que essas últimas estejam apenas autorizadas a atuar sob uma 
regulação estrita da autoridade pública estatal nessa área. 
Ricca (1995) nota que, ao final da década de 40, a OIT estava no centro de uma 
controvérsia entre os defensores da existência das agências remuneradas de colocação e os 
que se mantinham fiéis à idéia de que o Estado deveria ser o agente exclusivo da função de 
colocação. Desse modo, a Convenção 96 adota uma posição neutra, não se posicionando nem 
a favor nem contra o monopólio do serviço público de colocação, permitindo a liberdade de 
escolha aos Estados.  
 
2.1.3  O FIM DO MONOPÓLIO DA INTERMEDIAÇÃO PELO ESTADO 
 
Após a Convenção 96 da OIT (1949), os próximos anos foram de um gradual abandono 
da idéia de monopólio público do serviço de emprego. Segundo Thuy et alii (2001), o período de 
crescimento econômico, incomparável na história do capitalismo, que se manteve nas duas 
décadas seguintes à adoção dessa Convenção, representou para o SPE, em muitos países, 
muito mais problemas de escassez de mão-de-obra do que de desemprego. 
Nesse momento, o serviço público de emprego continuava sendo visto como um 
instrumento útil para enfrentar problemas específicos de emprego e como um apoio aos 
serviços de seguro-desemprego, mas, em muitos países seu declínio já se configurava. 
Porém, nos anos 60, houve uma retomada de interesse pelo serviço público de emprego 
nos países desenvolvidos, que era visto como um instrumento chave para o desenvolvimento 
de políticas de crescimento econômico. Nesse sentido, o modelo Sueco foi o mais influente, no 
qual as atividades do serviço público de emprego se desenvolviam juntamente com o 
treinamento da mão-de-obra e outras medidas. A França criou a Agência Nacional para o 
Emprego (Agence Nationale Pour l´Emploi-ANPE) em 1967 e manteve, diferentemente dos 
sistemas unificados da Suíça e Alemanha, a independência entre as instituições para 
treinamento de mão-de-obra (AFPA) e administração do seguro-desemprego (UNEDIC).72 
                                                 
72 AFPA: Association Nationale pour la Formation Professionnelle des Adultes (Associação Nacional para 
a Formação Profissional de Adultos); e UNEDIC: Union Nationale pour l´Emploi dans l´Industrie et le 
Commerce (União Nacional para o Emprego na Indústria e no Comércio). 
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A adoção da Convenção e da Recomendação, ambas de número 122, em 1964, sobre a 
política de emprego, reflete a mudança nas orientações de política entre os anos 50 e 60, em 
função de novas teorias sobre o papel do Estado. A obtenção do emprego não é mais vista 
como uma questão somente de organização do mercado de trabalho, mas sim como fruto da 
combinação de uma decisão política seguida de ações permanentes, visando o objetivo do 
pleno emprego. Como uma conseqüência imediata dessa nova política sobre as competências 
dos serviços de emprego, Ricca (1983) observa que ele perde seu caráter exclusivo na 
função de regulação do mercado de trabalho e passa a ser um dos elementos da política 
de emprego, que, apesar de não ser mais o eixo do programa de pleno emprego, não 
deixa de ter papel fundamental.  
A importância do serviço de emprego aparece na Recomendação 122, de forma indireta, 
como uma fonte principal de informações sobre o mercado de trabalho, quando essa 
recomenda que a política de emprego se apóie em estudos analíticos ou dados estatísticos 
sobre a população ativa, o desemprego, o emprego e o subemprego.  
Assim, com a Convenção 122 sobre a política de emprego, derivam várias atividades de 
responsabilidade do serviço de emprego, a partir de meados da década de 60, além de dar uma 
nova dimensão às atribuições tradicionais, modificando sua forma desde a adoção da 
Convenção de 194873. 
No momento seguinte, os acontecimentos que marcaram a década de 70, com dois 
choques internacionais do petróleo, a crise da hegemonia do dólar enquanto moeda de 
referência internacional (desde o estabelecimento do acordo de Breton Woods em 1944) e os 
desequilíbrios financeiros e fiscais refletiram o rompimento do padrão de regulação que 
caracterizou o desenvolvimento capitalista mundial desde meados dos anos 40 até início da 
década de 70. Há uma ruptura do ciclo de crescimento e desenvolvimento econômico singular 
que caracterizou esse período da história do capitalismo mundial e o início de uma nova fase de 
reordenação do sistema monetário internacional e de crise fiscal e financeira dos Estados 
nacionais nas economias desenvolvidas, reproduzindo-se às demais nações em 
desenvolvimento, a partir da década de 80. 
Nesse novo cenário dá-se um rompimento das concepções que foram consolidadas no 
pós-guerra com relação às políticas de emprego. São novas percepções que modificam os 
                                                 
73 O conteúdo completo da Convenção e Recomendação 122 está em ILO (1964). 
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diagnósticos e as medidas recomendadas para o enfrentamento dos graves problemas sociais 
que ressurgiam entre as nações desenvolvidas. (Gimenez, 2000:56) 
Essas mudanças evidenciam que o problema da luta contra o desemprego conduzido 
pelas nações, segundo colocado por Freyssinet (1991), é comandado pelo modo de inserção da 
variável emprego nas estratégias de desenvolvimento econômico e social no longo prazo. 
(Freyssinet, 1991:88) 
Com a crise dos anos 70 e o aumento do desemprego em escala mundial74, ampliam-se 
as pressões para os mecanismos de proteção aos desempregados, ao mesmo tempo em que 
os Estados enfrentam dificuldades fiscais, mantendo-se ainda, na maioria dos países, os gastos 
públicos.  Apesar das controvérsias sobre os elementos que explicam essa crise, é indiscutível 
a evidência do seu impacto significativo sobre o emprego e a renda. (Gimenez, 2000:59) 
Em Freyssinet (1991) reforçamos, através das colocações desse autor, a visão do 
desemprego como uma das grandes conseqüências de uma crise da dinâmica interna de 
funcionamento do sistema capitalista. Segundo coloca esse autor, apesar dos vários debates 
teóricos existentes sobre esse tema, todos convergem pelo menos em um ponto: o de que “o 
desenvolvimento do desemprego é o produto de uma crise dos mecanismos de regulação do 
crescimento nas economias capitalistas desenvolvidas”. Freyssinet (1991:88) 
As transformações econômicas e políticas dos anos 70 e início dos anos 80 vão traduzir-
se em mudanças no mercado de trabalho. A crise foi enfrentada, de forma geral entre os 
países, com políticas macroeconômicas restritivas, com alvo no combate à inflação e no ajuste 
fiscal, desaparecendo a preocupação com o pleno emprego, deslocando-se das mãos do 
Estado essa questão. O Serviço Público de Emprego passa a ser o principal meio disponível de 
combate ao desemprego, frente a um “descompromisso” do Estado com o pleno emprego75, 
mudando sua forma de atuação, que antes era complementar. Esgotadas as políticas ativas 
keynesianas, novas alternativas foram colocadas em prática, como a desregulamentação do 
                                                 
74 A observação dos dados do desemprego nos países do G7 nos decênios 1964-73 e 1983/92 revelam 
uma expansão significativa dos níveis de desocupação da mão-de-obra entre esses períodos. Os 
aumentos foram de 7,6% na Alemanha Ocidental; 4,4% na França; 1,9% na Itália; 3,3% no Reino Unido; 
1,5% nos Estados Unidos; 2,3% no Canadá e 2,2% no Japão. (Eatwell, 1996:26). 
75 Vale lembrar que o cenário político internacional do início dos anos 80 caracterizou-se pela retomada 
dos governos conservadores através da eleições de Reagan nos Estados Unidos e Teatcher na 
Inglaterra, o que levou ao fim do comprometimento do Estado com o pleno emprego que predominava até 
então. 
 68
mercado de trabalho76 (experiência mais expressiva vista nos Estados Unidos) e a intervenção 
no mercado de trabalho, uma vez que o serviço público de emprego passou a administrar 
medidas especiais para amenizar o desemprego, em escala muito mais ampla que suas 
tradicionais atividades de intermediação de mão-de-obra – como as políticas de seguro-
desemprego, de formação profissional e outros programas.  
Nesse cenário, em que as medidas macroeconômicas de cunho keynesiano para 
manutenção do emprego foram sendo deixadas de lado, a cura para o desemprego era 
crescentemente buscada nos fatores do lado da oferta da economia. É o retorno da visão liberal 
na década de 80 e que atribui os contínuos altos níveis de desemprego em parte, à rigidez do 
mercado de trabalho e à crença de que os sistemas de seguro-desemprego geravam uma 
dependência dos trabalhadores a esse beneficio, além de uma acomodação que ampliava os 
níveis de desemprego. Renova-se a ênfase no SPE77, que passa a ter o papel de desenvolver e 
aplicar testes de aptidão (work tests) naqueles que recebiam o benefício. Houve unificação da 
administração das atividades de colocação e seguro-desemprego no SPE do Canadá em 1976. 
Em países como a Grã- Bretanha e os Países Baixos, nos últimos anos, o serviço público de 
emprego focou seus esforços nos desempregados de longa duração e naqueles com 
dificuldades de se (re) colocar no mercado de trabalho. 
Essa nova abordagem, que vê o desemprego pelo lado da oferta, foi resumida num 
estudo da OCDE em 199478, que enfatizou a necessidade de mudança no foco das políticas de 
mercado de trabalho para medidas mais ativas. O relatório do estudo deu significativa ênfase ao 
papel do SPE e argumentou a favor de um serviço público de emprego que exerça suas 
principais funções de forma integrada – a colocação e os serviços de aconselhamento, o 
pagamento do seguro-desemprego e a administração dos demais programas de mercado de 
trabalho. Dessa forma, o novo arcabouço de políticas de emprego é uma volta ao modelo 
neoclássico de concepção de emprego voluntário, que atribui o desemprego a um 
comportamento específico dos trabalhadores no mercado de trabalho em não aceitar a redução 
de salários. O novo perfil dado às políticas de emprego, gradualmente, a partir dos anos 70, 
                                                 
76 Com a crise dos anos 70 e o conseqüente aumento do desemprego, verificado na maioria dos países, 
a flexibilização da legislação trabalhista era vista para muitos como uma forma de minimizar o crescente 
desemprego. 
77 Nesse aspecto, Ricca (1983) lembra que nos anos 80 abriu-se uma percepção mais clara de que no 
contexto da nova política de emprego os serviços de emprego poderiam constituir um instrumento 
valioso, podendo ser de grande utilidade para a formulação da política, além de ser os organismos mais 
capazes de colocá-la verdadeiramente em prática. 
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baseia-se em programas principalmente direcionados ao atendimento da oferta de mão-de-
obra, evidenciando, assim, uma visão que coloca no indivíduo a responsabilidade por sua 
condição de desemprego – como baixa escolaridade, baixa qualificação profissional, falta de 
experiência, idade, etc. 
Apesar de toda a ênfase que tem sido dada à importância do papel do serviço público de 
emprego, a idéia de um monopólio público da intermediação foi ficando cada vez mais distante. 
Em 1997, os países membros da OIT adotam a Convenção de número 181 sobre as Agências 
Privadas de Emprego. Nas referências iniciais que antecedem as disposições propriamente 
ditas, a Convenção coloca: “tendo consciência da importância da flexibilidade no funcionamento 
dos mercados de trabalho; Lembrando que a Conferência Internacional do Trabalho no 
momento de sua 81ª sessão, em 1994, estimou que a OIT deveria proceder à revisão da 
convenção sobre as oficinas remuneradas de colocação (revisada), de 1949 e; Reconhecendo 
o papel que as agências de emprego privadas podem exercer no bom funcionamento do 
mercado de trabalho”. (ILO, 1997). Tendo sido colocadas essas referências iniciais, dispõe 
sobre o funcionamento das agências privadas de emprego, defendendo a importância da 
cooperação entre as agências de emprego públicas e privadas79. 
Como foi visto, a atividade de colocação de mão-de-obra, com sua institucionalização 
através da Convenção 2 da OIT, apesar de todas as transformações ocorridas ao longo dos 
anos,  permaneceu representando a função principal dos serviços de emprego. Muito 
conhecidos como serviços de colocação, ou agências de colocação de mão-de-obra tiveram, ao 
longo do tempo, a agregação de outras funções variadas, que se mostram sempre 
complementares ou prolongações da atividade de colocação. 
Por sua vez, as mudanças observadas na evolução da constituição dos serviços 
públicos de emprego caracterizaram os diferentes momentos de sua história e de sua 
representatividade e importância nas questões do mercado de trabalho. 
Ricca (1995) resume a evolução das funções do SPE ressaltando que depois de 
nascer como uma instituição social encarregada de socorrer os trabalhadores 
                                                                                                                                                              
78 Citado em Thuy et alii (2001):  Jobs study: Facts, analysis, strategies. Paris, OECD, 1994. 
79 Devemos lembrar ainda os fatos ocorridos nos anos 90 – como o fim dos regimes comunistas 
soviéticos por volta de 1990 e a crise financeira dos países asiáticos a partir de 1997 – que trouxeram o 
problema do alto desemprego a países imunes a ele até então. Esses acontecimentos criaram a 
necessidade de implantação urgente de um serviço público de emprego para enfrentar o problema do 
desemprego naqueles países. (Thuy et alii, 2001:7). 
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desempregados no período anterior à 2ª guerra mundial passou, num segundo momento, 
a comportar uma missão de regulamentação do mercado de trabalho, num período em 
que se acreditava que a organização desse mercado era a chave para o pleno emprego (a 
partir de meados da década de 40). Mais tarde, a partir dos anos 60, os serviços públicos de 
emprego passaram a ser um instrumento de definição e aplicação da política de emprego80.  
Vale retomar a visão que se conformava nesse momento, reforçada pelo conteúdo das 
normas da OIT de 1964, para a qual o emprego não era mais visto como simplesmente uma 
questão de organização do mercado de trabalho. Alcançar o nível mais alto possível de 
emprego não seria possível apenas através dos mecanismos do mercado, mas sim exigiria uma 
decisão política e um conjunto de ações integradas e contínuas, detalhadas na Recomendação 
122. 
Nesse novo cenário, se conformava uma nova orientação sobre a função do SPE, que 
perde seu caráter exclusivo de regulamentação do mercado de trabalho, passando a ser, como 
colocado por Ricca (1995) “...um dos vários elementos da política de emprego, no mesmo nível 
que uma política agrícola, tecnológica ou orçamentária”. (Ricca 1995:9) 
 
 
 2.2  A INTERMEDIAÇÃO DO TRABALHO NAS ECONOMIAS AVANÇADAS  
 
O contexto sócio-econômico no qual se instituiu e se desenvolveu o serviço público de 
emprego nos países capitalistas avançados era extremamente diverso daquele em que se 
constituiu o SPE nas economias periféricas. 
Em linhas gerais, os países desenvolvidos dispunham de uma cultura de sociedade 
salarial, com a presença da grande empresa e um mercado de trabalho estruturado. A 
construção do serviço público de emprego evoluiu para um formato de serviço integrado e de 
articulação entre os eixos seguro-desemprego-qualificação e intermediação de mão-de-obra. O 
                                                 
80 Em 1964, a OIT adotou a Convenção e a Recomendação, ambas de número 122, sobre as políticas de 
emprego. Como já observamos anteriormente, mesmo tendo apenas se referido de forma indireta aos 
serviços de emprego, essas normas influenciaram muito na forma de os países estruturarem as funções 
de seus SPE´s desde então. 
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volume de gastos públicos com o serviço de emprego é relativamente alto, quando comparado 
aos gastos públicos nesse campo nas economias em desenvolvimento. 
 
 
2.2.1 O SERVIÇO PÚBLICO DE EMPREGO EM PAÍSES DA OCDE81: TENDÊNCIAS GERAIS 
APRESENTADAS E PRINCIPAIS ESPECIFICIDADES E EXPERIÊNCIAS DE INOVAÇÃO 
 
Após conhecer a origem dos serviços públicos de emprego e o contexto econômico, 
político, cultural e ideológico que representou o período de estruturação e evolução desses 
serviços nos países capitalistas avançados, elencamos algumas tendências observadas na 
condução das ações dos SPE´s no conjunto desses países82.  
 
I. TENDÊNCIAS RECENTES 
Há algumas tendências que caracterizam de diferentes formas o contexto econômico, as 
dificuldades do mercado de trabalho e, portanto, o funcionamento do serviço de emprego dos 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos nas últimas 2 décadas. Primeiramente, é importante 
notar que quase metade (81) dos 180 Estados Membros da OIT ratificaram a Convenção 
número 88, comprometendo-se com a implantação de um Serviço Público de Emprego. Há 
ainda aqueles países que, como os EUA, a China, a Indonésia, o Senegal e a Polônia,  
possuem seu SPE, embora não tenham ratificado ainda a Convenção. 
Thuy et alii (2001), analisando os aspectos do funcionamento dos serviços públicos de 
emprego nos países da OCDE, esclarece que as condições de eficiência desses serviços 
variam significativamente entre os países de economia desenvolvida, em desenvolvimento e os 
em transição. Para os primeiros, o SPE tem encontrado, especialmente desde os anos 80, 
grandes dificuldades na atividade de colocação em função da falta de vagas suficientes frente 
                                                 
81 Os países considerados para apresentação das experiências nacionais foram escolhidos por critérios 
de disponibilidade dos dados.  
82 Essa sessão busca tão somente descrever como operam os serviços públicos de emprego nesses 
países, apontando traços do funcionamento dos programas sem nos posicionarmos sobre a sua 
eficiência. Nesse sentido, tem o papel de prioritariamente mostrar a experiência concreta desses paises 
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ao expressivo aumento do desemprego nesse período. Além disso, a discrepância entre o 
número de desempregados e os funcionários em atividade no SPE e a oferta de serviços de 
fontes externas às agências públicas têm afetado significativamente a forma de funcionamento 
dos serviços públicos de emprego nos últimos anos. Quanto a esse último aspecto, a 
transferência de elementos significantes do serviço de emprego para o setor privado tem sido 
amplamente debatida na Austrália, Nova Zelândia, Suíça e nos EUA (em Massachusetts, Texas 
e Michigan). Na Austrália, essa discussão chegou ao limite extremo da não existência de um 
serviço público de emprego quando, em 1998, o SPE foi substituído por uma “rede de emprego” 
com 310 organizações privadas, governamentais e comunitárias que eram pagas para fazer a 
colocação dos clientes do serviço de emprego em um trabalho. 
Outras tendências observadas nos países desenvolvidos podem ser citadas, tais como: 
i) a extensão das atividades do SPE para além da intermediação de mão-de-obra, em função 
das mudanças na forma de atuação das políticas de emprego, como já abordamos na sessão 
anterior desse capítulo; ii) a tendência de responsabilização do indivíduo pela busca de 
emprego como condição para recebimento dos benefícios do seguro-desemprego, com o 
objetivo crescente de redução dos custos da seguridade social; iii) grande diferenciação na 
oferta de serviços, baseada nas necessidades individuais do desempregado e do empregador 
e; iv) as mudanças nas tecnologias de informação, que alteram o caráter das operações do 
serviço público de emprego, mudando até mesmo a forma de inserção com seu público, através 
dos sistemas de auto-atendimento. Em alguns países, como o Canadá e os Estados Unidos, 
isso tem representado redução de custos com equipe de atendimento. 
Outro grupo de países que os autores consideram para análise das tendências recentes 
que envolvem transformações nos serviços públicos de emprego são os países do chamado 
bloco soviético. A dissociação desses levou a uma aproximação às características das 
economias capitalistas no que diz respeito ao alto desemprego. Como resposta ao novo 
problema, alguns países viram a necessidade de implantação de um serviço público de 
emprego, já no curto prazo como foi o caso da Polônia.  
Na maioria dos países desse grupo, surgiram dificuldades relativas à escassez de 
recursos para a implantação de um SPE. Algumas dificuldades observadas pela OIT no caso da 
Ucrânia, por exemplo, referem-se ao reduzido número de funcionários do SPE em relação ao 
                                                                                                                                                              
sem a preocupação de ser uma apresentação completa nem tampouco de distinguir modelos ou padrões 
de atuação dessas instituições. 
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elevado volume de usuários do serviço público de emprego em busca de uma ocupação; 
quanto à falta de incentivos para motivar os funcionários no atendimento à alta demanda do 
SPE; quanto ao baixo nível de informatização dos escritórios de intermediação e às débeis 
condições físicas de trabalho na maioria dos escritórios locais de emprego. 
Quanto aos países de economia em desenvolvimento, o principal aspecto citado refere-
se às turbulências econômicas internacionais que afetam muitos desses países, causando 
adversidades ao funcionamento do serviço público de emprego. As principais dificuldades são 
os altos níveis de desemprego e sub-emprego, o crescimento do setor informal e, 
especialmente, os baixos níveis de recursos humanos e financeiros com os quais os serviços 
de emprego têm de operar. Nesse contexto, defendem a necessidade de uma reorientação do 
papel do SPE nos países em desenvolvimento, que é reforçada pelos resultados de um estudo 
feito sobre o mercado de trabalho na “Papua New Guinea”83. O autor do referido estudo 
argumenta que o serviço público de emprego não atendeu às necessidades do mercado de 
trabalho desse país porque sua implantação estava baseada no modelo australiano de pleno 
emprego dos anos 60. Em função disso, ele recomenda um novo SPE, composto de outros 
serviços além de uma agência de colocação, como: serviços de informação básica e 
aconselhamento, encaminhamento a outras agências ou escritórios com serviços 
especializados, assessoria nas habilidades para busca de emprego (incluindo capacitar aqueles 
que buscam o auto-emprego), e outros84. (Thuy et alii, 2001:37). Observamos o exemplo citado 
de implantação de um SPE em um país em desenvolvimento, nos moldes de uma experiência 
de pleno emprego da década de 60. Chama-se atenção, a partir desse exemplo, para a 
dificuldade colocada para um serviço público de emprego em atender às necessidades locais 
do mercado de trabalho, quando ele foi implementado segundo um modelo de SPE 
desenvolvido em países de economia avançada num contexto de pleno emprego em uma 
década de crescimento econômico.  
                                                 
83 Thuy et alii (2001:37) cita o estudo feito por D. Fraser entitulado “Managing the Papua New Guinean 
labour market for the 21st. century”. SEAPAT Working Party Paper, No. 2 (Manila, ILO, 1998), passim. 
84 O autor destaca que argumentações em defesa da mudança no foco do SPE em países em 
desenvolvimento não são novas e já haviam sido feitas por Richter em 1975 (L. Ritchter. “Present and 
potential role of employment services in developing countries”. Geneva, ILO, 1975:29) quando esse autor 
defendia a reorientação das atividades já existentes dos serviços públicos de emprego nesses  países de 
uma colocação mais tradicional e registros do desemprego para um papel provisório de busca de 
informação; foco na promoção do auto-emprego e implantação de programas de criação de emprego de 
curto prazo. 
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Vale notar que apesar das dificuldades enfrentadas, o SPE tem mantido seu papel 
tradicional de colocação de mão-de-obra em muitas economias em desenvolvimento, apesar de 
algumas vezes com uma performance limitada. Outras ações a serem desenvolvidas pelo SPE 
vêm tomando o espaço da atividade de intermediação de mão-de-obra.  
Tendo em conta as especificidades nacionais, está evidenciada a inter-relação entre o 
programa de seguro-desemprego e os serviços de emprego na maioria dos países observados, 
através da obrigatoriedade da inscrição nas agências públicas de emprego como condição para 
o recebimento do benefício. 
Quanto às tendências mais gerais, analisando-se a literatura sobre os serviços de 
emprego é possível perceber que as mudanças mais notáveis têm sido a descentralização, 
a integração dos serviços e uma concorrência maior no fornecimento dos serviços de 
emprego. A descentralização tem sido apontada como uma das tendências mais notáveis no 
processo de modernização dos serviços públicos de emprego, e ocorre tanto no âmbito da 
autoridade quanto da responsabilidade sobre esses serviços. Segundo Thuy et alii (2001), essa 
mudança na organização dos SPE no espaço político e geográfico ocorre em parte por 
pressões políticas (como é o exemplo do Canadá e da Espanha) e em parte por um crescente 
reconhecimento das mudanças ocorridas no mercado de trabalho e na ampliação da 
diversidade de necessidades entre os usuários dos serviços públicos de emprego. O caminho 
para descentralização evidencia o reconhecimento da existência de condições diferentes de 
mercado de trabalho em diferentes regiões e, portanto, da necessidade de estratégias 
especificas apropriadas às condições do mercado de trabalho local. 
Essa estratégia de descentralização tem sido crescentemente buscada por muitos 
países da OCDE. Segundo dados de 1998 da OCDE (em Thuy et alii, 2001), cerca de 13 países 
– Canadá, Republica Tcheca, Dinamarca, França, Itália, México, Região de Flanders na 
Bélgica, Nova Zelândia, Polônia, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos – têm 
desenvolvido a descentralização dos serviços do SPE para regiões e províncias e repassado à 
administração local a responsabilidade pela formulação e implementação de políticas de 
emprego. 
A tendência apresentada pela maioria dos países da OCDE de descentralização do 
serviço público de emprego e de maior espaço às administrações locais na formulação e na 
implementação de políticas de emprego sinalizam um processo de mudança de estratégia 
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política e governamental na condução dos objetivos de enfrentamento do problema do 
desemprego. (OCDE, 1999) 
Segundo OCDE (1999)85, a descentralização do serviço público de emprego, embora 
não seja uma condição necessária para melhorar a efetividade das políticas, poderá contribuir 
para a promoção de medidas mais efetivas de enfrentamento do desemprego, resultantes de 
ganhos obtidos através da integração de capacidades e potenciais variados, presentes nos 
atores dos diferentes âmbitos – nacional, local, comunitário.  Além disso, e para isso, mostra-se 
necessário uma estrutura flexível para administração da política86. Nessa linha, a estrutura 
política ideal seria aquela que possibilita tirar proveito da flexibilidade, que é específica da 
dimensão local, para utilizá-la no processo de formulação e implementação das políticas de 
emprego. Pois, segundo ressalta o relatório, no âmbito local as situações são mais 
homogêneas, os problemas – e suas soluções - mais facilmente identificáveis, além de uma 
maior transparência das condições de mercado para o trabalho e das qualificações exigidas e 
existentes. No plano local a informação é mais acessível, facilitando a identificação das 
deficiências e excessos de habilidades específicas, até mesmo porque a maior proximidade 
entre os stakeholders tem um papel importante no incentivo à troca de informações e a 
cooperação. (OCDE, 1999: 8) 
Ainda segundo Arzeni (OCDE,1999),87 observamos significativas tendências nos últimos 
anos, que se intensificam atualmente. As reformas que vêm sendo implementadas alteram o 
papel do Estado no contexto das políticas de emprego; encaminham divisão de 
responsabilidades entre os níveis de governo e trazem graus diferentes de resultados das 
políticas implementadas. Entre as novas tendências em curso, sobressai-se significativamente a 
transferência de competências das políticas ativas e do serviço público de emprego do governo 
central para os governos regionais. Essa adaptação das responsabilidades transferidas para as 
necessidades específicas de cada governo regional é uma abordagem já correntemente 
                                                 
85 Conferência de Veneza em 23 e 24 de abril de 1998, envolvendo ministros do trabalho e do 
desenvolvimento local de 26 países da OCDE. A publicação utilizada como base para essa Conferência – 
um relatório sobre a “Administração Local para Políticas de Emprego mais Efetivas” -  é um trabalho que 
analisa a descentralização dos serviços públicos de emprego nos países membros e identifica o papel de 
vários atores locais na implementação das políticas ativas de mercado de trabalho. As declarações 
expostas fazem parte das conclusões retiradas desse relatório. 
86 Essa é uma visão defendida pelos países da OCDE, expressa no relatório citado. 
87 Sergio Arzeni, diretor do LEED Programe, (OECD, 1999). A conferência foi organizada pelo programa 
de desenvolvimento do emprego e da economia local (LEED) da OCDE, em cooperação com a diretoria 
para Educação, o Emprego, Trabalho e relações sociais (DEELSA). 
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experimentada pelo Canadá, enquanto na Itália e na Espanha as mudanças institucionais são 
desenvolvidas de forma gradual através de acordos regionais específicos. Em outros países, a 
estrutura descentralizada é acompanhada de um maior papel dos parceiros sociais na 
formulação e implementação das políticas de emprego. Já nos Países Baixos, na Áustria e na 
Dinamarca, conselhos regionais podem estabelecer as estratégias para sua região e 
implementar suas próprias medidas. Nesses países o serviço público de emprego é 
supervisionado por direções/conselhos bipartites ou tripartites de mercado de trabalho. 
Também entre as tendências presentes está a maior autonomia que tem sido dada às 
agências locais, basicamente através da administração por métodos de resultados, com a qual 
é dada maior liberdade aos administradores locais para implementação de políticas. Nessa 
tendência de maior autonomia às agências locais, o orçamento para várias medidas pode 
algumas vezes ser agrupado no sentido de permitir aos administradores locais decidir qual o 
programa implementar em sua região, como ocorre na França.  
E como exemplo do aumento de grupos localizados de parceiros sociais, em acordo com 
o desenvolvimento econômico nas questões referentes a políticas de emprego, estão as 
estruturas do serviço público de emprego da Irlanda - onde os parceiros locais implantaram 
serviços locais de emprego em várias áreas como resposta ao desemprego de longa duração -  
ou como em uma das regiões da Bélgica (Flanders), onde as estratégias desenvolvidas para 
dimensões sub-regionais têm reais implicações para as políticas ativas de emprego. 
Como parte das estratégias para a promoção do emprego está também a crescente 
participação ativa dos parceiros locais como colaboradores das políticas formuladas pelos 
governos e dos serviços oferecidos pelas comunidades locais e organizações não 
governamentais. A possibilidade de adaptação e resposta desses atores às condições locais 
têm se mostrado um meio fundamental para a efetividade dessa abordagem, como nos EUA e 
no Reino Unido, onde os stakeholders são solicitados a trabalharem juntos para viabilizar 
oportunidades de trabalho e treinamento aos desempregados de longa duração e jovens fora do 
mercado de trabalho. 
Quanto aos impactos dessas tendências observadas na evolução da estrutura das 
instituições públicas, Arzeni (OCDE, 1999) salienta que eles são variados e que essas novas 
tendências citadas vão afetar a distribuição de poder entre os diferentes níveis de governo e 
que as reformas implementam uma parceria entre o serviço público de emprego e os parceiros 
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sociais, alterando, dessa forma, o papel do governo nesse cenário – que pode passar de 
uma posição de decisor para a de mediador.  E esse papel do governo poderá se reduzir 
ainda mais quando da realização de reformas que abram o campo dos serviços de mercado de 
trabalho para competir com setores privados e voluntários.  Ao lado dessas novas dinâmicas da 
participação local, o governo central desenvolve novas funções – como a de sub-contratação, a 
busca de novos meios de monitoração das performances no âmbito local; a de oferecimento 
aos stakeholders de incentivos para cooperação e comprometê-los com o desenvolvimento 
local de tal região. Convém lembrar que as condições sociais, culturais e institucionais também 
vão influenciar a efetividade das políticas ativas associadas aos vários modelos de 
descentralização. (OCDE,1999:10). 
Segundo a visão de Cacciari88 (OCDE, 1999), a principal separação política na Europa 
de hoje não está na tradicional separação  entre direita e esquerda, mas sim, entre dois grupos 
de forças, movimentos e culturas, no qual de um lado tem-se a abordagem centralizada e 
burocrática e, de outro, a existência de diferentes forças que são independentes, acreditando, 
assim, na efetividade da estrutura horizontal. Essas são as duas tendências no campo da 
política de emprego que são emergentes e contraditórias. Sobretudo no campo da política 
de emprego, a forma centralizada de formulação e implementação de políticas é considerada 
pertencente ao passado. A estratégia em curso atualmente nos países europeus é a de 
abandono das formas centralizadas de enfrentamento dos problemas do emprego. Para 
Cacciari, é preciso investir na construção de políticas de emprego através de parcerias e 
acordos no âmbito local. Segundo ele, o problema do emprego na Europa não pode mais ser 
resolvido com as velhas políticas de welfare. Ressalta a importância do papel das autoridades 
regionais, que não podem mais ser apenas instâncias consultivas, mas sim ter poder 
propositivo, pois são os agentes locais, as parcerias que conhecem os problemas específicos 
regionais e as necessidades e os seus potenciais além de desfrutarem de numa posição de 
influência para acordos institucionais, planejamento e estratégias. (OCDE, 1999:13,14) 
E por fim, Cacciari ressalta a importância do conhecimento das especificidades locais 
para o desenho e a implementação de políticas de emprego adequadas. Nesse sentido, as leis 
aplicadas ao mercado de trabalho têm que ser o resultado de negociações, de parcerias e de 
acordos, que devem ser o resultado de um entendimento analítico de casos específicos; 
                                                 
88 Prefeito da cidade de Veneza – sede da conferência. 
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fazendo assim pensar que não pode haver uma regra geral que conduza as políticas de 
emprego para toda a Europa.  
O que nos faz pensar que, se há diferenças que determinam particularidades 
fundamentais dentro da Europa, essas serão ainda mais expressivas quando comparamos os 
países do continente europeu com os países de economia periférica, como na América Latina, 
por exemplo. Dessa forma, essas constatações conduzem para uma visão, defendida em nosso 
trabalho, de que regras e instituições criadas para os serviços públicos de emprego dos países 
desenvolvidos não podem simplesmente serem transferidas para nossas economias em 
desenvolvimento e aplicadas visando os mesmos resultados obtidos nos seus locais de origem. 
A descentralização, nesse contexto, é vista também como um meio de reconciliar 
eficiência e equidade de objetivos, o que é visto como condição para manutenção da coesão 
social e para a aceitação geral e sustentabilidade da ação governamental. Além disso, as 
políticas de mercado de trabalho devem ser conhecidas e compreendidas pelos principais 
atores envolvidos nela – os trabalhadores e os empregadores – e devem responder às 
necessidades e aspirações dos mesmos. (OCDE, 1999) 
A apresentação das experiências nacionais e regionais na Conferência apontam a 
existência de uma variedade de graus e formas de descentralização entre os países da 
OCDE. Um exemplo dessa diferenciação pode ser visto entre a França e os Estados Unidos ou 
a Suíça, onde, naquele primeiro país, o processo atual parte de um alto grau de centralização 
definido historicamente, enquanto o oposto ocorre para esses últimos, nos quais a nova 
tendência caminha a partir de uma situação de menor centralização.  Outras formas de 
diferenciação se referem ao status político e a relativa independência das entidades regionais. 
Pois, segundo essa concepção, quanto mais significativa for a autonomia regional, mais 
desenvolvido será o mercado de trabalho de regiões específicas e as políticas de emprego. 
As discussões sobre as tendências de descentralização durante a Conferência apontam 
que a noção de descentralização pode ter diferentes significados, variando entre países e 
conforme as circunstâncias envolvidas.  Entre as distinções relevantes e suas respectivas 
experiências, a título ilustrativo, podem ser citados: i) baixos níveis de governo ou parcerias 
locais tornam-se mais ativamente envolvidos no desenvolvimento e na condução dos 
programas e políticas nacionais – abordagem de “bottom-up” na formulação da política - , que 
pode ser exemplificado pelo novo programa “Welfare to Work” do Reino Unido;  ii) baixos níveis 
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de governo têm maior espaço de manobra para implementação de políticas nacionais – 
abordagem da “liberdade para implementação” - , que tem referência na política dos Estados 
Unidos, que implanta um sistema que interliga emprego, educação e serviço de treinamento 
numa rede coerente de recursos no âmbito local, estadual e nacional89; iii) a terceira abordagem 
– a substituição da política nacional pela regional, ou “maior liberdade para formulação de 
política” – tem sido adotada por um grupo reduzido de países da OCDE, pelo menos com 
relação às medidas de colocação e as políticas ativas de mercado de trabalho90. A Bélgica é um 
exemplo onde as políticas de mercado de trabalho são diferentes em cada região 
(especialmente os programas de treinamento de mão-de-obra), além das diferentes formas de 
apresentação do serviço público de emprego, incluindo critérios de registro de vagas, controle 
dos demandantes de emprego, procedimentos de colocação, etc. 
No campo das perspectivas regionais, as regiões declararam, através da apresentação 
de suas experiências em políticas de emprego, sobre os ganhos da mudança nos processos de 
decisão do âmbito central para o regional. E uma das principais questões a serem 
discutidas é saber qual é o equilíbrio ideal entre os níveis nacional, regional e local. Um 
dos possíveis riscos do processo de descentralização, levantados na conferência, é a 
possibilidade de a transferência de poder do governo central “estacione” no âmbito regional sem 
ser repassada para a instância local. Assim, os países participantes ressaltam que o desafio 
dos governos regionais é repassar uma parte dessa autoridade obtida para realização de 
políticas às instâncias locais de governo. Portanto, as discussões da Conferência permitiram 
constatar que o desafio colocado atualmente não é simplesmente como implementar a 
descentralização e a transferência do poder de decisão mas sim, como equilibrar interesses e 
aspirações divergentes nos âmbitos local, regional e central; e é reconhecido também que a 
melhor forma de conciliar esses interesses diversos deve ser encontrada por cada país 
                                                 
89 Nesse caso, o governo apenas providencia os incentivos financeiros e lança os princípios gerais, 
ficando a cargo dos Estados a decisão de se e como implantar determinada política ou programa. O 
financiamento federal segue alguns princípios, como o da universalidade dos serviços prestados; a 
obrigação de serem focados no público alvo, que são os demandantes de emprego e os empregadores; o 
serviço de emprego ter como objetivo central a reintegração do desempregado e formas de medição da 
efetividade do desempenho dos programas devem ser aplicadas. 
90 Mesmo a experiência de países como o Canadá e a Itália, que tem desenvolvido reformas no sentido 
da descentralização, têm recuado nesse aspecto da regionalização da formulação das políticas, pelo 
menos com relação a algumas de suas regiões ou províncias.  
 80
individualmente91. Ou seja, cada país deverá encontrar seu próprio equilíbrio de autonomia 
relativa entre os âmbitos nacional, regional e local. (OCDE, 1999:23,24). 
A terceira medida citada – o casamento entre a oferta e demanda de trabalho 
(matching) – é a “razão de ser” do serviço público de emprego. E a descentralização do 
serviço público de emprego pode significar a extensão da rede de oficinas locais, o que tornará 
o acesso a esses serviços disponível em um nível bastante descentralizado e, por conseguinte, 
o número de clientes potenciais por escritório local será bem pequeno; ou vai significar um 
maior volume de recursos de pessoal e de equipamentos despendidos para o espaço local 
relativamente ao regional e ao central. 
Segundo constatado nesse encontro, a forma mais ambiciosa de descentralização é a 
transferência do poder de decisão para o plano local, a qual é atualmente implementada na 
maioria dos países da OCDE. As equipes das oficinas locais têm recebido, em relação a alguns 
anos atrás, muito mais espaço para decidirem quanto à organização de seus trabalhos ou à 
decisão de quais serviços oferecer em situações específicas. Entre os limites citados com 
relação a descentralização possível e desejável do serviço público de emprego, a atividade de 
“casamento” entre oferta e demanda de trabalho não pode depender apenas da oferta e 
demanda de habilidades e qualificações, mas envolve também o encontro entre áreas locais e 
regiões. Além disso, é necessário um amplo aparato nacional, com procedimentos 
padronizados de como registrar e notificar a captação de vagas e candidatos. 
Há também, por outro lado, argumentos contra a excessiva descentralização da 
atividade de colocação. O maior deles é a aspiração, em muitos países, de prover aos clientes 
do serviço público de emprego o mesmo nível de serviços em qualquer parte do país e, 
portanto, se considerarmos as diferenças regionais – regiões mais pobres ou mais ricas, com 
maior ou menor desemprego, poderão prover melhores ou piores serviços ao desempregado - 
por razões de eficiência e eqüidade, haverá sempre limites para a descentralização dos 
serviços do SPE. E é em função desses que a tendência de descentralização do SPE foi, em 
muitos países, acompanhada por uma busca de novas técnicas de administração que 
permitiriam manter um certo controle central, o que permitiria a descentralização dos serviços 
do SPE com manutenção da coerência de um sistema nacional amplo de intermediação de 
mão-de-obra. 
                                                 
91 A Espanha, por exemplo, promoveu um debate nacional sobre a descentralização pretendida para 
evitar o risco de acúmulo de poder no âmbito regional. 
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O processo de integração dos serviços do SPE é outra tendência observada nos últimos 
anos. Atualmente as quatro principais funções do SPE estão cada vez mais sendo formadas 
sob a orientação de princípios comuns que demanda uma forte inter-relação entre os 
programas. Entre esses princípios, a crescente ênfase na responsabilidade do indivíduo no uso 
das facilidades dos sistemas de auto-serviço e nas exigências mais rigorosas de busca de 
emprego para os beneficiários do seguro-desemprego. Outra ênfase crescente é na ampliação 
dos serviços ao usuário através de uma melhor sensibilidade quanto às necessidades e 
aspirações desses, ou através do máximo uso possível dos sistemas de tecnologia de 
informação compatíveis com essas necessidades. 
Quanto a esse processo, é importante ressaltar que ele não constitui necessariamente 
uma integração institucional, o que significa que o SPE não estará necessariamente sempre 
envolvido diretamente no fornecimento desses serviços, mas poderá ser um depositário dos 
recursos públicos como um coordenador ou um facilitador. (Thuy et alii, 2001:121). 
 
II. ASPECTOS GERAIS DA FORMA DE ATUAÇÃO DO SPE – EXPERIÊNCIAS NACIONAIS 
Uma questão relevante é quanto à relação do SPE com os demais agentes que atuam 
no mercado de trabalho. Questões como a possibilidade ou não de o serviço público de 
emprego ter ou não o monopólio da atividade de colocação ou se a prestação desse serviço 
deverá ser gratuito ou não vão depender, na maioria das vezes, das opções histórico-culturais 
de cada país, além das características intrínsecas do seu mercado de trabalho. 
A Convenção 96 da OIT prevê, conforme vimos, que o SPE deve suprimir 
paulatinamente as agências privadas de colocação de mão-de-obra com fins lucrativos ou 
submetê-las ao controle governamental. As exceções nesse caso ocorrem na Suíça, nos EUA, 
no Reino Unido e na Austrália, países onde, conforme vimos, os SPE´s atuam de forma bem 
pouco intervencionista. Em alguns países, há tolerância na existência de agências privadas com 
fins lucrativos e em alguns, como no Japão, o serviço público de emprego trabalha em 
cooperação com essas agências. 
Outro aspecto a considerar diz respeito à obrigação ou não de os empresários 
notificarem as vagas disponíveis nos serviços públicos de emprego. No caso da Bélgica e da 
Suécia essa obrigação existe; porém, há também liberdade de contratação de candidatos que 
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eventualmente não tenham sido enviados pelo SPE. Já na Espanha, há obrigação de se efetuar 
tanto a oferta quanto a demanda de emprego no serviço público de emprego. 
Quanto à gratuidade ou não dos serviços, a maior parte dos países da OCDE tem 
ratificado a Convenção 88 da OIT, que prevê um serviço de emprego gratuito (porém, a 
convenção não deixa preciso se ele deve ser gratuito para o empresário também). Nesse 
aspecto, há uma controvérsia quanto à possibilidade de o SPE ser acusado de concorrência 
desleal quando da existência de agências privadas de colocação com serviços não gratuitos. 
Para todos os países considerados nesse estudo, o SPE é gratuito para todos os demandantes 
de emprego e, na maioria dos casos, também o são para os ofertantes de postos de trabalho. 
Segundo defendido no final da década de 60, por essa convenção de países membros 
da OCDE, o papel do SPE na intermediação de mão-de-obra deve ser o de amenizar as 
desigualdades de oportunidades. O processo de escolha das funções que ele deve exercer, 
bem como a ordem de prioridades entre elas vai depender de vários fatores. Entre os principais 
estão as políticas de emprego e de mão-de-obra em questão em determinado momento, a 
contribuição efetiva de cada uma das funções exercidas pelo SPE para realização dessa 
política e o alcance de seus objetivos, a relação custo e eficácia de cada política ou programa 
implementado, a importância do custo em relação ao volume de recursos disponíveis para 
execução da política e ainda o menor ou maior grau de facilidade que o SPE terá para exercer 
determinada função (contexto social, tradições administrativas nacionais, etc)92. 
E, por fim, no que se refere aos recursos gastos com os serviços de emprego. Quanto a 
esse aspecto, é importante observar que é difícil a comparação em termos de níveis de 
recursos do SPE entre países, pois há variações no tamanho e no arcabouço de funções 
exercidas pelo serviço público de emprego de cada país. Porém, tentamos estabelecer uma 
relação mais geral no que diz respeito ao percentual do PIB gasto com o serviço público de 
emprego.  
É possível notar uma grande disparidade nos níveis de recursos apresentados para 
cada país. Destaca-se o SPE dos Países Baixos que aloca, em percentuais do PIB, mais de 10 
vezes o que o SPE do Japão, ou mais de 7 vezes o percentual que o SPE dos Estados Unidos 
                                                 
92Informações específicas sobre a atividade de intermediação de mão-de-obra (campo de ação, 
procedimentos, outros organismos de colocação públicos e privados, espaço ocupado pelo SPE no 
mercado, etc.) na Bélgica, Alemanha, Áustria, Suécia, Dinamarca, Finlândia e Itália são encontradas em 
OCDE, 1999A  e OCDE,1996B. 
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aloca no seu serviço de emprego. A comparação entre os países é válida ao mostrar que, por 
exemplo, os Países Baixos, a Suécia e a Alemanha gastam uma parcela bem maior nos seus 
SPE´s do que os Estados Unidos ou o Japão. (Tabela 1) 
Quando se observa o total do gasto com programas de mercado de trabalho, as 
posições da Alemanha e Austrália são substituídas pela Finlândia e Dinamarca, em função do 
maior gasto, desses países em relação aos demais, com programas de Treinamento, medidas 
para Jovens desempregados em dificuldades e por estarem em segunda e terceira posição em 
gastos do PIB com medidas de Compensação do Desemprego. 
É possível dizer também, que os programas de “Compensação do Desemprego” são as 
medidas que alocam maior percentual do PIB em todos os países. Estados Unidos (0,43%) e 
Japão (0,51%) são os países onde menor parcela do PIB é gasta com programas de mercado 
de trabalho. O terceiro país em menor gasto é o Reino Unido, que tem um dispêndio 2,3 vezes 
maior que o percentual do PIB gasto no Japão com aqueles programas. 
Austrália, Canadá, Reino Unido e Estados Unidos são os únicos países – depois do 
gasto com “Compensação do Desemprego” que é o maior para todos – nos quais o gasto com o 
SPE é maior relativamente aos outros programas. No caso do Japão esse dispêndio se 
equivale ao percentual gasto com programas de treinamento.  
Na maioria dos países, o segundo maior percentual do PIB gasto na área de políticas 
mercado de trabalho concentra-se nos programas de “emprego subsidiado”.

































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































III. ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO E O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE EMPREGO 
Ao levar em consideração o guia de normas para o emprego da União Européia, os 
serviços públicos de emprego dos países membros têm seguido uma linha semelhante em 
estratégias de desenvolvimento. Segundo Thuy et alii (2001), essas estratégias podem ser 
resumidas em 8 pontos: 
1. O SPE desenvolverá seus serviços seguindo uma linha centrada no mercado e buscando ser 
sensível às mudanças nas necessidades dos trabalhadores que buscam emprego e das 
empresas que oferecem vagas; 
2. O SPE fará amplo uso das modernas tecnologias de comunicação e informação para 
melhorar os serviços a seus clientes; 
3. O SPE administrará o desemprego com foco na rápida ação e numa seqüência de serviços 
ajustados às necessidades individuais; 
4. O planejamento e a execução dos serviços de emprego irão se beneficiar de um contínuo 
monitoramento e análise das condições e tendências do mercado de trabalho; 
5. O SPE buscará ampliar a coordenação entre as suas várias funções; 
6. O SPE construirá uma estratégia de parceria envolvendo outros atores do mercado de 
trabalho; 
7. Um bom conjunto de serviços de emprego que responda completamente às necessidades do 
mercado requer várias parcerias ativas entre o SPE, os parceiros sociais, as instituições no 
campo da educação e treinamento, municipalidades e agências privadas de emprego; 
8.Cooperações entre os SPE no âmbito da Europa serão ampliadas. 
O Guia de Normas para o emprego na União Européia em 1998 descreve ainda 
algumas das principais características do processo de modernização em curso nos 
SPE´s dos países membros. Entre elas, o fim do monopólio dos serviços públicos de 
emprego, abolido na maioria dos Estados Membros e onde ele ainda permanece, há um 
movimento claro em direção a condições mais liberais (na Itália e na Espanha, por exemplo). 
Em conseqüência disso, a maioria dos SPE´s iniciaram um processo de relações com um 
número crescente de agências privadas de emprego. Parcialmente relacionado a isso, em 
muitos países, como a França, Áustria e Alemanha, esforços têm sido feitos para melhorar o 
nível de orientações aos clientes; A forma crescentemente descentralizada sob a qual os SPE´s 
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vêm se organizando e a maior liberdade que as oficinas locais de emprego têm dado para o 
direcionamento de seus recursos para o mercado de trabalho local.  Em um certo grau, o SPE 
já está descentralizado na Suécia, Finlândia, Dinamarca e Países Baixos; progressos em 
direção à descentralização têm sido feitos na Alemanha, Áustria, Irlanda, Bélgica e França; e a 
continuidade da regionalização dos SPE´s da Itália e Espanha representam uma oportunidade 
de garantir/suportar o processo de modernização; além disso, o rearranjo da relação entre a 
administração do  benefício e a concessão de serviços de emprego têm sido buscadas por 
muitos Países Membros.  Há exemplos como o da Dinamarca, onde a troca de informações 
entre as oficinas de emprego e as agências de pagamento do benefício está em expansão; ou 
da França, onde desempregados, quando se inscrevem pela primeira vez para emprego no 
SPE, são encaminhados para agências que administram o benefício; ou ainda o dos Países 
Baixos, onde relatórios unificados detalhados dos clientes (contendo todas as 
negociações/contatos com demandantes de emprego) e escritórios unificados para 
administração do benefício e colocação de mão-de-obra estão sendo desenvolvidos; ou então o 
exemplo do Reino Unido, onde uma nova e estreita ligação entre a administração do benefício e 
a execução de serviços de emprego foi feita com a introdução do “Jobseeker´s Allowance”. 
(EURES, 1998:13). 
Apesar dos diferentes caminhos e soluções encontrados pelos países, o desafio 
colocado da modernização do SPE é o mesmo em toda a União Européia, visto que toda a 
Europa se defronta com semelhantes mudanças no campo do trabalho. 
É importante ressalvar que entre todas as funções desempenhadas por um serviço 
público de emprego há políticas e ligações operacionais, cuja importância tem sido 
crescentemente reconhecida. Uma grande tendência observada nos serviços públicos de 
emprego nos países desenvolvidos tem sido a integração dos serviços de emprego. Há 
dois exemplos recentes onde essa abordagem de integração se expressa na legislação. No 
Canadá, em 1996, foram reformados seus programas de mercado de trabalho para uma melhor 
complementaridade entre eles. Foram adotados o Employment Insurance Act e algumas 
mudanças em direção a políticas de emprego mais ativas, expressas no uso de “seguro-
emprego” ao invés de “seguro-desemprego”. O novo Ato se construiu sobre as reformas 
introduzidas na década de 1980, e  início da de 1990, e pretendia estender os benefícios do 
programa e assegurar que os programas de emprego e os benefícios à renda se 
complementassem na busca do objetivo de melhorar a eficiência e a imparcialidade no mercado 
de trabalho. Sob a vigência desse novo Ato, aqueles que recebiam benefícios de renda ou 
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outros benefícios recentemente recebidos, como o seguro-maternidade ou pensão, estão 
elegíveis para receberem um novo pacote de serviços, como subsídios salariais, assistência ao 
auto-emprego, etc. Nos EUA, o principal objetivo do Workforce Investment Act era o de alcançar 
uma melhor integração do sistema de desenvolvimento da força de trabalho americana. 
 
IV. A AUTOMAÇÃO DO SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
 
IV.1  Na década de 80 
Na Austrália, a forma de auto-serviço já era adotada nos anos 80, respondendo por 
quase 23% do total das colocações efetuadas pelo serviço de emprego em meados da década. 
Há ainda os técnicos de colocação na agência que realizam uma breve checagem antes do 
envio do candidato a uma vaga. O sistema informatizado de envio das vagas para as agências 
de emprego e a simultaneidade da divulgação permite que as ofertas sejam difundidas 
diretamente através dos terminais. 
Uma diversidade de inovações foi introduzida pelo Canadá nessa década. Quando se 
multiplicaram os pontos de serviço, adotou-se o auto-serviço nos centros de informação do 
emprego, foi criado um banco nacional de postos de trabalho e implantada a informatização das 
ofertas de emprego em vários dos grandes centros urbanos. 
Uma especificidade do SPE da Alemanha é a organização dos serviços de colocação de 
mão-de-obra baseada em uma classificação por categorias profissionais, levando em conta as 
particularidades de cada mercado local de trabalho. O processo de colocação se baseia 
principalmente em uma entrevista com o demandante por emprego, a qual vai servir de 
orientação em sua busca. Para os candidatos com maior qualificação, há um sistema 
informatizado que  seria estendido, já na década de 80,  às oficinas locais de emprego. 
O Serviço de Emprego da Finlândia já dispõe, desde início da década 80, de um banco 
informatizado das ofertas e demandas de vagas. Há também uma publicação que difunde 
regularmente, em escala nacional, as informações sobre emprego. 
A França também apresentava nos anos 80 um sistema de auto-serviço, ainda 
completado por um sistema de auto-inscrição, que se mostrou um método eficaz de colocação. 
As ofertas de emprego do Serviço Público de Emprego são divulgadas nos jornais, rádios e Tvs. 
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O sistema de auto-serviço adotado nos Países Baixos permite aos trabalhadores a 
procura de um emprego entrarem em contato com as empresas ofertantes de vagas sem 
passarem por nenhum controle burocrático ou assinatura de documentos. Foi instalado um 
sistema de intercâmbio das ofertas entre as próprias agências de emprego, com o intuito de 
agilizar a troca de informações sobre vagas e, conseqüentemente, a colocação. Também foram 
criadas unidades móveis de ação, que ampliaram muito o alcance dos serviços. 
No caso Japonês, desde 1980 existe um sistema em três níveis: o auto-serviço para os 
demandantes de emprego que se encontram aptos para realizar sua busca sem precisar de 
assessoramento; o serviço de aconselhamento na busca de emprego para aqueles que se 
encontram com alguma dificuldade; e o serviço de ajuda especial para aqueles menos 
favorecidos no processo de busca de uma colocação. O sistema de auto-serviço no Japão 
sofreu algumas modificações em função de alguns problemas que surgiram devido à 
arbitrariedade de candidatos que se apresentavam para um posto de trabalho com exigências 
bastante distanciadas de suas qualificações. Em função disso, são selecionadas, segundo a 
solicitação do empregador, as vagas que o demandante terá acesso livre. 
A experiência japonesa se destaca no âmbito da aplicação da informática no SPE. Já 
em meados da década de 60 foi criado o Centro do Mercado de Trabalho, com o intuito de 
instaurar um sistema nacional de colocação, informação e seguro, ainda que esse sistema 
único tenha se confrontado com as dificuldades de uma classificação por categorias 
profissionais e uma falta de mobilidade. Apesar dessas dificuldades, foram observados avanços 
no sistema de colocação e seguro e, sobretudo, no âmbito da transmissão de informações, 
pois, devido aos terminais informatizados, cada oficina local de emprego tem acesso direto a 
todas as informações referentes ao mercado de trabalho, que poderão ser utilizadas tanto para 
aconselhamento e orientação dos demandantes de emprego  como para consulta aos 
empresários.  
Um amplo sistema de informações sobre emprego chamado “Overall employment 
information system” – OEIS - foi instituído em algumas cidades do Japão em 1982 e ampliado 
em base nacional em 1988. O OEIS contribui para vários serviços de colocação, entre eles o 
recebimento de vagas e registro de desempregados, aconselhamento, acompanhamento, 
serviços de colocação e a provisão de informações relativas ao emprego. 
A Suécia, por sua vez, que tinha sido pioneira na utilização da informática, migrou de 
uma fórmula de auto-serviço integral para uma fórmula mista de atuação do serviço de 
emprego. Nesse país escandinavo, desde 1980, as oficinas de colocação dispõem de recursos 
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de informática em todas ou quase todas as suas atividades, e todos que se ocupam das 
colocações têm acesso aos terminais. Em meados dos anos 80, algumas modificações foram 
feitas na distribuição de pessoal nas agências de Emprego, ficando em no mínimo 50% o 
pessoal que se ocupa do serviço de colocação, sendo cada agente responsável por um número 
determinado de casos que se mantêm mesmo depois da colocação. A recepção centralizada de 
ofertas de emprego estava prevista para ser eliminada, pois se julgava que essa tarefa era algo 
que deve incumbir naturalmente a cada agente em seus contatos com as empresas. 
A Suíça desenvolveu readaptações nos seus procedimentos a fim de melhorar seus 
métodos de colocação, e, nos anos 80, as oficinas gerais de emprego só tratam dos casos mais 
simples. Acompanhamentos mais detalhados ficam a cargo das oficinas regionais e distritais.  
O Reino Unido reorganizou suas oficinas de emprego, transformando-as em algo como 
postos ou kiosques de emprego e instalando sistemas de auto-serviço nas mesmas. Também 
oferecem às empresas a possibilidade de contratar pessoal da mesma localidade da empresa. 
O sistema chamado "videotex" difundia as ofertas de emprego, especialmente aquelas relativas 
a postos profissionais, deixando-as disponíveis aos demandantes de emprego através de 
bibliotecas, universidades, etc. 
Nos Estados Unidos, se mostraram importantes as atividades e programas coletivos de 
busca de emprego. Os demandantes de emprego aprendem a usar os diversos novos métodos 
de busca e têm o telefone como principal forma de contato com a empresa.  Assim, com os 
esforços recaindo essencialmente sobre os próprios candidatos, o uso de recursos humanos 
nessa atividade foi bastante enxuto. Inicialmente, era rara a colocação de candidatos de um 
Estado em vagas de outro Estado ou vice-versa; porém, a partir de 1980 foi implantado um 
Centro que estava encarregado de concentrar e também difundir todas as demandas e ofertas 
de trabalho para cada Oficina de emprego em todos os Estados. 
 
IV.2  Década de 90 
É fato que a tecnologia da informação tem auxiliado para aumentar a eficiência do SPE 
no que diz respeito à agilização do tempo de colocação. Em muitos países – entre eles, o 
Canadá, a Hungria, a Polônia, a Noruega, a Eslovênia, os Estados Unidos e os Estados 
Membros da União Européia - o SPE já possui sua página na internet, trazendo informações 
sobre suas funções e atividades e sobre o mercado de trabalho em geral. Muitos desses sites 
mantêm um banco de dados de vagas de emprego, enquanto poucos até agora introduziram 
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um banco de informações sobre trabalhadores, inscritos no SPE, que buscam um emprego – 
entre eles, o Canadá, a Finlândia, a Eslovênia, a Suécia e os Estados Unidos93. 
Com uma variedade de possibilidades de auto-serviços de colocação, muitos países se 
utilizam de algum tipo de facilidades do auto-serviço. Apenas o SPE do Canadá confia em um 
sistema quase totalmente aberto de auto-serviço de colocação sem qualquer forma de pré-
seleção de trabalhadores candidatos. Os demais países consideram as expectativas dos 
empregadores, os problemas de medição do desempenho e os objetivos sociais do SPE como 
fatores que exigem um sistema com total inexistência de auto-serviço de colocação ou que ao 
menos combine a existência de formas de auto-colocação com os procedimentos tradicionais 
de assistência e intervenção da equipe de profissionais do SPE no processo de colocação.  
Muitas inovações tecnológicas foram implantadas para aperfeiçoar a atividade de 
colocação dos SPE´s, destacando-se:  
- no início dos anos 90, foi implantado o serviço de informações sobre o mercado 
de trabalho local, com o objetivo de fornecer informações sobre o mercado de trabalho local, 
regional e nacional a todos os usuários, auxiliando-os a encontrar e a manter um emprego. Para 
isso, a maioria dos escritórios locais dispõe de um analista com conhecimento e experiência em 
estatísticas de mercado de trabalho que, utilizando-se dessas informações e de informações 
econômicas e populacionais locais, produz relatórios que poderão auxiliar empregadores e 
candidatos a um emprego, além de outros provedores de serviços de emprego a assessorar 
sua clientela e do próprio escritório local para planejar suas estratégias de mercado de trabalho. 
- Outro processo importante iniciado nos anos 90 no Canadá foi o 
comprometimento com o desenvolvimento da equipe de atendimento do SPE. Essa nova 
experiência iniciava com a combinação de efeitos da redução da equipe, através do incremento 
da utilização de novas tecnologias de informação no desenvolvimento dos serviços do SPE. 
Nessa nova concepção, o SPE deveria tornar-se uma “organização de aprendizagem” 
coordenada pelo nível executivo de seus administradores, que receberam treinamento para 
evoluírem de uma estrutura de trabalho de controle e comandos em direção a uma organização 
onde a equipe de atendentes do SPE está livre para opinar e contribuir completamente 
enquanto assume a responsabilidade pelos resultados dos serviços prestados aos seus 
clientes.  
                                                 
93 Nos Estados Unidos, o America´s Talent Banc (ATB) possibilita aos candidatos a um emprego 
disponibilizarem seu currículo através da Internet, que poderá ser acessado diretamente pelos 
empregadores ou através do SPE. 
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- os quiosques computadorizados e os serviços de emprego pela Internet foram 
implantados no Canadá entre 1995/96. Os quiosques permitem o acesso a um conjunto de 
serviços, com informações sobre o mercado de trabalho local, regional e nacional para uma 
listagem de empregos disponíveis, ou até mesmo o acesso a várias ferramentas de auto-ajuda 
que podem auxiliar na preparação de um currículo ou para determinar as habilidades requeridas 
para diferentes ocupações. A maioria desses postos de atendimento automático está localizada 
em escritórios do Human Resources Development Canadá (HRDC) ou de parcerias, enquanto 
uma parte deles está estabelecida em shopping centres, livrarias e outras localidades de 
acesso público. Além disso, em torno de 100 unidades estão espalhadas por zonas rurais 
isoladas. A estrutura dos serviços disponibilizados pela política do HRDC inclui tanto a rede de 
quiosques de auto-atendimento quanto o acesso via Internet, sendo que atualmente, os 
quiosques ainda estão sendo usados enquanto alguns deles baseiam-se na tecnologia da 
Internet. 
- um repertório operacional computadorizado de ocupações e empregos (o ROME) 
na França, iniciado em 1993, que tem entre seus objetivos: i) redefinir as ocupações que 
traduzam as mudanças no ambiente econômico e que facilitem a intervenção profissional; ii) 
melhorar a qualidade do diálogo entre os vários atores (a ANPE, os usuários, as firmas); iii) 
determinar com maior precisão as habilidades adquiridas pelos empregados através de sua 
experiência de trabalho de forma a facilitar sua valorização; iv) facilitar a identificação das 
necessidades individuais e coletivas de treinamento; e outros. 
- Também em 1993, na França, destaca-se uma inovação, introduzida na forma de 
registro dos candidatos a emprego no SPE, com o objetivo de avaliar o impacto das medidas de 
emprego implantadas ou as mudanças introduzidas nos serviços de emprego - um arquivo 
histórico (Fichier historique – FH) dos inscritos na ANPE. Foi uma forma de buscar assegurar 
que os serviços da ANPE estejam estruturados em comunhão com as características e 
necessidades dos demandantes de emprego que buscam seus serviços.  
- Mais tarde, em 1998, foram introduzidos novos serviços de qualidade para 
auxiliar na busca de emprego, incluindo: ferramentas colocadas à disposição dos demandantes 
de emprego em locais de livre acesso; fornecimento de alguns serviços como entrevistas; 
workshops individuais, que são oferecidos quase que permanentemente; serviço de 
acompanhamento individual, com duração fixa entre três e seis meses, com contatos regulares 
entre o conselheiro e o candidato ao emprego. 
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- Além desses, em 1995 a França introduziu os “Espaces Cadres – Centros de 
Colocação para pessoal técnico e gerentes”, objetivando promover, em cooperação com 
organizações parceiras, um serviço especializado de colocação para pessoal técnico e de 
gerência. Os serviços básicos do SPE são promovidos pelos escritórios gerais de emprego, 
enquanto os Espaces Cadres somente oferecem serviços suplementares. 
- A ativação e a melhora do serviço de assistência na busca de emprego foi 
implantada em 1998 na Finlândia, como parte de uma ampla reforma na política de mercado de 
trabalho. Os principais objetivos dessa reforma eram: i) o melhor funcionamento do mercado de 
trabalho e um sistema mais amplo, completo e agregado de política de mercado de trabalho, 
através de melhoras no serviço de emprego e de reformas nas medidas de política ativa de 
mercado de trabalho; e ii) melhorar a dinâmica do mercado de trabalho, evitando os 
mecanismos de exclusão, através de medidas ativas e melhor foco do serviço de emprego, 
além da introdução de medidas totalmente novas como aquelas formuladas para auxiliar o 
recrutamento nas pequenas e médias empresas. De forma específica, a reforma buscou reduzir 
o tempo de duração do desemprego e aperfeiçoar a atividade de busca de emprego por um 
candidato desempregado. Alguns elementos que compõem esse serviço foram criados pelo 
SPE e foram implementados de acordo com as circunstancias locais: sistema de entrevistas; 
um plano de ação individual de busca de emprego; um mapa de habilidades, que permite definir 
e descrever melhor as habilidades do candidato (armazenado em um sistema computadorizado 
de informações); o manual para busca de emprego, que auxilia o candidato nessa busca e onde 
ele pode registrar informações sobre esse processo; e o treinamento para busca de emprego, 
que busca melhorar os conhecimentos sobre o mercado de trabalho, as vagas disponíveis e os 
métodos de busca de emprego. 
- Em 1999, foi implantado, nos Países Baixos, um mecanismo chamado 
Kansmeter, usado para medir a “distância” do mercado de trabalho de um trabalhador em busca 
de emprego. Ou seja, um método que classifica os inscritos em 4 categorias diferentes, 
dependendo das suas possibilidades de alcançar uma vaga e, conseqüentemente, avalia suas 
necessidades de uso dos diferentes serviços oferecidos pelo SPE. 
- O OEIS do Japão foi atualizado entre 1994/95 com incremento de suas funções. 
Em 1997, novos sistemas foram introduzidos, tais como o “Talent Bank” – que fornece serviços 
de aconselhamento e colocação para profissionais de gerência, especializados ou empregos 
técnicos; um “University Graduates Bank” – que organiza e mantém informações sobre 
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candidatos a emprego de nível superior; e um “Part-time Workers’ Bank” – que fornece serviços 
de acompanhamento e colocação para demandantes de emprego de tempo parcial. 
- um sistema de informação sobre o serviço nacional de emprego (SISNE – 
Sistema de Informacíon do Servicio Nacional de Empleo) foi implantado no México, como um 
sistema de processamento de informações que permite ao serviço nacional de emprego (o 
SNE) conduzir ações como: promover serviços de colocação para trabalhadores e a execução 
eficaz dos programas do SNE; e gerar e disponibilizar informações sistemáticas sobre a 
situação do mercado de trabalho. 
- serviços de emprego pela Internet na Eslovênia (iniciado em 1996); 
- sistemas de auto-atendimento via internet na Suécia, iniciado em 1995. O 
sistema aberto de informações do SPE pode ser representado pelo “Job Bank” – que contêm 
todas as vagas de emprego disponibilizadas através do SPE e de fácil utilização, inclusive por 
usuários de internet pouco experientes. Dados de setembro de 1998 indicam que esse Banco 
na internet recebia em torno de 250 mil visitantes ao mês, o que corresponde a 6% em média 
do total da força de trabalho na Suécia; o “Jobseeker Bank” – um banco de dados onde os que 
estão buscando emprego () podem registrar informações de seu perfil, com relação as suas 
qualificações, experiência, etc., sem obrigatoriedade de identificação até que sejam 
identificados por um empregador em particular. O Jobseeker Bank é bem mais sofisticado que o 
Job Bank e é o sistema mais avançado de “matching” utilizado pelo pessoal do SPE. Ele está 
disponível para todos que procuram um emprego e se registram no sistema fornecendo seus 
dados de identificação. Também está aberto a todos os empregadores registrados em um 
sistema interno do SPE; e o “Recruitment Assistant”94, que tem por objetivo fornecer serviços 
administrativos no processo de recrutamento. 
- Em 1997, foi criado o “Customer workstations – self-service for jobseekers”, 
instalados nos escritórios de emprego, especialmente formulados para ser usado por aqueles 
que buscam um emprego para buscar uma vaga ou ainda informações sobre os diversos 
programas disponíveis. Nessas “estações de trabalho para clientes”, estão disponíveis: o 
Jobseeker Bank; o Temporary Replacement Bank, que permite aos usuários que buscam 
empregos temporários se apresentarem aos empregadores interessados; o Vacancy Bank, que 
descreve as vagas de emprego disponíveis; e o Occupational Guide, que contém aspectos 
sobre 500 ocupações, além de um teste através do qual o interessado em uma vaga poderá ser 
                                                 
94 Segundo dados disponíveis em Thuy et alii (2001), esse programa estava em desenvolvimento e com 
programação para ser introduzido no primeiro semestre de 1999. 
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direcionado ao emprego que é compatível com seus interesses e experiência de trabalho. 
Todos esses serviços, com exceção do Guia de ocupações, estão disponíveis através da 
Internet. 
- Ainda na Suécia, no final dos anos 90, foi introduzido o “Idea Bank”, com o 
objetivo de combinar boas idéias, dicas e métodos de trabalho no âmbito da administração do 
mercado de trabalho Sueco (AMS), buscando melhorar os serviços e tornar seus resultados 
universalmente disponíveis. A tarefa do Idea Bank é discutir e disseminar as informações sobre 
o trabalho feito pela AMS desenvolver e melhorar os métodos de trabalho os serviços prestados 
aos usuários. Através desse Banco, idéias e dicas podem ser revistas com relação às ações 
tomadas por outros em situações similares. 
- uma linha telefônica de empregos (Employment Service Direct – A telephone jobs 
hotline) foi introduzida em 1999 no Reino Unido.  Trata-se de um serviço para auxiliar pessoas 
desempregadas a encontrar um emprego possibilita, pelo preço de uma ligação local, a colocar 
o candidato imediatamente em contato com os conselheiros do serviço de emprego que lhe 
informarão sobre a disponibilidade de vagas locais ou mesmo no território nacional, ou ainda 
poderão agendar uma entrevista de emprego.  Está disponível para qualquer pessoa 
desempregada, estando ou não registrada no programa de seguro-desemprego. 
- Em 1997, o Reino Unido inicia o “New Deal”, uma espécie de estratégia de “bem-
estar para o trabalho”, formulada para ajudar pessoas a sair do desemprego e encontrar um 
trabalho. Nesse conjunto de programas de orientação, a primeira iniciativa objetivou a ajuda a 
jovens com idade entre 18 e 24 anos, que estavam no programa de seguro-desemprego por um 
período de 6 meses. Nesse programa, os jovens recebem, por um período máximo de 4 meses, 
ajuda para encontrar um emprego ou se preparar para isso. Foi um programa piloto em 10 
áreas em janeiro de 1998, tornando-se nacional em abril do mesmo ano. Há também os 
programas de orientação para os cônjuges do desempregado, pais sozinhos e pessoas com 
dificuldades, sem habilidades; e para pessoas com 25 anos ou mais, inicialmente direcionado 
para aqueles desempregados há 2 anos ou mais, incluindo também outros 28 esquemas pilotos 
para aqueles com desemprego de 12, 18 ou mais meses. 
- serviços de emprego pela Internet iniciado em 1993 nos Estados Unidos. O 
“America’s Career Kit” (ACK) foi criado com o objetivo de melhorar a qualidade e a eficiência 
dos serviços de emprego e é composto por três sites interligados: o America´s Job Bank – uma 
rede computadorizada que auxilia o processo de encontro entre empregadores e candidatos a 
um emprego, disponibilizando informações sobre vagas e currículos de candidatos em sistemas 
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de computador em bibliotecas públicas, faculdades e universidades, escolas de segundo grau, 
shopping centres, e outros lugares de acesso público; o America´s Career Infonet – uma fonte 
ampla de informações ocupacionais, que possibilita aos indivíduos encontrar informações tanto 
sobre o mercado de trabalho como quanto sobre empregos que estão em ascensão e em 
declínio; o America´s Learning Exchange – formulado para auxiliar seus usuários a identificar o 
tipo de treinamento profissional que necessitam. 
- Representando uma inovação de serviços direcionados aos empregadores, foi 
implantado, em 1996, em Wisconsin, nos Estados Unidos, o Centro de Desenvolvimento da 
Força de Trabalho (Workforce Development Centre – WDC). Os objetivos eram renovar a 
importância dada aos serviços de emprego e disponibilizar aos empregadores uma oferta 
integrada de serviços e um ponto específico de contato. É um serviço que não dá assistência 
direta à colocação, mas fornece aos empregadores um acesso direto ao banco de dados, além 
de outros serviços direcionados especificamente às empresas que disponibilizam suas vagas 
de emprego no serviço público de emprego, como auxílio a recrutamento e a entrevistas95. 
Algumas experiências de inovações referentes à relação do SPE com as Agências de 
emprego privadas podem ser vistas em países como a Bélgica - a cooperação entre o Escritório 
Comunitário e Regional da Formação Profissional e do Emprego (FOREM) e o mercado de 
trabalho temporário (TWBs); a França – o acordo de parceria entre a ANPE e duas 
organizações de empregadores representando agências de emprego temporário. Os resultados 
esperados com essa parceria são as oportunidades adicionais de emprego que podem ser 
oferecidas pelo fato de os demandantes de emprego poderem, com o tempo, buscar ofertas de 
emprego tanto na ANPE quanto nas agências temporárias de emprego em um mesmo local; e o 
Reino Unido – que instituiu uma parceria entre o SPE e as agências de emprego temporário sob 
a estrutura do “New Deal”. A partir de 1994, o SPE fez um acordo com a Federação das 
Agências privadas de emprego, concordando em passar a disponibilizar também seus registros 
de vagas, além da troca de informações que caracteriza suas relações até aquele ano96.  
O uso da tecnologia da Internet tem sido amplamente utilizado por alguns países, apesar 
de não se dispor ainda de avaliações sobre a real efetividade desse instrumento como um 
veículo de disponibilização dos serviços do serviço público de emprego. Os Estados Unidos e a 
                                                 
95 Outras experiências de inovações no SPE dos Estados Unidos são o estudo, iniciado em 1996, sobre 
práticas bem sucedidas de colocação de mão-de-obra desenvolvidas nos Estados; e o Welfare Reform – 
um Programa de Assistência Temporária a famílias necessitadas (TANF), também iniciado em 1996. 
(Thuy et alii, 2001:204 a 208 e 221 a 224) 
96 Para maiores detalhes sobre essas experiências, ver Thuy et alii (2001:231-234). 
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Suécia fazem uso intensivo desse recurso e, em ambos os casos, o serviço disponibilizado 
através da Internet compõe um banco de dados de vagas e também outro de candidatos a uma 
vaga de emprego, sendo que esse último foi estruturado para ser compatível com as 
características do banco de vagas. Além disso, serviços de informação profissional também 
estão disponíveis por meio da página do serviço de emprego na Internet. 
Enfim, o caráter de atuação e o campo de ação em que o serviço público de emprego 
dará ênfase serão formados a partir das prioridades dadas pelo SPE às diferentes razões para 
sua atuação no mercado de trabalho. Segundo Thuy et alii (2001), em geral, essa definição será 
responsabilidade da política nacional de emprego vigente. 
Muitos autores afirmam que a revolução nos serviços de auto-atendimento, a partir dos 
anos 70, fez a colocação no mercado de trabalho muito mais transparente, o que possibilitou 
aos candidatos a uma vaga conduzirem sua própria busca de emprego sem ter que confiar 
unicamente no serviço prestado pelos atendentes do SPE. As oportunidades de emprego se 
tornaram, através da tecnologia da informação, disponíveis para o público interessado através 
de computadores nos escritórios do SPE; dos quiosques eletrônicos em locais públicos; de 
serviços telefônicos automáticos e, mais recentemente, através da Internet. A disputa livre de 
vagas através de um site na Internet representa, como observado por Thuy et alii (2001), uma 
revolução tão profunda quanto a revolução anterior do auto-serviço, pois ela proporciona a 
entrega de um serviço sem o uso do escritório do SPE. Ou seja, um serviço de colocação sem 
intermediação, o que reduz bastante o papel de intermediário do SPE. No que diz respeito a 
informações básicas sobre vagas e candidatos, a forma automatizada de auto-serviço de 
colocação provocou uma reforma nos serviços de assessoria à busca de emprego fornecidos 
pela equipe de atendentes do SPE. (Thuy et alii, 2001:51). 
Considerando-se as mudanças resultantes do uso extensivo da Internet como 
instrumento dos serviços públicos de emprego para colocação de mão-de-obra, é importante 
que seja feita uma discussão ampla e séria sobre os impactos que ele pode trazer no longo 
prazo. Questões quanto ao papel da intermediação direta do serviço público de emprego no 
auxílio à colocação de um trabalhador em situação vulnerável no mercado de trabalho devem 
serem consideradas. Certamente, tais grupos de trabalhadores não têm acesso aos recursos de 
informática em suas próprias casas ou por outros motivos não se familiarizam com o auto-
serviço e, portanto, permanecem dependentes dos serviços personalizados do escritório do 
SPE. Ou seja, apesar dos benefícios desses novos recursos, precisamos ter cuidado com o 
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excesso de crédito nessas novas formas informatizadas de colocação de mão-de-obra, o que 
poderia gerar uma exclusão social através dos serviços públicos de emprego.  
Em poucas linhas, pode-se dizer que as maiores tendências em termos de inovação dos 
serviços de colocação nos países desenvolvidos compõem uma extensão das facilidades do 
auto-serviço, alcançadas através de quiosques de auto-atendimento em locais públicos, de 
linhas telefônicas para consulta de emprego e do uso da Internet. Essas facilidades trouxeram 
também a possibilidade de serem desenvolvidos cadastros computadorizados sobre os inscritos 
para uma vaga e arquivos de informações profissionais, além de outros serviços. 
Outro aspecto é que a introdução de inovações tecnológicas de informação transformou 
a natureza da colocação de mão-de-obra, reduzindo o papel de intermediador do serviço 
público de emprego. Cada vez mais, em muitos países desenvolvidos que se utilizam dos 
avanços da tecnologia de informação, os demandantes e ofertantes de emprego podem 
encontrar-se sem a intervenção dos escritórios de colocação do SPE.  
A experiência tem sugerido, a partir da observação das preferências dos usuários do 
SPE, que, uma vez que são experimentados os serviços de auto-atendimento, a preferência por 
esses é maior do que pelos serviços tradicionais.  Isso ocorre porque, em geral, no uso desses 
últimos, os candidatos a um emprego vão depender da disponibilidade de agentes de emprego 
e também de horários para o atendimento. 
Outro aspecto é que, em função do baixo custo das formas de auto-serviço, o SPE pode 
deslocar seus funcionários da atividade tradicional de colocação para uma atuação mais 
focalizada nos trabalhadores com maiores dificuldades de inserção no mercado de trabalho 
através do auto-serviço. Com isso, abre-se uma tendência em direção a um sistema de “fila” de 
atendimento, de acordo com as necessidades dos usuários.  
Outra tendência atual é a de cada vez mais países introduzirem em seus SPE´s serviços 
adicionais, disponíveis para os empregadores, que vão além da tradicional atividade de auxílio 
à colocação de mão-de-obra. Informações sofisticadas sobre o mercado de trabalho são 
fornecidas aos empregadores que se utilizam dos serviços do SPE de países como o Canadá, 
da Noruega e dos Estados Unidos. Serviços completos de recrutamento, que incluem taxação, 
consultoria em questões de gerência e habilidades pessoais são oferecidos pelo SPE dos 
Países Baixos que, a partir de legislação recente, permitiu a cobrança pelos serviços, além de 
iniciar a composição de uma parceria com agências privadas de intermediação de mão-de-obra. 
Os escritórios de emprego atualmente na Dinamarca podem oferecer serviços de consultoria de 
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gerência pessoal em bases comerciais, enquanto no SPE da Bélgica é cobrada uma taxa por 
um serviço de busca intensiva e pela recolocação de mão-de-obra. 
É importante notar que todas essas alternativas de serviços prestados estão em 
harmonia com as normas da OIT, que faz uma proibição, na Convenção 88 (Artigo 6), sobre o 
serviço de emprego, de qualquer tipo de taxação ou cobrança de serviços aos trabalhadores ou 
ainda aos empregadores no caso dos serviços básicos fornecidos pelo SPE. Porém, está 
permitida a cobrança aos empregadores por serviços adicionais ou especiais. 
Com todas as mudanças e tendências observadas, o SPE vem se deparar com uma 
importante estratégia de decisões sobre como estabelecer o equilíbrio entre uma forma de ação 
focada na transparência no mercado de trabalho e outra mais focada nos grupos de 
desempregados em desvantagem ou em condições vulneráveis de inserção no trabalho, ao 
mesmo tempo em que precisa manter sua credibilidade enquanto provedor de serviços 
competentes e ser um órgão capaz de atender aos objetivos da política social. 
 
V. QUADRO RECENTE DA ESTRUTURA DO SPE EM PAÍSES SELECIONADOS 
 
Como pode ser visto através dos números sobre a estrutura do SPE, muitos países 
europeus têm buscado ampliar os recursos destinados aos seus serviços de emprego para 
enfrentar as dificuldades recentes no mercado de trabalho, especialmente a alta do 
desemprego. Um exemplo é a Noruega, que mais que duplicou sua equipe de funcionários do 
SPE entre 1988 (2.049) e 1995 (4.234). Depois de 1995, o desemprego diminuiu, o que permitiu 
a recente redução do número de atendentes do SPE (3.490 em 1999) – (tabela 2). Outro 
exemplo interessante é do Reino Unido, que reduziu em um terço o número de funcionários do 
seu serviço público de emprego entre 1979 e 198697, período em que o volume de desemprego 
cresceu para 3 milhões de pessoas (em 1982) e o desemprego de longa duração chegou ao 
nível de um milhão de trabalhadores. A estratégia nesse país tem sido a de manter um nível 
relativamente alto de pessoal no SPE - em torno de 36.000 em 199998 - (tabela 2), ampliando 
quando o aumento do desemprego exige. Thuy et alii (2001) esclarece que essa forma de 
atuação se desenvolve desde o final da década de 80, quando o nível de desemprego e o 
                                                 
97 A taxa de desemprego em 1986 chegou a 11,8%. (OECD, 2001). 
98 Esse total chegou a 51 mil em 1993, quando o desemprego ascendeu a uma taxa de 10,3%. (OECD, 
2001). 
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desemprego de longa duração caíram consideravelmente em grande parte, segundo a 
interpretação de muitos analistas, devido a um novo programa de enfrentamento do 
desemprego – o “Restart”, em 198699. Em termos absolutos, as duas maiores equipes de 
funcionamento do SPE são vistas nos Estados Unidos e no Reino Unido. (tabela 2) 
As alterações no número de funcionários do SPE estão relacionadas a redução de 
recursos nos últimos anos. Nos Estados Unidos, a equipe que trabalhava sob o Wagner-Peyser 
Act caiu pela metade entre 1984 e 1998. Segundo Thuy et alii (2001), uma das conseqüências 
do corte de recursos tem sido a supressão severa das operações de colocação, enfrentada pelo 
SPE através de uma expressiva informatização dos serviços. Também foram reduzidas as 
atividades de assessoria e aconselhamento. Assim como os Estados Unidos, o Canadá 
também tem um perfil de recursos restritos disponíveis para o serviço público de emprego. 
Segundo estudo da OIT, em Thuy et alii (2001), o número de funcionários do SPE envolvidos 
com a atividade de colocação de mão-de-obra caiu de 3.330 em 1987 para menos de 2.000 dez 
anos depois. O serviço público de emprego do Canadá também reagiu a essa situação 
ampliando a informatização de seus serviços, além de tornar-se o único a apoiar-se unicamente 
na forma de auto-atendimento para a colocação de mão-de-obra.
                                                 










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Vale notar que também as relações entre número de desempregados e pessoal 
trabalhando no serviço público de emprego variam bastante de país para país. A maior 
discrepância é vista entre os dados da Suécia, que possuía, em 1988, 14 pessoas desempregadas 
para cada membro da equipe de trabalho do SPE, comparados aos mais de 700 da Espanha. 
Porém, quando incluímos o pessoal responsável pelos serviços de administração do benefício do 
desemprego, as discrepâncias diminuem bastante, ficando em torno de 36 a 49 o número de 
desempregados por funcionário do SPE para a maioria dos países. (Tabela 3) 
Dados mais recentes (1996), disponíveis para apenas alguns países, demonstram que a 
ANPE na França tem menor número de funcionários relativamente ao contingente de 
desempregados do que os demais países. A Noruega apresentava, em 1996, a melhor relação, 
com 21 desempregados para cada membro da equipe de funcionários do serviço público de 
emprego100. (Tabela 3). É notável que, embora estando ainda entre as melhores situações, o SPE 
da Suécia sofreu aumento expressivo nessa relação, comparativamente a sua situação ao final da 
década anterior101. Esse país, juntamente com a Alemanha e o Reino Unido, foi o único, entre os 
países aqui considerados, que apresentou aumento nessa relação desempregados/funcionários do 
SPE entre as décadas de 1980 e 90. (Tabela 3) 
                                                 
100 É importante notar que não estamos considerando, com a utilização desses dados, números sobre 
produtividade das agências públicas de emprego, mas sim, a simples relação entre desemprego e pessoal 
do SPE, a qual parece ser ainda melhor do que a comparação feita a partir de dados sobre percentual do 
PIB gasto nesses serviços. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































A tabela 4, a seguir, apresenta um breve panorama de indicadores sobre o SPE em 
meados da década de 1990 em alguns países da OCDE. 
O primeiro bloco de informações, referente a dados de estoque, identifica uma relação 
bastante alta entre o número de inscritos desempregados no SPE e o número total do desemprego 
no país. Na maior parte dos países aqui considerados, o número de inscrições nos SPE´s vai além 
do contingente total de desempregados registrados.  
Destaca-se a discrepância entre os países no que se refere à relação vagas/inscritos que, 
com exceção do Japão, se mostrou bastante baixa. 
Relativamente aos dados de fluxo anual da movimentação da intermediação de mão-de-
obra, vimos que o Japão (28%) e a Itália (24%) têm a melhor relação colocações/novos inscritos 
registrados no SPE, Por outro lado, na Espanha e na Suíça, essa proporção é de 4% e de 6%, 
respectivamente. (tabela 4) 
No que se refere à equipe de funcionários do serviço de emprego, enquanto cada 
atendente do SPE da Noruega e da Suíça estava responsável por um fluxo mensal de mil 
colocações, no Japão e na Itália, cada um respondia pela colocação de aproximadamente 8 mil 







































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































VI. ALGUNS NÚMEROS SOBRE A ATIVIDADE DE COLOCAÇÃO NOS PAÍSES – DÉCADA DE 
80 
Na Austrália, estimava-se que o Serviço Público de Emprego recebia em torno de 30% 
das ofertas de emprego. Entre 1979-80, entraram mais de 700 mil vagas, das quais 75%, 
aproximadamente, foram preenchidas. Avaliou-se que, através do auto-serviço, foram 
realizadas cerca de 27% do total das colocações.  
A taxa de participação do Serviço Público de Emprego no total de vagas ofertadas era, 
em média, 20% na Bélgica, enquanto no Canadá, cerca de 40% das empresas ofertantes de 
vagas e 60% dos demandantes de emprego recorrem ao serviço de emprego. O percentual de 
colocação no Canadá ficou em torno de 12 a 18% nesses últimos anos. Segundo 
levantamentos, um grande número de colocações se refere a empregos de curto prazo, sendo 
menos freqüentes os trabalhos de tempo permanente, o que sugere que o serviço trataria, em 
maior proporção, ofertas para primeiro emprego e empregos de baixa qualificação, cuja 
remuneração é, em linhas gerais, inferior em torno de 15% aos demais postos. Além disso, 
constatava-se que as colocações realizadas pelo serviço de emprego eram semelhantes 
àquelas que se davam através de outros meios no que diz respeito à qualidade e aos postos 
(renda e estabilidade). Um estudo específico sobre os demandantes de emprego mostrou que 
aqueles que recorriam ao serviço de emprego tinham reduzido sensivelmente seu tempo de 
busca. 
O SPE da Finlândia, em 1980, colocou 220.600 das 266.500 ofertas de emprego 
recebidas. O tempo médio de colocação, desde a entrada da vaga, era de 17 dias em 
dezembro daquele ano. Na década de 70, a participação do serviço de emprego na captação de 
vagas totais nesse país estava entre 28 e 42%, apontando tendência de queda, enquanto na 
França, em igual período, o serviço de emprego respondia por algo em torno de 16% das vagas 
ofertadas no mercado de trabalho. 
Dados sobre a duração dessas colocações efetuadas são difíceis de serem obtidos 
devido ao fato de que a maioria dos empregos obtida era de curto prazo ou de duração 
determinada, com elevada taxa de rotatividade de mão-de-obra. 
Nota-se que, no caso dos Países Baixos, as colocações efetuadas através do auto-
serviço não são contabilizadas. Com base exclusivamente nos dados dos métodos tradicionais 
de colocação, observou-se queda entre 1976-79 das colocações efetuadas pelo serviço público 
de emprego. 
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Segundo o Instituto Federal do Trabalho da Alemanha, das 5.536.000 colocações 
realizadas naquele país em 1981, 24% (1.354.600) correspondiam a ofertas que haviam sido 
notificadas ao Instituto. Dessas, 71% (961.800) foram colocadas em até sete dias. No ano 
anterior, esses percentuais eram de 26,6%, e 65,5%, respectivamente. A queda na participação 
do SPE nas captações e a melhora no índice de colocações são vistas através desses dados 
comparados com a década de 60 e 70: Entre 1961-81, o Instituto captava 38,5% das vagas e 
colocava 60,5% das mesmas.  
No Japão, em 1980, em torno de 30% dos novos trabalhadores contratados, em jornada 
integral em empresas com mais de 5 funcionários, haviam passado pelo serviço de emprego. 
As pesquisas na Suécia apontam que 85% dos desempregados recorrem ao SPE. Na Suíça, o 
serviço de emprego colocou, em 1980, cerca de 39% dos demandantes de emprego que 
buscaram seus serviços e 28% das ofertas captadas. 
Estudos realizados em 1982 sobre o SPE do Reino Unido concluíram que as vantagens 
econômicas do serviço de emprego provavelmente ultrapassam os custos de gestão desses 
serviços. 
Os dados levantados para os Estados Unidos evidenciam que, em 1980, 24% dos 
candidatos a um emprego inscritos no SPE alcançavam colocação através da mediação desse 
serviço, enquanto 49% das ofertas captadas por ele foram preenchidas. A representatividade 
dos serviços de emprego para os desempregados mostrou-se significativa, visto que, dos 20 
milhões de desempregados em algum momento daquele ano, 75% se inscreveram nas 
agências públicas de intermediação de mão-de-obra. 
A tabela 5 a seguir contêm informações sobre o desempenho dos SPE´s na década de 
1990. Em meados da década, o número de colocações efetuadas pelo SPE correspondia, com 
exceção do Japão, a mais da metade do volume de vagas ofertadas nesses serviços. Na 
Espanha, esse percentual chegou a 93% em 1994. Apesar de uma taxa mensal de contratação 
bastante próxima entre os países, a disparidade no número total de vagas ofertadas no serviço 
de emprego provoca maiores diferenças entre os países no que diz respeito ao percentual de 
contratações que se traduzem em ofertas de emprego notificadas ao SPE. Essa relação variava 
de 51% na Alemanha e no Japão até 19% na Dinamarca, onde podemos dizer que cerca de 1/5 
das novas contratações passavam pelo serviço público de emprego através de ofertas de 
trabalho. 
E, por fim, a relação colocações/contratações, que evidencia diferentes desempenhos 
entre os países, variando de uma proporção de 10% até 38%. O que significa dizer que o 
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desempenho do SPE desses países, em termos de colocações, variava de 10 colocados para 
cada 100 novas contratações (no caso da Dinamarca) até 38 colocados para cada 100 novas 
contratações (na experiência Alemã). Desse modo, podemos dizer que, em meados da década 
de 1990, em média, em torno de 1/5 das colocações eram realizadas por intermédio do serviço 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Tendo examinado as especificidades nacionais e as tendências recentes dos SPE´s, 
buscamos contextualizar uma discussão atual, com alguns questionamentos relativos ao tipo de 
organização do serviço público de emprego, à missão, às estratégias usadas e funções e ao 
alcance e capacidades em termos de recursos. Além de observar a capacidade desse serviço 
em termos de participação e representatividade no universo das contratações nacionais. 
Considerando-se as crescentes pressões que os SPE´s em muitos países vêm sofrendo 
em termos de recursos, mostra-se necessária a discussão sobre a estrutura de serviços 
prestados pelo serviço público de emprego e sobre a existência ou não de uma contrapartida 
financeira exigida dos usuários desses serviços. As observações de Thuy et alii (2001) afirmam 
que a cobrança dos trabalhadores candidatos a um emprego seria obviamente indesejável, 
enquanto cobrar os empregadores pelos serviços de colocação poderia levar a um atendimento 
tendencioso a favor dos empregadores. Os autores citam o exemplo do serviço público de 
emprego do Reino Unido, que começou a cobrar um pagamento dos empregadores pelos seus 
serviços de recrutamento profissional e executivo (professional and executive recruitment 
service – PER) entre 1972 e 1988; quando o serviço foi privatizado, tornou-se evidente que o 
PER se transformou em um serviço orientado para as necessidades e interesses dos 
empregadores. 
Como temos já levantado aqui, a tendência atual é a de cada vez mais países 
introduzirem em seus SPE´s serviços adicionais (disponíveis para os empregadores) que vão 







A INTERMEDIAÇÃO DO TRABALHO NO BRASIL 
 
3.1  O MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO 
 
O Sistema Nacional de Emprego - Sine foi implantado num período em que tem se 
convencionado chamar de fase de formação e consolidação do mercado de trabalho brasileiro, 
que se deu entre os anos 30 e os anos 80, caracterizado, entre outras coisas, por uma oferta 
crescente de força de trabalho. Essa foi resultante, inicialmente, do fluxo intenso de 
trabalhadores imigrantes europeus com o fim do regime escravista102 e, mais tarde, do processo 
de modernização da agricultura, iniciado no final da década de 1960. Esse evento mobilizou 
grandes fluxos populacionais da zona rural em direção às zonas urbanas, gerando um volume 
expressivo de força de trabalho disponível em busca de uma ocupação nas cidades103. 
A terceira década do século XX marcou uma grande mudança no perfil da economia e 
do mercado de trabalho brasileiros. Até então, nossa economia desenvolvia-se com base na 
produção agrícola e pecuarista para exportação. A produção industrial era notadamente de 
produtos básicos, como alimentos e roupas, e grande parte dos trabalhadores empregada 
nesse setor era de imigração européia.  
A partir de 1930, a sociedade predominantemente rural e agroexportadora gradualmente 
se transformou em uma sociedade urbana alicerçada na produção industrial. A formação de um 
mercado de trabalho urbano se deu a partir da chegada crescente de imigrantes dos setores 
agrícolas do nordeste para as cidades e por uma geração de trabalhadores filhos de imigrantes, 
                                                 
102 A abolição progressiva da escravidão teve início em 1851, chegando à proibição total em 1888. 
103 Vale notar que, conforme avaliaram estudiosos do período, a não resolução da questão agrária no 





com a redução da imigração européia. O projeto de criação da indústria de base representa o 
esforço de industrialização da economia do país e, nesse processo, novas oportunidades 
ocupacionais vão se formando, notadamente o trabalho assalariado. Nesse período, a gestão 
Getúlio Vargas estava no comando do governo brasileiro e foi importante na instalação das 
instituições e critérios de regulação do mercado de trabalho brasileiro, com a conformação, nos 
anos 40, da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 
O período seguinte, entre as décadas de 1950 e 1980, presenciou um processo de 
urbanização em velocidade rápida, que foi o resultado de uma intensa migração rural-urbano, 
quando deslocaram-se mais de 35 milhões de pessoas do campo para os centros urbanos. A 
despeito do dinamismo da indústria brasileira no pós-guerra, resultando em altos níveis de 
geração de emprego nos anos 60 e 70, a velocidade característica do processo migratório teve 
por conseqüência a formação de um contingente relativamente elevado de força de trabalho 
frente a capacidade de absorção do mercado de trabalho formal urbano naquele 
período.(Oliveira, 1998). 
 A esse respeito, Portugal Junior (1988) faz duas considerações referentes às 
características desse processo, que sugerem o caráter de subordinação ao “re-ordenamento” 
das atividades econômicas no contexto de um desenvolvimento capitalista retardatário desse 
processo de urbanização. A primeira é quanto à velocidade como ele ocorreu e sua 
concentração nos maiores centros urbanos. A segunda refere-se ao contingente populacional 
residente nas localidades rurais ainda em 1980, que era de magnitude maior que toda a 
população urbana residente nas cidades acima de 500 mil habitantes. Ambas evidenciam que, 
ainda em 1980, o país possuía mais pessoas vivendo em localidades eminentemente rurais que 
toda a população das maiores cidades. (Portugal Junior, 1988:36,37). 
Entre as décadas de 1940 e 1980, foram geradas mais de 27 milhões de ocupações, 
sendo que apenas 11% delas ocorreram no setor primário, evidenciando o movimento de 
urbanização das ocupações no período.  
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3.1.1. CONFORMAÇÃO HISTÓRICA – ESTRUTURAÇÃO E RUPTURA 
3.1.1.1 ANOS DE 1950 - 80 
Só na década de 1950, a economia brasileira criou cerca de um quinto daquele total 
gerado de ocupações em 40 anos. O maior dinamismo da economia brasileira nos anos 50 é 
visto na aceleração da absorção de força de trabalho, que apresentou uma taxa média de 
crescimento anual da ocupação de 2,9%, enquanto que, na década anterior, essa taxa foi de 
1,5% ao ano. Por ter sido esse um período de grande dinamismo industrial, com a expansão da 
indústria de base dentro do programa do Plano de Metas, pode-se dizer que esses níveis de 
absorção de mão-de-obra foram modestos. O crescimento discreto da ocupação nessa década 
relativo ao alto crescimento do produto industrial evidencia que a elasticidade emprego-produto 
industrial sofreu queda nos anos de 1950. A industrialização nessa década foi caracterizada 
pela modernização dos segmentos tradicionais da indústria (como o ramo têxtil), o que 
provocou demissões de trabalhadores e fechamento de unidades produtivas - resultando em 
destruição de postos de trabalho -, apesar da criação de ocupações com a instalação de novos 
setores. (Portugal Junior, 1988) 
Na década de 1960, cerca de 6,5 milhões de novas ocupações foram criadas, com uma 
média de crescimento da população ocupada de 2,6% ao ano, evidenciando pequena 
desaceleração no crescimento da PEA ocupada com relação à década anterior. Nos anos 60, o 
PIB (6,2%) e a Indústria de Transformação (7%) apresentaram taxa média anual de 
crescimento abaixo dos resultados da década anterior, quando as taxas de crescimento foram 
de 7% e 9%, respectivamente.  Tal fato evidencia que a queda no ritmo de crescimento da 
ocupação não ocorreu na mesma proporção que o da queda no ritmo de atividade. (Portugal 
Junior, 1988) 
O grande dinamismo na geração de postos de trabalho na economia brasileira em todo o 
período foi registrado na década de 1970, que gerou um volume adicional de ocupações em 
torno de 13 milhões. Ou seja, somente os anos 70 foram responsáveis por quase metade dos 
27,5 milhões de postos gerados entre os anos 40 e 80, o que representou um crescimento 
anual de 3,7% da ocupação na década. Foi fundamental nesse bom desempenho o volume de 
obras públicas de infra-estrutura que caracterizaram essa década e que faziam parte do II 
PND104. Esse foi um período de grande dinamismo da demanda de trabalho por estar ligado a 
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uma expansão na taxa de participação com desaceleração no crescimento populacional. 
(Portugal Junior, 1988) 
Os anos 70 foram marcados pela combinação de um maior crescimento do produto 
industrial com mais alto ritmo de absorção de força de trabalho por parte das atividades 
industriais. Enquanto a ocupação total crescia a um ritmo de 3,7% ao ano nessa década, as 
ocupações industriais cresceram num ritmo de 7% ao ano. E mesmo com a desaceleração do 
crescimento da economia a partir de 1974, a sustentação de ritmos de crescimento superiores 
aos 7% anuais garantiu a geração de postos de trabalho. (Portugal Junior, 1988) 
Na observação de Baltar e Dedecca (1992), mesmo dentro do setor terciário os 
segmentos com maior crescimento nas décadas de 1950 e 1970 foram os diretamente ligados 
ao setor industrial, razões das desigualdades ocupacionais e salariais.  
É importante lembrar que, além do dinamismo na geração de postos de trabalho, ao 
longo dos anos 70, houve também uma urbanização crescente da força de trabalho brasileira, 
representada pela expansão da ocupação urbana de 52% para quase 70% da ocupação total 
ao longo da década.  
Salientamos assim, que foram geradas, nesse período, oportunidades de emprego num 
ritmo suficiente para acompanhar o crescimento da força de trabalho, especialmente 
alavancada pelo desempenho significativo da indústria de transformação. Porém, a participação 
relativa do emprego industrial como proporção do emprego total não-agrícola permaneceu 
baixa, o que impediu que o aumento de postos nos mercados de trabalho organizados  fosse 
rápido o suficiente para absorver o número absoluto da expansão da força de trabalho urbana.  
Cabe salientar que os aspectos que caracterizavam as relações no mercado de trabalho 
da década de 1970 representavam as reformas realizadas pelo governo militar a partir de 
meados da década de 1960. Entre elas, estão a forma de reajuste do salário mínimo legal e dos 
salários em geral, que passaram a ser regulados por legislação, numa política de reajustes que 
não garantia a manutenção dos salários reais. A despeito de esse ser um período de grande 
expansão da produção e da produtividade, a repressão política, que impedia a ação dos 
sindicatos e a política de salários reajustados por lei levaram a uma queda na renda dos 
trabalhadores. A eliminação da proteção legal à estabilidade no emprego foi outra reforma 
conduzida pelo regime militar. Foi criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
que permitia a rotatividade no emprego sem custos adicionais às empresas, visto que, com as 
contribuições obrigatórias ao Fundo, haveria uma certa socialização dos custos de demissão. 





função do regime de contratação que permitia às empresas ajustar livremente seus níveis de 
força de trabalho empregada, conforme suas necessidades e a abundante oferta de trabalho. 
(Oliveira, 1998)  
O bloqueio à ação dos sindicatos e a legislação que permitia a flexibilidade dos contratos 
contribuíram para uma situação de baixos salários e de mão-de-obra excedente. Esse é mais 
um fator observado, no campo político e social, que contribuiu para os níveis relativamente 
excedentes de força de trabalho entre as décadas de 1960 e 70.  
  Pochmann (1998a) identifica duas dimensões de problemas que atingiam o mercado 
de trabalho brasileiro até a década de 80. Uma está relacionada a problemas de formação 
histórica do nosso mercado de trabalho, característicos das economias subdesenvolvidas: baixo 
nível de assalariamento da mão-de-obra ocupada105, os baixos salários, uma expressiva parcela 
de ocupações informais e um alto nível de subemprego. A outra dimensão de problemas que 
desafiavam o funcionamento do mercado de trabalho brasileiro até a década de 1980 
associava-se à manutenção crescente de um excedente de mão-de-obra incapaz de ser 
suficientemente absorvido pela economia, o que sinalizava o desemprego estrutural. 
Até os anos 80, o aumento da ocupação nas atividades não agrícolas foi acompanhado 
de um aumento do trabalho assalariado. Nos anos 40, 42% dos ocupados eram assalariados; 
nos anos 80 esse percentual era de 63%. Enquanto a taxa média anual de expansão da 
população economicamente ativa (PEA) nesse período foi de 2,6%, o emprego assalariado com 
registro e o emprego sem registro cresceram 6,2% e 0,6%, respectivamente. Ou seja, além de 
uma elevação do nível de assalariamento da força de trabalho ocorreu uma elevação do 
assalariado formal a uma taxa média anual bastante acima do crescimento do assalariamento 
sem registro em carteira. (Pochmann,1999) 
Um dos grandes aspectos diferenciados desse período -- que vai dos anos 40 aos 80, 
quando identificamos um processo de estruturação do mercado de trabalho brasileiro -- foi a 
forma como estava organizado esse mercado de trabalho. Que apresentava taxas elevadas de 
expansão do emprego assalariado com registro formal em segmentos organizados, redução da 
participação relativa das ocupações sem registro, sem remuneração e por conta própria (que se 
reduziram de 55,7% da PEA em 1940 para 34,1% em 1980) e ainda reduzida elevação do 
desemprego (0,5% de crescimento médio anual). Houve também uma redução das ocupações 
                                                 





não organizadas106. Nessas condições em que se encontrava a distribuição das ocupações, 
foram criadas possibilidades de serem trazidas parcelas crescentes da população 
economicamente ativa ao acesso aos direitos legais trabalhistas. 
Pochmann (1999) chama a atenção para o fato de, apesar do nosso mercado de 
trabalho ter apresentado sinais de estruturação ao longo do tempo, ele não desenvolveu um 
processo de homogeneização, como ocorreu nos países de economia avançada. Enquanto no 
Brasil a taxa de assalariamento urbana passou de 42% para 62,8% entre 1940-80, naqueles 
países ela está acima de 80%. Além disso, o assalariamento com registro passou de 30% para 
70% naquele período. O autor assim avalia: “caminhava-se para a consolidação dos empregos 
regulares com registro e para uma maior taxa de assalariamento, porém permaneciam os 
problemas tradicionais do mercado de trabalho em economias subdesenvolvidas, tais como a 
informalidade, subemprego, baixos salários e desigualdades de rendimentos”. (Pochmann, 
1999:70) 
 
3.1.1.2. OS ANOS DE 1980 
A partir dos anos 80, o movimento de estruturação do mercado de trabalho brasileiro 
sofreu uma reversão. As condições gerais se reverteram radicalmente, a partir de um ritmo 
lento de crescimento do produto107, especialmente o da indústria de transformação. No início da 
década, a política econômica enfrentava uma crise da dívida externa com medidas de expansão 
das exportações, criando superávit comercial para fazer frente ao passivo. Com a hiperinflação 
e a crise cambial, ao final de 1980, a política macroeconômica era de combate à inflação, com 
restrição ao crédito e às importações e corte nos gastos do governo, e de busca do equilíbrio 
nas contas externas. A recessão, no início de 1981, ao atingir o país num período em que a 
taxa de participação da força de trabalho aumentava rapidamente, teve conseqüências penosas 
sobre o mercado de trabalho. (SEDKACEK & BARROS, 1989) 
Na análise de Pochmann (1999), a política de substituição de importações foi a 
contrapartida para evitar uma maior destruição de postos de trabalho nessa década. A taxa de 
assalariamento ao longo dos anos 80 foi mantida (a participação relativa ficou em torno de 63% 
do total da PEA) apesar de não haver expansão absoluta do nível de assalariamento da PEA. 
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características tipicamente capitalistas. (Pochmann, 1999:65,66) 
107 Enquanto na década de 1970 o PIB apresentava um crescimento médio anual de 8,6%, na década de 





Já a composição dos assalariados entre os com registro e os sem registro em carteira sofreu 
alteração significativa, representada pelo aumento da participação desse último de 21% para 
41% e pela queda de 78% para 58% da participação do assalariamento com carteira no total da 
ocupação assalariada entre 1980 e 1991.  
Segundo Baltar (1998), “o melhor indicador do impacto da estagnação econômica sobre 
o mercado de trabalho foi o comportamento do emprego formal, que oscilou com o ritmo da 
atividade econômica ao longo da década de 80...... O resultado foi o aumento do emprego 
formal, mas aquém do ritmo de crescimento da população urbana com idade para trabalhar”. 
(Baltar, 1998:131) 
O emprego formal teve seu peso reduzido no total da ocupação não-agrícola na década 
de 1980 - de 54,7% em 1979 para 47,5% em 1989. Da mesma forma, o poder de compra da 
remuneração do conjunto desses assalariados sofreu queda – do total de empregados, a 
parcela que recebia menos de 1 salário mínimo expandiu-se de 44 para 57%, enquanto a 
parcela com remuneração entre 1 e 2 e com 2 e mais salários mínimos reduziu sua participação 
de 31 pra 23% e de 25 para 20%, respectivamente. (Baltar, 1998) 
Quanto à composição setorial do emprego, houve redução da ocupação no setor 
secundário, pequena expansão no terciário e estabilidade do nível de emprego na agricultura. 
Os estudos para esse período evidenciam, com unanimidade, o aumento brutal do desemprego 
e um movimento claro de maior entrada de pessoas no mercado de trabalho, notadamente 
mulheres. Num estreito período de tempo, a taxa de desemprego aberto elevou-se de 2,8% em 
1979 para 4,9% em 1983; e os aumentos comparativos entre a população em idade ativa e a 
população economicamente ativa evidenciam a elevação da taxa de participação entre o ano de 
1979 (53,8%) e de 1983 (54,8%). Elementos como a elevação do desemprego e o menor ritmo 
de crescimento do emprego formal sinalizaram uma tendência de menor estruturação do 
mercado de trabalho, essa que, até então, estava representada pelo emprego assalariado 
regular e pelos segmentos organizados108 da ocupação.  
Em síntese, as mudanças que podem ser citadas como marcantes da evolução e da 
estrutura do emprego nas décadas consideradas são, em termos quantitativos: 
- a queda no volume de ocupação do setor primário, que passou de 59,9% em 1950 para 29,9% 
do total da ocupação em 1980, representando uma redução do peso relativo do setor 





- a expansão da participação das ocupações no ramo da construção civil foi de 3,4% para 7,2% 
da PEA, enquanto na indústria de transformação houve também uma expansão, embora menos 
intensa, de 9,4% para 15,7%; 
- as demais atividades industriais mantiveram estável sua contribuição relativa no total da PEA. 
Isso evidencia uma melhora na capacidade de geração de ocupações do setor secundário em 
geral e da indústria de transformação ao longo do período; 
- e, por fim, o setor terciário, que aumentou sua participação de 25,9% em 1950 para 45,7% da 
PEA total no ano de 1980. 
- no período 1950-80, a taxa de crescimento da ocupação ficou acima da taxa de crescimento 
da população em idade ativa, notadamente em função do bom desempenho econômico da 
década de 70; 
- a taxa de crescimento do emprego urbano foi maior que a taxa de crescimento da população 
urbana em todo o período, com exceção da década de 70; 
- o emprego no setor terciário cresceu no período, com exceção da década de 70, a uma taxa 
superior (5,15% ao ano) à do setor secundário (5,06%) e à da indústria de transformação 
(4,95%); 
-destaca-se ainda o expressivo crescimento do emprego classificado em “outras atividades”, 
que por sua heterogeneidade indica a complexidade da estrutura ocupacional brasileira. 
Vimos que o setor industrial foi o responsável pela boa performance da economia 
brasileira entre as décadas de 40 e 70 – quando o PIB cresceu a uma taxa média anual de 
7,1% entre 1947 e 1980, além dos impactos positivos sobre a capacidade de geração de 
empregos no período.  
Segundo Baltar e Dedecca (1992a), a contrapartida a esse dinamismo se mostrou na 
evolução da estrutura social, com uma expressiva mobilidade ocupacional intergeracional no 
ano de 1973 109, o que evidenciou (a) uma ascensão social de parte importante da população 
economicamente ativa ao final do Milagre Econômico110; (b) uma mudança de posições na 
estrutura ocupacional possibilitada pelas novas oportunidades de trabalho criadas com a nova 
estrutura econômica e (c) o crescimento econômico pós-45, criando expressivo volume de 
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novos empregos permitiu essa mobilidade na estrutura ocupacional, sendo que esse estilo de 
desenvolvimento tem no seu aspecto mais controverso o aumento da desigualdade 
internamente à estrutura social. (Baltar e Dedecca, 1992a  : 6,7)  
Em suma, nesse período a industrialização se aprofundou, o emprego urbano cresceu 
rápido e foi compatível com um baixo nível de escolaridade formal da população e com o lento 
aumento da experiência de vida urbana. Porém, a desigualdade social permaneceu, junto a 
uma economia de baixos salários. 
 
3.1.1.3 CARACTERÍSTICAS QUE MARCARAM O PERÍODO 
- Informalidade, Desassalariamento e Probreza 
Mesmo o desenvolvimento acelerado da economia brasileira até a década de 70 não 
impediu a reprodução da pobreza, que, com o processo de modernização da agricultura, traz 
um novo caráter à pobreza na área rural. Ao mesmo tempo, o empobrecimento está presente 
nas áreas urbanas, caracterizada pelos grandes contingentes de população marginalizada e 
miserável nas cidades. 
Muitos autores vêem a velocidade e o volume em que ocorreu a migração campo-cidade 
e seus impactos negativos sobre a conformação do mercado de trabalho urbano como um dos 
aspectos fundamentais do desenvolvimento econômico que contribuíram para a reprodução da 
pobreza. Baltar (1998) acrescenta um segundo aspecto, que está ligado ao tipo de emprego e 
renda urbano gerados no período. Sua análise mostra que, a despeito da ampliação do 
assalariamento e da formalização das relações contratuais, foram reproduzidas formas de 
integração precária no mercado de trabalho. Essas ocupações puderam existir paralelamente a 
um grupo de assalariados em condição mais estável e com direitos trabalhistas, esses em geral 
pertencentes ao emprego público e às empresas privadas de médio e grande porte. Temos, ao 
final do processo de desenvolvimento, a existência de um contingente expressivo de ocupações 
assalariadas não regulares e de trabalhadores por conta própria. 
Pochmann (1999) mostra que, além da redução na participação relativa do 
assalariamento com carteira no total dos empregos assalariados, houve uma tendência de 
aumento da participação das ocupações dos segmentos “não-organizados” da economia entre 
1980 e 1991. Enquanto a distribuição do total de ocupações no início da década de 80 ficava 
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em 70,5% para os segmentos organizados e 29,5% para os não-organizados, no início da 
década de 90 essa distribuição passou a ser de 65,5% para os primeiros e 34,5% para esse 
último segmento, evidenciando a expansão relativa do segmento não-organizado na geração de 
ocupações na década.  
Baltar e Henrique (1994) apontam que os únicos setores que perderam participação 
relativa no emprego formal na década de 80 foram a indústria de transformação, a construção 
civil e outras atividades industriais. Já o emprego “informal – sem carteira, conta própria e 
empregadores e os sem remuneração – aumentaram sua participação, especialmente através 
da maior participação dos sem carteira e dos trabalhadores por conta própria. O processo de 
informalização da ocupação foi mais intenso no setor secundário. O emprego formal não sofreu 
redução absoluta na década; porém, sua participação relativa no emprego total se reduz. O 
aumento das ocupações não-agrícolas nos anos 80 se dá notadamente pela expansão do 
emprego no setor público e pela propagação dos pequenos negócios, o que fez aumentar as 
ocupações informais111.  
 
 – Desigualdade da renda 
Uma importante contribuição desses autores para os estudos sobre o mercado de 
trabalho nessa década refere-se à evolução do nível e desigualdade de renda dos ocupados na 
década de 80. Enfatizam que, a despeito dos problemas de estagnação econômica, alta 
inflação e a velocidade na expansão da PEA, houve aumento da renda total urbana em níveis 
acima do aumento da ocupação total. Contudo, a distribuição da renda entre os ocupados 
chegou ao final da década num nível de desigualdade acima do observado para o início da 
mesma, visto que, em 1981, a distribuição da renda do trabalho não-agrícola já era bastante 
desigual. O estudo da evolução da distribuição da renda ao longo da década de 80 revela que 
houve aumento da desigualdade, a partir da constatação de que apenas a renda média da 
parcela dos 20% mais ricos aumentou entre 1981 e 1989, enquanto que nos demais estratos a 
renda média real diminuiu. 
 
                                                 





3.1.1.4  OS ANOS DE 1990 
A década de 1990 ficou marcada, desde seu início, pela intensa e descontrolada 
abertura comercial brasileira e pelo processo de privatizações, que tiveram impactos 
significativos sobre a produção do mercado interno e o emprego. Já em 1990, o produto interno 
bruto sofreu retração de mais de 4%, levando à recessão do início da década, marcada pela 
queda expressiva no produto industrial (-8,2% em 1990, -1,8% em 1991 e –3,8% em 1992). O 
emprego na indústria de transformação caiu quase 15% só na primeira metade do decênio, e 
mesmo com a recuperação econômica, entre 1993-95, não houve recuperação do nível de 
emprego anterior. Foi nessa década que se tornaram mais visíveis os sinais de desestruturação 
do mercado de trabalho brasileiro. 
Esse movimento pode ser constatado a partir dos dados relativos à distribuição dos 
ocupados por posição na ocupação ao longo dos anos 90, além da explosão do desemprego. A 
taxa de desemprego, que  ao longo da década de 1980 se encontrava num patamar em torno 
de 3 e 4%, fechou o ano 1992  num nível acima de 6%, chegando em 1999 a representar mais 
de 9% do total da população economicamente ativa. Segundo dados levantados pela PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar), a variação relativa da PEA entre os anos de 1992 e 
1999 foi de 13,4%, enquanto a ocupação apresentou elevação de 9,6% em igual período. Dada 
essa diferença entre expansão no contingente de força de trabalho entrando no mercado de 
trabalho e o ritmo em que o volume de novas ocupações foram sendo geradas, o desemprego 
sofre significativo aumento (37% no período).  Esse percentual corresponde a uma inclusão de 
mais de 3 milhões de trabalhadores ao universo de desempregados ao longo da década.  
Quanto à evolução da distribuição dos ocupados entre 1989 e 1999, observa-se uma  
queda na participação do emprego assalariado (de 66% para 59%), enquanto houve expansão 
da participação dos trabalhadores por conta própria (de 22% para 24%) e dos trabalhadores 
ocupados em atividades não remuneradas (de 8% para 10%) no total da ocupação. A categoria 
de empregadores manteve sua participação em torno de 4% ao longo da década. Vale notar a 
variação relativa no contingente total de ocupados por posição na ocupação, no qual, embora 
tenha ocorrido elevação de 7,6% no emprego assalariado, a expansão dos sem carteira ficou 
bem acima (14,3%) do aumento do assalariamento com carteira (4,5%). 
A análise da distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação evidencia, 
também na década de 1990, uma perda de participação relativa do segmento organizado, 





ocupações urbanas geradas. Por outro lado, o segmento não-organizado teve sua participação 
relativa ampliada de 33,3% para 40,7% em igual período. 
Em termos setoriais o setor secundário seguiu perdendo participação relativa no total 
das ocupações, enquanto o setor terciário ampliou sua parcela do total de postos de trabalho 
em relação aos anos 80.  
Os estudos feitos para a década de 1990 têm mostrado, em geral, a expressiva 
expansão da proporção do emprego doméstico no emprego total. Contrariamente à fase 
anterior - quando houve tendência de queda do emprego doméstico entre 1940 e 1980, com 
exceção de 1970 – a participação relativa do emprego doméstico, já a partir de 1980, começa a 
expandir-se, chegando em 1995 com uma proporção igual à de 1950. (Pochmann, 1999) 
Para os anos 90, Pochmann (1998a) identifica duas novas dimensões de problemas no 
mercado de trabalho brasileiro – a desestruturação do mercado de trabalho e um novo 
desemprego estrutural. O primeiro representa as altas taxas de desemprego aberto, o 
desassalariamento das ocupações (resultante da forte redução de empregos assalariados com 
carteira, pois os sem carteira se expandiram) e a insuficiência na geração de novos postos de 
trabalho, que, quando surgem, são, na maioria, de condições precárias e de baixa 
produtividade. E o segundo representa a “geração de um novo estoque de força de trabalho 
excedente a partir do desenvolvimento da Terceira Revolução Industrial e Tecnológica”. 
(Pochmann,1998a:129) 
Baltar (1998) chama a atenção para o fato de que, enquanto a redução no emprego 
industrial correspondeu à queda na produção no período de recessão, quando há recuperação 
da produção os níveis de emprego não a acompanham na mesma proporção.  Isso ocorreu 
tanto em função do aumento de produtividade quanto pela terceirização por meio da importação 
de bens intermediários, que possibilita o aumento da produção final sem a expansão do 
emprego na indústria nacional. O efeito positivo mínimo da recuperação econômica sobre a 
estrutura e o nível de emprego “sinalizam essa nova dinâmica entre nível de atividade 
econômica e mercado de trabalho. Caso venha a ocorrer um período de crescimento mais 
prolongado, poderão ser minimizados apenas parcialmente os efeitos sociais provocados pelo 
tipo de reorganização produtiva que vem ocorrendo.” (Baltar, 1998:136) 
Para compreensão da especificidade característica da década de 1990, apontamos a 
diferente capacidade de recuperação dessa década em relação à década de 80. Baltar (1998) 
ilustra essa diferença utilizando-se de dados da região metropolitana de São Paulo. A recessão 





(8,7% em 1989 para 15,3% em 1992); porém, o período de recuperação não trouxe, 
diferentemente do que ocorreu nos anos 80, a taxa de desemprego ao nível anterior à 
recessão, nem possibilitou a elevação do emprego formal. Esse comportamento diferenciado 
dos dois momentos de recuperação econômica evidencia a perda de capacidade de geração de 
empregos formais na década de 90. Em razão da política econômica adotada desde 1994 com 
o Plano Real, baseada na política cambial de valorização da moeda nacional, altas taxas de 
juros e incentivo à importações (como medida de contenção inflacionária), a economia brasileira 
estava mais vulnerável às instabilidades externas. A crise do México, já em 1994, levou a uma 
política de contenção do crescimento a partir de 1995, resultando na queda da produção 
industrial e, conseqüentemente, do emprego. A política monetária restritiva não favoreceu a 
expansão da produção nacional, prejudicando a capacidade de geração de empregos formais. 
Paralelamente a essa baixa capacidade, permanecia o crescimento da população 
economicamente ativa, agravando o problema do desemprego.  
É marcante, portanto, essa nova característica da dinâmica econômica brasileira no 
decênio final do século XX. A capacidade de geração de novas ocupações a partir de uma 
recuperação produtiva, por diversas razões, não é mais a mesma das décadas anteriores. Esse 
fato sinaliza a importância do crescimento global sustentado, apoiado em esforços que vão 
além da busca por momentos de recuperação econômica e produtiva. Esses, já vimos, não são 
capazes, nessa nova dinâmica, de resgatar os níveis de ocupação anteriores aos períodos de 
crise. Naquele período em que o serviço público de intermediação no Brasil, através do Sine, foi 
implantado, a economia carregava um dinamismo que, embora com alguns picos de 
desaceleração, era capaz de gerar postos de trabalho adicionais, correspondendo aos 
aumentos da força de trabalho. O processo de estruturação do mercado de trabalho ainda não 
havia sido interrompido e, por isso, as condições dadas para a ação do serviço de emprego, 
organizando oferta e demanda de trabalho, eram relativamente muito mais favoráveis se 
comparadas à situação atual. Apesar disso, foi justamente nos momentos de maior 
agravamento da situação do mercado de trabalho que o serviço público de emprego passou a 
ter um melhor desempenho, conforme veremos na sessão seguinte. Em vista disso, o serviço 
de emprego deve ter sua importância apontada, identificando-se em que medida ele tem 
contribuído como um instrumento da ação pública sobre a organização do mercado de trabalho. 
E, a partir disso, para ele devem ser pensadas mudanças e inovações, que contribuam para 






3.2   A CONSTRUÇÃO E O DESEMPENHO DO SERVIÇO PÚBLICO DE INTERMEDIAÇÃO DO 
TRABALHO NO BRASIL  
 
3.2.1. ORIGENS 
A história institucionalizada do serviço público de intermediação de mão-de-obra no 
Brasil inicia-se em 1975 com a implantação do Sistema Nacional de Emprego (SINE), em meio 
à adoção de políticas governamentais que pretendiam contribuir para busca do chamado 
“desenvolvimento social” (Assine,1994:3).  Isso representou o primeiro esforço para a 
construção de um serviço público de emprego no Brasil112, surgindo em um período de rápido 
crescimento econômico e baixo desemprego, em plena vigência do II PND (Plano Nacional de 
Desenvolvimento) no país. 
A instituição de um serviço público de intermediação de mão-de-obra representava uma 
dentre várias outras iniciativas do governo no sentido de atender ao aumento de demanda por 
mão-de-obra em função da expansão da produção da indústria de base no país. A atuação do 
SINE seria no sentido de facilitar o acesso às informações pelas empresas e também pelos 
trabalhadores desempregados sobre a oferta e a demanda de mão-de-obra disponíveis naquele 
momento. 
A intermediação do trabalho através do SINE representava uma política de emprego que 
estava ligada à meta industrial desenvolvimentista e à abertura do capital externo 
característicos daquele período.(Cacciamali, 1998) 
É relevante notar que, naquele período, as altas taxas de crescimento da economia que 
foram verificadas durante a fase do “Milagre Econômico” não mais se sustentavam. 
Paralelamente a isso, predominava a visão de que a questão do emprego se resolvia com 
ajustes entre a oferta e a demanda de trabalho, visto que o dinamismo econômico do período 
anterior levou a uma criação de empregos que não eram correspondidos por um adequado 
preparo da mão-de-obra do país. Como salientado por Chahad (1989), com as profundas 
mudanças estruturais na produção, também o perfil ocupacional da força de trabalho sofre 
transformações. Com isso, na fase de surgimento do Sine, o problema não era apenas de 
                                                 
112 Conforme lembra Azeredo (1998), o Ministério do Trabalho, através do Departamento Nacional da 
mão-de-obra, já vinha tentando, desde meados da década de 60, sem resultados expressivos, promover 
os serviços de intermediação e recolocação do trabalhador através das delegacias regionais do trabalho 





adequação entre oferta e demanda de trabalho, mas sim de busca de um nível de maior 
qualificação dos recursos humanos existentes. 
Frente a isso, a intermediação era vista como o mecanismo principal para o ajuste do 
mercado de trabalho, que deveria ser priorizado pela política de emprego. Segundo Assine 
(1994), esses processos de intermediação estavam concentrados na reforma do ensino básico 
para “ajustar” os currículos escolares às necessidades de profissionalização, bem como nos 
mecanismos já existentes para qualificar a mão-de-obra urbana e rural e no serviço de 
intermediação do Sine. (Assine, 1994:5) 
Nesse sentido, o contexto de desenvolvimento econômico e social em que surge o Sine 
dá uma ênfase maior às ações de intermediação (lato e estrito senso) como solução para o 
desemprego friccional, em detrimento às demais linhas de ação. 
 
3.2.2. - ORGANIZAÇÃO 
A constituição de um serviço nacional de emprego no Brasil teve como referência a 
Convenção 88 da Organização Internacional do Trabalho - OIT113 - que dispõe sobre a 
organização de um serviço público e gratuito de emprego em seus países membros – e resultou 
na criação do SINE através do Decreto nº. 76.403 de 08 de outubro de 1975. Sua implantação 
se deu a partir de 1976 em todas as Unidades da Federação e, segundo o Artigo 1º do Decreto, 
sob a coordenação e supervisão do Ministério do Trabalho, através da Secretaria de Emprego e 
Salário; e é integrado – conforme o Artigo 2º - por essa Secretaria, os serviços e agências 
federais de emprego, os sistemas regionais de emprego e as agências, núcleos, postos ou 
balcões de emprego, públicos ou particulares, em todo o território nacional. Assim, o Sine, ao 
mesmo tempo em que precisa atender aos compromissos assumidos pelas convenções 
internacionais da OIT, precisa corresponder às diretrizes da Constituição brasileira de 1988, 
notadamente a que está referida no Art. 22, inciso XVI, que estabelece como responsabilidade 
da União o trato legal sobre a organização do Sistema de Emprego. 
Quanto aos aspectos institucionais, o Sistema Nacional de Emprego – SINE é o serviço 
público de emprego do Brasil que, sob coordenação do Ministério do Trabalho, tem por 
finalidade dar apoio ao funcionamento do mercado de trabalho nacional por meio da 
intermediação de mão-de-obra, da administração do seguro-desemprego e da qualificação 
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profissional; de fornecer informações e análise do mercado de trabalho e de gerenciar os 
programas de geração de emprego e renda. 
Quando da sua implantação, a principal finalidade do Sine era promover a intermediação 
de mão-de-obra, através da implantação de serviços e agências de colocação – postos de 
atendimento – em todo o território nacional. Outras atividades, ligadas a essa principal, estavam 
previstas nos objetivos. Conforme o Artigo 3º, constituem objetivos do Sine: 
I - organizar um sistema de informações e pesquisas sobre o mercado de trabalho, 
capaz de subsidiar a operacionalização da política de emprego, em nível local, regional e 
nacional; 
II - implantar serviços e agências de colocação em todo o País, necessários à 
organização do mercado de trabalho; 
III - identificar o trabalhador, por meio de Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
como participante da comunidade brasileira de trabalho; 
IV - propiciar informação e orientação ao trabalhador quanto à escolha de emprego; 
V - prestar informações ao mercado consumidor de mão-de-obra sobre a disponibilidade 
de recursos humanos; 
VI - fornecer subsídios ao sistema educacional e ao sistema de formação de mão-de-
obra para a elaboração de suas programações; 
VII - estabelecer condições para a adequação entre a demanda do mercado de trabalho 
e a força de trabalho em todos os níveis de capacitação. (Brasil, 2002) 
Nota-se, no item III, o objetivo de identificar o trabalhador por meio da carteira de 
trabalho, o que evidencia a construção de um sistema de intermediação tendo como principal 
público alvo o trabalhador formal com registro em carteira de trabalho. Frente à realidade do 
mercado de trabalho brasileiro, vimos que a forma como o serviço público de intermediação 
está hoje estruturado, traz dificuldades para um atendimento amplo do contingente de 
trabalhadores que necessitam dos seus serviços. Tais trabalhadores são caracterizados por 
uma inserção bastante heterogênea e, em sua grande parte, fora das condições mínimas legais 
de estruturação da condição de assalariamento.  Esse é um aspecto que deve ser considerado 
quando discutimos o alcance da intermediação no enfrentamento do problema do desemprego.  
                                                                                                                                                              





Ainda através do Decreto, foi dado ao Ministério do Trabalho a responsabilidade por 
“definir as prioridades das áreas a serem gradativamente abrangidas pelo Sine, estabelecer os 
programas necessários a sua implantação e as normas administrativas e técnicas para seu 
funcionamento”. (Brasil, 2002) 
O Ministério do Trabalho, através da Secretaria de Políticas de Emprego e Salário 
(SPES), tem a responsabilidade pela coordenação, supervisão, controle, acompanhamento, 
sistematização de procedimentos e a operacionalização das atividades e programas de 
emprego. Além dos programas de apoio ao trabalhador desempregado, de identificação do 
trabalhador, da qualificação profissional e da análise do mercado de trabalho, por meio de uma 
interação entre a SPES e a Secretaria de Formação e desenvolvimento Profissional (SFDP). A 
articulação e o acompanhamento operacional do Sine em âmbito nacional está sob 
responsabilidade direta da Coordenação Nacional do SINE/SPES, juntamente com o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT  e a SFDP. (Assine, 1994)  
O SINE representa o sistema nacional de emprego e, portanto, apesar de ter iniciado 
sua constituição pelo serviço de intermediação de mão-de-obra, além desse programa, também 
constitui sua tarefa a administração do programa de seguro-desemprego, o programa de 
formação profissional, o programa de geração de emprego e renda e a geração de informações 
sobre o mercado de trabalho.  
O histórico do Sine no Brasil mostra que, apesar da forma descontínua e centralizada 
como se apresentou ao longo do tempo, sua existência significou um importante avanço na 
determinação de instrumentos de políticas sociais no Brasil. (Azeredo, 1998a) 
 
3.2.3 – OBJETIVOS  
O Sine, quando de sua instituição, tinha por objetivo informar e orientar os trabalhadores 
e as empresas, de forma a alcançar o melhor ajuste entre oferta e demanda de trabalho, e 
fornecer subsídios ao sistema educacional e de formação de mão-de-obra. Nesse sentido, 
exercia basicamente a política de intermediação. 
A principal finalidade do SINE, à época de sua criação, era promover a intermediação de 
mão-de-obra. Atualmente, essa atividade representa uma das linhas básicas de atuação do 
Sine, com o objetivo de recolocar o trabalhador no mercado de trabalho, de forma ágil e não 
onerosa, visando reduzir os custos e o tempo de espera, tanto para o trabalhador quanto para o 





segundo a leitura do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), conforme apresentado em 
informações institucionais do SINE. 
Objetivando (re)colocar o trabalhador no mercado de trabalho, o Sistema Nacional de 
Emprego faz uso de informações sobre as demandas dos empregadores que disponibilizam 
suas vagas junto aos postos de atendimento do SINE. Considerando que Intermediar 
representa o ato de realizar o cruzamento da necessidade de preenchimento de um posto de 
trabalho com a necessidade de um trabalhador que procura por uma colocação no mercado de 
trabalho, o objetivo da intermediação de mão-de-obra seria o de reduzir o desemprego 
friccional, contribuindo para a não extinção dos postos de trabalho vagos ou para que não 
ocorra a agregação de ocupação em função de dificuldades no preenchimento da vaga. (MTE , 
2002a) 
Ainda segundo o MTE, a função de Intermediação executada pelo SINE engloba o 
desenvolvimento de atividades básicas que são:  
- A inscrição de todos os trabalhadores que buscam o SINE à procura das ações que compõem 
o Programa do Seguro-Desemprego;  
- O cadastramento de todos os postos de trabalho oferecidos ao SINE pelo mercado de 
trabalho;  
- O encaminhamento de todos os candidatos selecionados, de acordo com o perfil das vagas 
existentes no mercado de trabalho, oriundos das inscrições realizadas pelo SINE, que são 
encaminhados ao mercado de trabalho formal; 
- E a colocação de candidatos no mercado de trabalho formal – essa atividade é o resultado 
positivo do processo de intermediação de mão-de-obra executado. (MTE , 2002a) 
- A atividade de intermediação do SINE tem como clientela alvo os trabalhadores em geral, 
desempregados ou em busca de nova ocupação; as pessoas portadoras de deficiência; os 
idosos; as pessoas que buscam o primeiro emprego e os empregadores da iniciativa 
privada ou governamental. (MTE, 2002a) 
Nota-se que a inclusão do segundo e terceiro grupo de pessoas como clientela alvo 
representa o âmbito social de atuação do SINE, caracterizando um serviço de intermediação de 
origem pública estatal, o qual vai sempre representar interesses diferentes daqueles das 








Quanto à disponibilidade financeira para a organização, implantação e manutenção do 
Sine, o Artigo 6º do Decreto estabelece que o Ministério do Trabalho poderá dispor de recursos 
ordinários e vinculados, programados em seu orçamento anual, além de recursos de outras 
fontes. (Brasil, 2002). Segundo Assine (1994), os recursos federais eram originários do Fundo 
de Assistência ao Desempregado (FAD), que era formado pela parcela da contribuição sindical 
compulsória destinada ao Ministério do Trabalho para suas ações de emprego. Um convênio 
assinado anualmente com os estados garantia o repasse e a sustentação do sistema. A 
coordenação estadual do Sine tinha assegurada autonomia suficiente para o gerenciamento 
dos recursos financeiros, a administração de pessoal próprio e infra-estrutura de 
funcionamento. 
Dessa forma, no período inicial, as ações foram desenvolvidas para a instalação do 
programa, juntamente com o estabelecimento de convênios regionais com os estados e o 
treinamento de seus funcionários. Nesse contexto, o Ministério do Trabalho respondia pela 
coordenação e os governos estaduais pela execução das atividades do SINE, sendo o custo 
das operações dividido entre o Ministério (que nos primeiros seis anos assumiu a totalidade dos 
gastos do programa) e os estados. Segundo Cacciamali et alii (1998), a partir de 1989, o 
Ministério do Trabalho ficou responsável pelos gastos com pagamento de equipamentos, 
material permanente, consultoria e despesas com a ampliação de postos do sistema, ficando 
sob a responsabilidade dos estados os custos da folha de pagamento.  
Com a instituição do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) através da Lei 7.998, de 
11/01/90, que era a fonte de recursos para a operacionalização do Programa de Seguro-
Desemprego, foi vislumbrada a possibilidade de financiamento do Sine através desse fundo, 
visando promover a reciclagem e o reemprego dos trabalhadores requerentes do benefício. 
Com isso, os recursos para custeio e investimento do SINE passaram a ser provenientes do 
FAT114, por intermédio do Programa de Seguro-Desemprego. A partir daí, o SINE passou a ser 
regulado por normas e diretrizes definidas pelo Ministério do Trabalho e pelo Conselho 
                                                 
114 O FAT tem como principal fonte de recursos as contribuições para o Programa de Integração Social 
(PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep). Esses recursos 
estavam disponíveis na sua totalidade para o FAT até 1993, até que, a partir de 1994, com as 
transferências para o Fundo Social de Emergência (FSE) ou o Fundo para Estabilização Fiscal (FEF), o 





Deliberativo do FAT (CODEFAT)115. Em razão de ser o eixo de financiamento e articulação das 
políticas e programas de emprego e renda do Ministério do Trabalho e Emprego, o FAT 
representou um importante instrumento para o avanço dos programas que foram se 
desenvolvendo desde então.  
O Sine é operacionalizado através de convênios anuais de cooperação técnica e 
financeira entre os governos estaduais (através dos respectivos órgãos estaduais responsáveis 
pelas atividades típicas do SINE) e o Ministério do Trabalho. Os recursos do FAT são 
transferidos de acordo com os planos de trabalho elaborados e com as normas do CODEFAT, 
após a aprovação do Departamento de Emprego e Salários – DES. As transferências de 
recursos, durante o exercício de 1999, alcançaram a importância de R$ 79,7 milhões, 
aproximadamente 9,6% superiores aos R$ 72,7 milhões transferidos no ano anterior. Está 
estabelecido que os recursos não utilizados, ou utilizados inadequadamente, são devolvidos ao 
FAT. (MTE, 2002b). 
Um indicador bastante simples de mensuração da eficiência na utilização de recursos, e 
que é utilizado pelo Ministério do Trabalho, refere-se à relação entre os recursos do FAT 
transferidos ao Sine, para a área de intermediação, e o número de trabalhadores colocados 
pelo sistema. Dessa forma, é obtido o custo do trabalhador colocado, em termos de recursos do 
FAT. 
A relação entre esse valores, para os períodos de 1998 e 1999, indicam que o custo 
(média nacional) da colocação de um trabalhador para o FAT passou de R$ 179 para R$ 110 
entre esses dois anos. A redução desse custo foi verificada em todas as regiões do país, tanto 
nos postos do Sine (de R$ 169 para R$ 86) como também nos postos de atendimento das 
entidades sindicais (de R$ 384 para R$ 315)116. 
Esse mecanismo de financiamento das políticas e dos programas de emprego e renda 
através do FAT é um aspecto diferenciado do Brasil, relativamente aos demais países. Esses, 
tradicionalmente financiam suas políticas com recursos provenientes das contribuições sobre a 
folha de salários. (MTE, 2002b). 
                                                 
115 O CODEFAT é o órgão de gerência do FAT, com caráter tripartite e paritário e a quem compete 
deliberar sobre as diversas matérias relacionadas ao Fundo. 
116 É importante ressalvar, que os valores referentes às entidades sindicais representam um peso maior 
dos investimentos iniciais de infra-estrutura (instalações, equipamentos, etc.), além de suas atividades 
terem iniciado no segundo semestre de 1999, o que reduz seu potencial de colocação no ano. Dessa 
forma, os valores de custo apresentados por essas agências não devem servir para comparações, pelo 





Cabe notar que, embora assegurada a fonte de financiamento, outros aspectos como a 
necessária institucionalização do Sine, a forma como eram repassados os recursos destinados 
a sua manutenção e a necessária formação de equipes nacional e estaduais preparadas para a 
operacionalização das ações do Sine permaneceram como desafios presentes. 
 
3.2.5  HISTÓRICO  
O final dos anos 80 trouxe um período de crise econômica e social ao país que, paralelo 
à redução do Estado, resultou num quadro de escassez de recursos, o que afetou o Sine 
através da descontinuidade nos repasses e na desestruturação de equipes técnicas. Isso levou 
à criação  de um programa de seguro-desemprego desvinculado do sistema Sine, à 
desarticulação da Coordenação Nacional do Sine,  à extinção da linha de Promoção de 
Emprego e  à transferência da coordenação do Sine para o Instituto Nacional de Previdência 
Social.  
A Lei 8.019 de 11/04/90 alterou a Lei original, estabelecendo que as ações do Programa 
de Seguro-Desemprego seriam executadas, prioritariamente, em articulação com os estados e 
municípios através do SINE. Ou seja, as ações de Intermediação de mão-de-obra, apoio ao 
Programa de Geração de Emprego e Renda e o Seguro-desemprego seriam executadas, a 
partir daquele momento, sob o princípio da descentralização. Isso já estava presente na medida 
em que uma parte dos recursos para o custeio do SINE, especialmente os relativos ao 
pagamento de seus funcionários, já eram provenientes de contrapartida dos estados. Porém, 
embora a descentralização das ações do SINE permitisse maior agilidade ao seu 
funcionamento, isso nem sempre ocorria, pois a condução dessa política nacional estava sujeita 
à predominância dos interesses políticos locais. 
Segundo Azeredo e Ramos (1995), essa nova lei do Seguro-desemprego, além de 
outras mudanças, representou um avanço na construção do sistema público de emprego, por 
estabelecer que todos os instrumentos de política, inclusive a intermediação de mão-de-obra, 
fossem implementados de forma integrada através do SINE, que é a instituição representativa 
do sistema público de emprego no País.  
Em 1994, há uma nova alteração na Lei Federal que regulamenta o Programa de 
Seguro-Desemprego e que, entre outras disposições, dá ênfase à integração com a 





Azeredo e Ramos (1995) lembram que, diferentemente da lei de reestruturação do 
seguro-desemprego em 90 – que previa serviços de reciclagem e intermediação apenas para 
os trabalhadores desempregados que estivessem recebendo o benefício -, essa nova alteração 
na lei permitiu que esses serviços fossem colocados à disposição dos trabalhadores em geral, 
até mesmo aos não vinculados ao mercado de trabalho formal. 
Nos primeiros anos da década de 1990, foi iniciado um processo de discussão de 
medidas para reestruturação e o fortalecimento do Sine, que teve como resultado a definição de 
critérios para avaliação do desempenho das agências estaduais. A elaboração e a aprovação 
dos convênios e, conseqüentemente, o financiamento dos Sines, teriam por base a avaliação 
dos serviços prestados. Dessa forma, a transferência de recursos aos Sines passou, a partir de 
1993, a considerar alguns parâmetros, quais foram: o número de trabalhadores habilitados ao 
seguro-desemprego, o número de trabalhadores colocados no mercado de trabalho e a 
quantidade de cursos de formação efetivamente realizados. Na análise de Azeredo e Ramos 
(1995), a definição de condicionalidades buscava dar certa racionalidade ao processo de 
repasse de recursos às agências estaduais e ainda estimular o desenvolvimento das atividades 
das mesmas. 
Segundo Guimarães (1998), as mudanças introduzidas em 1993 na sistemática de 
repasses de recursos aos Sines estaduais, envolveram a definição de um conjunto básico de 
ações remuneradas pelo FAT e que permitiram uma certa padronização do sistema. Portanto, 
não é possível falar de práticas generalizadas antes da introdução dessas mudanças. Foi 
também nesse ano somente que a implantação do Sine esteve generalizada em todos os 
estados. (Guimarães,1998:259). 
Em 1998 foi inaugurado um novo meio para execução das ações de intermediação: a 
implantação de agências de serviços de emprego em parceria com entidades representativas 
de trabalhadores e empregadores. O projeto piloto foi implantado, a partir do segundo semestre, 
mediante convênio da então Secretaria de Políticas de Emprego e Salários com o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo (posto de atendimento da Força Sindical). As demais centrais 
sindicais também inauguraram postos de atendimento ao longo de 1999. Em 2001, havia 10 
unidades de atendimento sob responsabilidade de centrais sindicais. (MTE, 2002b). 
 
É importante ser destacado aqui algumas ações e experiências que envolveram as 






- No início dos anos 80, o Sine passou a integrar alguns Programas nacionais que 
representavam sua participação em iniciativas na linha da promoção do emprego, que passou a 
ter mais destaque a partir da constatação de que a crise iniciada nos anos 80 demandava 
medidas que propiciassem um maior nível de ocupação. O Ministério do Trabalho em 1988 
extinguiu a responsabilidade do Sine sobre a linha de promoção de emprego, apesar de ele 
contar com uma equipe técnica capacitada para tratar da questão de emprego e renda no 
âmbito do Sine Nacional. 
- Em 1986, foi incorporado ao sistema Sine o programa de seguro-desemprego. 
Primeiramente, atuou apenas como um posto de orientação ao desempregado;  em seguida, 
como triagem obrigatória,  foi articulado ao serviço de intermediação, como uma de suas 
principais atribuições.  
- Mais tarde, em função da estrutura ainda incipiente do sistema Sine e pela 
necessidade emergencial de implantação de um programa de seguro-desemprego, o governo 
federal cria uma estrutura paralela de gerenciamento e operacionalização do seguro-
desemprego, ficando restrito à assistência financeira ao desempregado. 
Foi desenvolvido, no início dos anos 80, um Programa de Treinamento de Pessoal - 
tanto para a equipe do Serviço de emprego quanto para a de Formação Profissional – que foi 
subsidiado com a colaboração de agências internacionais multilaterais de financiamento, como 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o BIRD (Banco Mundial), com volume 
expressivo no aporte de recursos. Nesse período, vários programas de qualificação (como 
bolsas no exterior, cursos de curta e longa duração) foram oferecidos aos funcionários do Sine 
e do Ministério do Trabalho (agentes administrativos, técnicos, coordenadores, assessores e 
Secretários de Estado). Sua importância foi destacável na medida em que permitiram a 
formação de um padrão nacional de atuação, objetivos e procedimentos, e que não foi mais 
desenvolvido como forma de profissionalização do Sine nos anos seguintes. 
Nesse aspecto, salientamos a importância da construção de um padrão nacional de 
atuação do Sine, através do qual as ações de aperfeiçoamento do sistema se coloquem ao 
alcance de todas suas agências e operadores. A implantação de diretrizes gerais efetivamente 
seguidas, ao lado de um ambiente de articulação entre os atores que executam os serviços 
contribuiria para a formação de um verdadeiro serviço público nacional de emprego, de caráter 






3.2.6 DIFICULDADES E LIMITES CARACTERÍSTICOS DO FUNCIONAMENTO 
 
Conforme salientado em Assine (1994), há uma ausência de um elemento fundamental 
na superação das questões ligadas à estabilidade do Sistema, que é a sua institucionalização. 
O processo de desenvolvimento do Sistema permitiu experiências modelares nas diversas 
linhas de ação adotadas, ao mesmo tempo em que a descontinuidade administrativa aliada à 
inoperância da prática de convênio anual dificultaram a consolidação do Sistema, tendo sido 
ameaçado de extinção diversas vezes. (Assine, 1994:6) 
Cacciamali (1998) identifica alguns problemas de ordem institucional, financeira e 
operacional que são limitadores do bom funcionamento do serviço público de intermediação no 
Brasil. Entre eles: a falta de uma padronização das atividades e de uma definição de 
parâmetros para operacionalização do sistema em âmbito nacional; alto nível de evasão ao 
longo da operacionalização interna do serviço, desde a inscrição até a colocação de um 
candidato a emprego; além daqueles que estão fora do alcance das ações dos executores do 
sistema, como: a ausência de um sistema de informações relativas ao mercado de trabalho, 
notadamente sobre a dimensão do setor informal; as dificuldades advindas das 
descontinuidades orçamentárias fruto da forma como o sistema está estruturado financeira e 
institucionalmente; as incertezas quanto à própria continuidade das atividades, em função de 
operacionalização do sistema através de convênios anuais – onde pode estar comprometida a 
execução das atividades não só proveniente da incerteza da transferência e do volume de 
recursos financeiros como também da instabilidade das equipes técnicas; possíveis problemas 
de adequação das atividades a certos interesses políticos temporalmente localizados, podendo 
desviar as ações de seu foco original; como também a inexistência de uma coordenação 
nacional centralizadora por parte do ministério do trabalho, dificultando uma padronização 
operacional das ações do serviço de emprego. 
Na análise de Azeredo (1998), a ausência de um seguro-desemprego que tivesse o 
papel de atrair o trabalhador aos postos de atendimento e também melhorar a qualidade dos 
serviços prestados seria um dos principais fatores para o limitado desempenho do sistema 
desde sua implantação. A autora destaca as mudanças ocorridas em 1990, que permitiram ao 
trabalhador contar com um efetivo seguro-desemprego ao mesmo tempo em que garantiu 
recursos financeiros para os serviços de intermediação do Sine, a partir do FAT. 
Para a maioria das leituras feitas a respeito da atividade de intermediação do SINE, a 





bastante prejudicial ao desempenho dessa atividade. Segundo a experiência internacional, a 
integração do serviço de intermediação e do seguro-desemprego gera benefícios à atividade de 
colocação e recolocação dos desempregados, visto que a concessão do benefício do seguro-
desemprego está condicionada à procura efetiva de emprego, registrada nas agências do 
serviço público de emprego. Por outro lado, um bom serviço de intermediação da mão-de-obra 
pode, potencialmente, reduzir os gastos com o seguro-desemprego através da redução do 
tempo de procura. 
Segundo Azeredo (1998), a associação desses dois serviços possibilita uma melhoria 
significativa na assistência ao trabalhador, além de aumentar a credibilidade dos dois 
Programas. 
Porém, a real relação existente entre essas duas atividades mostra-se incipiente, visto 
que os postos do Sine foram responsáveis pelo atendimento de apenas 21% do total de 
trabalhadores que receberam o seguro-desemprego em 1995. Em apenas dez estados da 
federação os postos do Sine responderam por mais de 1/3 do atendimento do seguro-
desemprego117. Destacam-se as diferenças regionais, onde, enquanto na região Norte o Sine 
era, em 1995, o principal órgão responsável pelo atendimento do seguro-desemprego (43% do 
total de segurados em 1995), na região Sudeste apenas 9% do total de atendimentos do 
seguro-desemprego foi realizado pelos postos de intermediação do Sine118. 
Azeredo (1998) acrescenta ainda como prejudicial ao bom desempenho do Sine, do 
ponto de vista do financiamento das suas atividades, a excessiva instabilidade do fluxo de 
recursos do governo federal, que está condicionado, muitas vezes, por critérios políticos. Além 
disso, a falta de apoio adequado por parte dos governos estaduais, através, por exemplo, da 
ausência de qualificação profissional dos próprios servidores do SINE, também prejudicou o 
funcionamento do órgão. Considerando a natureza complexa dos serviços prestados pelo Sine, 
que exigem profundo conhecimento do mercado de trabalho local para realizar um serviço 
eficaz de recolocação do trabalhador, percebe-se a importância da necessidade de um pessoal 
preparado e qualificado para que seu serviço de atendimento corresponda às reais 
necessidades dos ofertantes e demandantes de mão-de-obra. 
Segundo MTE (2002b), o ano de 1992 registrou fatos que expressam o problema da 
instabilidade na transferência de recursos e os impactos no desempenho do sistema desde sua 
                                                 
117 Desde 1992, a Caixa Econômica Federal-CEF passou a compor o atendimento do seguro-
desemprego e é um órgão que tem parcela significativa do atendimento do seguro-desemprego, além das 





implantação. Segundo a legislação, para receber recursos da União, as secretarias estaduais 
deveriam, além do Plano de Trabalho, apresentar também toda documentação que 
comprovasse o cumprimento da legislação vigente, que trata da transferência de recursos da 
União para estados, municípios e o Distrito Federal através de convênio. Em decorrência da 
dificuldade, por parte dos governos estaduais, em cumprir essa legislação e ainda, em função 
de novas mudanças ocorridas na direção do Ministério do Trabalho, os recursos somente 
começaram a ser liberados em outubro daquele ano, à exceção do Ceará, que teve o repasse 
dos recursos no mês de julho. Em nove estados da federação não houve assinatura do 
convênio em função do não cumprimento dos dispositivos legais. Com isso, a soma de recursos 
referente aos convênios assinados representou apenas 23,5% da disponibilidade orçamentária 
total do FAT para essa finalidade. Tais problemas de atraso na assinatura dos convênios e de 
não recebimento da segunda parcela, em função da limitação de tempo para repasse e 
utilização da mesma, implicaram condições precárias de funcionamento dos postos do Sine e, 
com isso, comprometeram a execução das metas programadas. 
Os problemas apresentados são, muito mais do que reflexos apenas de fatos isolados 
ocorridos naquele ano, decorrentes do processo de desestruturação do Programa iniciado a 
partir de 1988, quando o Ministério do Trabalho deixa de cumprir seu papel enquanto órgão 
responsável pela coordenação nacional e pelo repasse dos recursos necessários a sua 
manutenção. Paralelamente a isso, a legislação que trata do repasse de recursos tornou-se 
mais rigorosa e, aliada à burocracia interna do Ministério e dos governos estaduais, vem 
acarretando, a cada ano, grandes atrasos na liberação de recursos para a execução do 
Programa de intermediação de mão-de-obra. Outro aspecto ressaltado é a destinação de 
recursos basicamente às despesas de custeio, tendo sido baixo o investimento, ao longo dos 
anos, na melhora e na ampliação da rede de postos instalados. Além disso, nos períodos em 
que o Ministério do Trabalho não repassava recursos, os governos estaduais arcaram com as 
despesas do Sine, porém, eram despesas somente imprescindíveis para evitar o fechamento 
dos postos que tinham maior demanda por seus serviços. Em outras palavras, os governos 
estaduais assumiram a posição de que caberia ao Governo Federal, com exceção dos gastos 
com pessoal, todas as demais despesas de manutenção e investimento. As dificuldades, 
apontadas constantemente como resultantes das características do funcionamento do Sine, 
parecem ser conseqüências associadas aos fatos acima elencados. Dentre essas dificuldades 
estão as precárias condições de trabalho, a baixa qualidade dos serviços prestados e o 
                                                                                                                                                              





desempenho inexpressivo. Dessa forma, a relação institucional entre Ministério do Trabalho e 
estados esteve bastante fragilizada, além de o Sine perder credibilidade junto às classes 
trabalhadora e empresarial. (MTE, 2002b). 
Guimarães (1998) acrescenta que é inadequada a forma de repasses de recursos do 
FAT para os Sines – com base em critérios de atendimento - que tem um mecanismo 
retrógrado de convênio e demandaria uma mudança legal para sua solução. O autor salienta 
que, apesar do estímulo para a expansão e melhoria dos serviços prestados, essa forma de 
remuneração deveria se dar com maior agilidade do processo, superando-se a figura do 
convênio e gradualmente alcançando-se a descentralização dos serviços para os municípios. 
(Guimarães,1998:264) 
Chahad (1989) observa que o processo de intermediação ficou comprometido por 
aspectos identificados por ele como pertencentes ainda ao processo de implantação do Sine. 
São eles: i) o não estabelecimento de normas de funcionamento das agências privadas de 
emprego por parte da legislação. Nesse contexto, o Sine, desde seu surgimento, passa a 
competir com as agências privadas, que atuam sob uma ótica totalmente diferenciada. Sob o 
risco de perder espaço na intermediação do trabalho, o Sine passou a ter de preocupar-se mais 
com o lado da demanda por trabalho, atuando em condições desiguais relativamente ao setor 
privado, o que acabou por comprometer sua atuação como instrumento de equilíbrio entre 
oferta e demanda de trabalho; ii) o serviço de recolocação das agências públicas de emprego 
nunca esteve apoiado por uma gama de políticas sociais complementares, notadamente de um 
programa de seguro-desemprego. A ausência desse, teve papel fundamental nas dificuldades 
da tarefa de intermediação; iii) o problema da instabilidade financeira e política presente no 
processo de transferência de recursos, como já apontado pelos demais autores; iv) as questões 
de caráter político-administrativas geradas por um forte grau de de centralização no âmbito 
federal que caracterizou a implantação do Sine. O sistema não chegou a ser transformado em 
uma necessidade entre os interesses dos governos estaduais devido à  fórmula genérica 
adotada de apoio aos governos estaduais sem estimular a geração de um compromisso  
explícito dos estados em priorizar um serviço público de intermediação; v) a ausência de um 
compromisso com o treinamento do corpo de servidores do sistema, que decorre, em parte, da 
própria restrição histórica de recursos imposta ao sistema; vi) paralelamente à escassez de 
recursos, a falta de uma visão global de definição de um serviço público de emprego, o que 







3.2.7  ESTRUTURA OPERACIONAL 
No Brasil, a Intermediação de mão-de-obra está estruturada sob a responsabilidade e 
interesses de diversas instituições, que podem ser de natureza pública estatal, privada ou ainda 
pública não estatal. 
A intermediação pública estatal está representada pelas agências de atendimento do 
SINE; 
A intermediação privada está representada pelas agências privadas de emprego, as 
empresas de recrutamento de pessoal e sites na Internet. Há uma tendência de segmentação 
da atividade dessas agências em grupos ocupacionais específicos, como para altos executivos, 
pessoal temporário, funções operacionais, etc.; 
A intermediação pública não estatal está representada por iniciativas de instituições não 
governamentais como Centrais Sindicais e sindicatos de trabalhadores na criação de postos de 
atendimento ao trabalhador. Utilizando recursos do FAT, realizam também atividades de 
formação profissional para os trabalhadores desempregados ou não. Estão em atividade 
atualmente as agências de emprego ligadas à Força Sindical – em Pernambuco (desde 
18/10/1999, conforme resolução do CODEFAT 197/98); em São Paulo o “Centro de 
Solidariedade” (desde 1998) e os postos avançados de Guarulhos e Osasco (desde 1999) do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo -; as agências de emprego ligadas à CUT – em São 
Paulo o “Centro Integrado ao Trabalhador” da CNM/CUT (desde 1999) e a “Central de Trabalho 
e Renda” (desde 1999) - ; a agência de emprego ligada à CGT – em Minas Gerais a AGIT/ICT 
(desde 21/12/99, em conformidade com a Resolução CODEFAT 197/98) -; e também a agência 
de emprego ligada à SDS – no Rio de Janeiro o “Centro de Atendimento ao Trabalhador” (CAT), 
desde 31/05/1999, conforme Resolução CODEFAT 197/98. 
Os dados referentes à rede de atendimento do serviço público de emprego (incluindo os 
postos do Sine e os das centrais sindicais) mostram um salto no número total de postos na 
segunda metade da década de 1990, que passa de um patamar em torno de 200 unidades 
desde 1992 para a faixa de 500 unidades a partir de 1995. Em 2000, havia 900 unidades do 
Sine espalhadas pelos estados brasileiros. Destacam-se as regiões Sudeste e Sul, que 
apresentaram, ao longo do período, expansão de 226 e de 221 novos postos de atendimento, 
respectivamente. Em termos relativos, esses números representam uma expressiva evolução 





1992) que a região Sul. As agências de intermediação pública (estatal e não estatal) naquela 
região compunham uma rede de atendimento em 2000 onze vezes maior que em 1992119. A 
região Sul tem a maior rede absoluta de atendimento desde início da década. A segunda maior 
expansão relativa foi da região Nordeste, que multiplicou por mais de quatro vezes o tamanho 
da sua rede de atendimento entre 1992 e 2000. (tabela 6) 
Foi notadamente a partir de 1995 que se deu uma maior expansão da rede de 
atendimento. Dos 308 novos postos de atendimento do Sine entre 1994-95, 114 foram abertos 
na região Nordeste e 112 na região Sul. Destacaram-se os estados do Ceará (67) e de Santa 
Catarina (66), que, sozinhos, promoveram, cada um, uma ampliação da rede de atendimento 
em igual número de toda a região Sudeste (66) no mesmo período. (tabela 6) 
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intermediação pública sob iniciativa e responsabilidade de centrais sindicais – os estados do Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, com uma agência, e o estado de São Paulo, com seis agências inauguradas no 






SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO - SINE  
Evolução da Rede do  Sine por UF - 92 a 99     
U F/ ANO 
Região 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 
AC 2 2 1 2 1 2 2 1 1 
AM 2 2 1 1 3 9 10 9 8 
AP 2 5 5 4 4 4 4 3 5 
PA 3 3 3 4 5 9 11 11 11 
RO 3 3 3 10 3 4 15 11 16 
RR 1 1 1 2 1 1 1 1 1 
TO 0 0 1 3 3 4 4 4 4 
Norte 13 16 15 26 20 33 47 40 46 
AL 1 1 1 6 8 5 7 10 10 
BA 12 12 11 35 36 42 86 66 61 
CE 15 15 16 83 71 123 153 179 84 
MA 3 3 3 4 9 10 10 9 7 
PB 2 2 4 6 9 12 19 19 17 
PE1 8 8 7 10 12 11 10 13 14 
PI 4 4 4 11 6 7 8 8 9 
RN 4 4 4 5 5 9 10 9 11 
SE 1 1 1 5 5 11 11 11 11 
Nordeste 50 50 51 165 161 230 314 324 224 
DF 7 11 13 8 7 7 9 13 11 
GO 3 3 7 9 16 15 16 17 19 
MS 4 4 4 11 10 16 18 17 22 
MT 5 5 4 5 7 10 9 9 9 
C. Oeste 19 23 28 33 40 48 52 56 61 
ES 4 4 4 8 12 15 15 15 14 
MG2 15 15 13 46 53 56 58 59 63 
RJ3 2 3 15 40 40 33 34 41 39 
SP4 - - 1 5 15 32 92 102 131 
Sudeste 21 22 33 99 120 136 199 217 247 
PR 20 20 36 64 106 115 126 120 115 
RS 52 61 67 85 86 89 103 103 100 
SC 29 29 24 90 66 105 106 106 107 
Sul 101 110 127 239 258 309 335 329 322 
Brasil 204 221 254 562 599 756 947 966 900 
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000) e MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 
(2000a).         
(1) Inclui a Agência ligada à Força Sindical inaugurada em 18.10.99, em conformidade com a Resolução CODEFAT 197/98  
(2) Inclui a Agência AGIT/ICT, ligada à CGT, em conformidade com  a Resolução CODEFAT 197/98 e inaugurada em 21/12/99.   
(3) Inclui o Centro de Atendimento ao Trabalhador - CAT, ligada a SDS, Inaugurado em 31.05.99 em conformidade com 
Resolução CODEFAT 197/98.  
(4) Inclui o Centro de Solidariedade, em São Paulo, desde 1998, e os postos avançados de Guarulhos e Osasco (inaugurados 
em 1999),  do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo,  filiado à Força Sindical, o Centro Integrado ao Trabalhador da 






Essa expansão absoluta no total de unidades de atendimento contribuiu para uma 
melhora relativa na relação público alvo/posto de atendimento, que, embora tenha se ampliado 
entre 1998-2000, está num patamar abaixo do observado para o início da década de 1990.  
O público alvo potencial ao uso dos serviços públicos de emprego pode ser 
dimensionado pelo contingente total de demissões e admissões ocorridas no mercado formal de 
trabalho. Assim, observa-se que, nos dados agregados para o país, o ano 2000 apresentava 
um número potencial de 20 mil vagas e candidatos para cada posto de intermediação pública 
do trabalho. (tabela 7) 
Vale notar a ampliação dos esforços na condução dos serviços de atendimento às 
demandas aos postos, pois a rede de atendimento cresceu mais de 4 vezes, paralelamente a 
uma ampliação para pouco mais que o dobro no público alvo ao longo do período. 
Em 1995, houve uma mudança expressiva, quando cada posto de atendimento passou a 
ser responsável por um universo de 28 mil usuários potenciais do serviço de emprego, o que 
representou uma queda com relação à proporção de 52 mil usuários por posto observado em 
1994. Uma grande redução ocorre novamente entre 1997 e 1998, quando o público alvo a ser 
atendido em cada unidade do Sine reduz-se para algo em torno de 15 mil trabalhadores e 
vagas, além de a rede de atendimento ter tido aumento expressivo. Vale notar que o melhor 
desempenho relativo é visto entre os anos de 1994 e 95, quando a relação público alvo/posto 
de atendimento cai em função de um real aumento na capacidade de cobertura da rede de 
atendimento, visto que entre esses anos enquanto o público potencial usuário do serviço de 







SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO - SINE    
Capacidade de Cobertura da Rede de Atendimento   
Brasil, 1992 a 2001 
            
Nº de Caged - Lei nº 4.923/65 Público-Alvo Púb.Alvo/ 
Postos Admitidos Desligados do Sine1 Postos ANO 
(A) (B) (C) (D) = (B+C) (E) = (D/A) 
1992         204       3.700.019          3.405.189        7.105.208             34.829  
1993         221       7.113.010          5.576.122       12.689.132            57.417  
1994         254       7.677.591          5.743.433       13.421.024            52.839  
1995         562       8.615.290          7.452.336       16.067.626            28.590  
1996         599       7.874.226          7.251.494       15.125.720            25.252  
1997         756       9.160.547          8.342.095       17.502.642            23.152  
1998         947       7.408.670          7.373.258       14.781.928            15.609  
1999         966       8.181.425          8.377.426      16.558.851            17.142  
2000         900       9.668.132          9.010.536      18.678.668            20.754  
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000) e MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 
(2000a).    
(1) Admitidos + Dispensados CAGED 1992 - 2001 
Nota-se que a maior expansão no público alvo do serviço público de emprego foi entre 
1992-93, quando a movimentação na ocupação foi maior, com aumento de 92% no total de 
admissões e de 64% no total de demissões, quase dobrando o público alvo total. Em 1998, há 
uma inversão, quando se reduz em 15% o contingente total potencial usuário das agências de 
intermediação pública do trabalho. A partir de 1993, o público alvo passou a se ampliar, com 
exceção apenas dos anos de 1996 (em função de uma queda no total de admissões) e de 1998 
(em função de uma queda maior no contingente de admissões). Essa variação relativa anual no 
público alvo do serviço público de emprego pode ser vista na tabela 1 em anexo.  
A capacidade de cobertura do Sine, segundo unidades da federação, permite a 
observação das diferenças regionais presentes no serviço público de intermediação 
brasileiro120. 
Conforme pode ser visto na tabela 8 a seguir, de forma geral, a relação público 
alvo/posto de atendimento se reduziu. As exceções foram apenas nos estados do Acre, Amapá, 
Roraima e Mato Grosso, onde houve pequena ampliação (exceto o Acre, onde ficou três vezes 
maior) no contingente de vagas e trabalhadores a ser atendido por cada posto da rede pública 





ser atendida pelos postos do Sine e o aumento na rede de atendimento estadual, com exceção 
apenas do estado do Acre, que sofreu redução e de Roraima que permaneceu a mesma, a 
redução na densidade do atendimento potencial dos postos foi devida, especialmente, à 
ampliação na rede de atendimento. (tabela 8) 
No primeiro ano analisado para a década, a menor densidade de público a ser atendido 
por posto é observada nos estados do Acre e do Amapá, em função também de um menor 
volume de admissões e desligamentos nesses estados. Por outro lado, o estado onde se 
encontrava o maior público potencial a ser atendido em cada agência Sine foi o Rio de Janeiro, 
com dois postos de atendimento apenas para um público alvo de 1,4 milhão. O Rio Grande do 
Sul, apesar de ter a maior rede de atendimento naquele ano, estava na 9ª posição em menor 
densidade por posto, o que parece positivo, visto ser o estado com o terceiro maior contingente 
total anual de admitidos e desligados. (tabela 8) 
Ao final da década, a menor densidade público alvo/postos de atendimento é 
conquistada pelo estado do Ceará, que - tendo ampliado sua rede de atendimento de 15 para 
179 postos no período, e tendo contribuído com um aumento pouco significativo no público alvo 
a ser atendido -, chegou a uma situação na qual cada agência pública de intermediação do Sine 
ficava responsável pelo atendimento de um universo potencial de 2 mil trabalhadores e vagas. 
A segunda menor densidade em 1999 foi vista no estado de Santa Catarina, que, aumentando 
mais de três vezes sua rede de atendimento, mesmo com a quase duplicação no público alvo 
potencial, pôde melhorar as condições no que diz respeito ao universo total de atendidos por 
unidade. Já a maior densidade público alvo/posto ao final da década foi vista no estado de São 
Paulo, com 102 unidades de intermediação pública responsáveis por um universo de mais de 5 
milhões de vagas e trabalhadores do setor formal de trabalho. O estado do Rio de Janeiro se 
destacou com uma ampliação na rede de atendimento, que possibilitou uma redução de 700 mil 
para 40 mil na relação público alvo/posto. (tabela 8) 
                                                                                                                                                              
120 Os dados anuais relativos à evolução do público alvo potencial do Sine (desligados mais admitidos 
CAGED) na década de 1990 e também à capacidade de cobertura da rede de atendimento no período de 





Tabela 8      
Capacidade de Cobertura da Rede de Atendimento do Sine por UF  
1992 / 1999      
1992 1999 
Nº de Público-Alvo Púb.Alvo/ Nº de Público-Alvo Púb.Alvo/ UF/Região 
Postos do Sine Postos Postos do Sine Postos 
 AC         2            9.534        4.767           1         15.525     15.525  
 AM         2          86.787      43.394           9        129.039     14.338  
 AP         2          10.172        5.086           3         21.271       7.090  
 PA         3        143.635      47.878         11        227.770     20.706  
 RO         3          31.346      10.449         11         77.400       7.036  
 RR         1            5.612        5.612           1         10.717     10.717  
  TO   0               -               -             4         45.013     11.253  
 NORTE       13        287.086      22.084         40        526.735     13.168  
 AL         1          85.886      85.886         10        124.405     12.441  
 BA       12        366.364      30.530         66        560.368       8.490  
 CE       15        232.039      15.469       179        358.444       2.002  
 MA         3          67.586      22.529           9        103.285     11.476  
 PB         2          82.979      41.490         19        136.782       7.199  
 PE         8        290.698      36.337         13        437.740     33.672  
 PI         4          52.948      13.237           8         86.329     10.791  
 RN         4          71.151      17.788           9        157.003     17.445  
 SE         1          62.313      62.313         11         94.608       8.601  
 NORDESTE      50     1.311.964      26.239       324     2.058.964       6.355  
 DF         7        169.375      24.196         13        268.168     20.628  
 GO         3        173.568      57.856         17        440.250     25.897  
 MS         4        116.671      29.168         17        201.896     11.876  
 MT         5        105.713      21.143           9        250.443     27.827  
 C. OESTE       19        565.327      29.754         56     1.160.757     20.728  
 ES         4        213.961      53.490         15        315.444     21.030  
 MG       15     1.224.845      81.656         59     2.274.348     38.548  
 RJ         2     1.401.783    700.892         41     1.673.642     40.821  
 SP       -                   -               -         102     5.065.590     49.663  
 SUDESTE       21     2.840.589    135.266       217     9.329.024     42.991  
 PR       20        703.245      35.162       120     1.127.804       9.398  
 RS       52        990.089      19.040       103     1.278.512     12.413  
 SC       29        406.908      14.031       106        727.331       6.862  
 SUL     101     2.100.242      20.794       329     3.133.647       9.525  
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000) e MINISTERIO DO TRABALHO E 
EMPREGO (2000a). 
Nota: O público alvo corresponde ao universo total de admitidos e desligados segundo CAGED, Lei 






3.2.8  ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DOS DADOS DA INTERMEDIAÇÃO PÚBLICA 
Apresentamos a seguir um quadro da movimentação anual da intermediação de mão-
de-obra, realizada através dos postos de atendimento do Sine no Brasil durante as mais de 
duas décadas de sua atuação. Os dados referem-se: ao contingente total anual de pessoas 
inscritas na rede de atendimento do Sine em busca de uma ocupação no mercado formal de 
trabalho; ao volume total de vagas disponibilizadas nos postos; ao número de 
encaminhamentos de trabalhadores a um posto de trabalho ofertado e ao total de trabalhadores 
efetivamente colocados em um posto de trabalho através da intermediação pública. Além 
desses, apresentamos alguns dados referentes ao desempenho no atendimento do Sine, 
através de algumas relações entre essas variáveis: a proporção de vagas ofertadas com 
relação ao número total de inscritos; a proporção de encaminhamentos relativamente ao total 
de vagas e ao total de inscritos; a proporção de trabalhadores colocados em relação ao número 
total de trabalhadores inscritos e ao número de vagas ofertadas; e o percentual de colocações 
em relação ao total de trabalhadores que foram encaminhados a uma vaga. 
Primeiramente, os dados referentes à variação absoluta do contingente de trabalhadores 
que buscaram os postos do serviço público de emprego evidenciam um expressivo aumento na 
década de 1990, especialmente a partir de 1995. É importante destacar que, apesar do quadro 
de aumento do desemprego nessa década, paralelamente ocorreu, como vimos na tabela 1, 
uma expansão da rede de atendimento do Sine, que mais que dobrou o número de postos de 
atendimento totais entre 1994-95. Isso pode ter contribuído, juntamente com a ampliação do 
público alvo (19,7% em 95, conforme tabela 7 acima ou tabela 1 do anexo), para uma extensão 
do acesso ao serviço de intermediação em muitas regiões anteriormente não cobertas por ele.  
Nota-se que, apenas nos dois anos transcorridos entre 1999 e 2001 (“variação 
2001/1999” na tabela 9), todos os indicadores de movimentação da mão-de-obra no universo de 
atuação da intermediação do serviço público de emprego ficaram bem acima da movimentação 
ocorrida ao longo de toda década de 80. Essa observação remete aos aspectos característicos 
do mercado de trabalho recente, com alta rotatividade de força de trabalho, com significativos 
movimentos de admissões e desligamentos no mercado formal de trabalho. A tabela 7 (ou 1 do 
anexo) mostra esse movimento, quando, a partir de 1999, elevam-se continuamente tanto as 
admissões quanto os desligamentos, especialmente as admissões em 2000, e os 





Os postos de intermediação pública receberam 4,7 milhões de candidatos e 1,4 milhões 
de vagas ao longo do ano de 2001; paralelamente, a movimentação no mercado formal de 
trabalho foi de um total de 20 milhões de admissões e desligamentos. 
Os encaminhamentos totais efetuados através dos postos de atendimento do Sine e das 
Entidades Sindicais foram em torno de 2,9 milhões de pessoas, sendo que 742 mil foram 
colocados no mercado de trabalho. 
Os postos de intermediação pública receberam em 2001 sete vezes mais inscritos e 2,6 
vezes mais vagas que recebiam em fins da década de 70. Os encaminhamentos quase 
acompanharam essa expansão no contingente de inscritos nos serviços de emprego, quando 
foram encaminhados a uma vaga seis vezes mais trabalhadores que se encaminhava em fins 
dos anos 70. Porém, as colocações não acompanharam essa expansão, tendo se elevado 






 Tabela 9 
 SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO - SINE  
 MOVIMENTO DA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA  
 SETOR FORMAL - 1979 a 2001 - Brasil  
 ANOS   Inscritos   Vagas   Encaminhados  Colocados  
1979         641.498          551.892                456.101         207.281  
1980         702.612          657.588                525.109         265.953  
1981         903.767          679.238                599.521         304.934  
1982      1.193.595          887.997                809.621         445.568  
1983      1.332.799          807.109                841.818         437.036  
1984      1.293.244          764.614                808.051         401.633  
1985      1.027.269          713.355                703.158         303.184  
1986         861.317          872.389                673.473         283.119  
1987         753.073          664.918                576.021         224.784  
1988         773.854          557.869                576.479         226.842  
1989         595.278          437.932                454.981         182.198  
1990         477.686          284.379                334.680         118.104  
1991         536.347          249.784                355.124         118.750  
1992         576.707          193.833                308.364           94.587  
1993         605.640          227.911                345.427         107.782  
1994         745.337          322.880                500.142         128.315  
1995      1.127.436          380.714                638.623         149.399  
1996      1.320.766          385.645                637.313         154.958  
1997      1.859.336          452.166                774.151         210.060  
1998      3.124.079          653.392             1.074.931         287.580  
1999      3.763.187       1.043.771             1.665.778         422.498  
2000      4.805.749       1.281.483             2.559.878         581.372  
2001 4.685.970  1.434.353      2.884.307    742.735 
Variação 
1989/1979 93% 79% 100% 88%
Variação 
1999/1989 632% 238% 366% 232%
Variação 
2001/1999 125% 137% 173% 176%
Variação 
2000/1979 730% 260% 632% 358%
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000) e MINISTERIO DO TRABALHO E 
EMPREGO (2000a).    
 
               
Um segundo momento da análise mais geral do desempenho da atividade de 





serviço público de emprego corresponde à observação de alguns indicadores de desempenho 
já mencionados acima. 
Através da tabela 10, a seguir, é possível identificar algumas relações importantes. A 
primeira coluna mostra que, no final da década de 70, o total de vagas ofertadas nos postos de 
intermediação pública correspondiam à 86% do total de inscrições para emprego realizadas 
nesses postos. Chegou a ultrapassar os 100% em 1986 (o que significa que nesse ano o 
número total de vagas ofertadas superava o volume total de inscrições), quando, ao final da 
década de 90, essa proporção tinha despencado para 28%. Essa inversão sinaliza o expressivo 
aumento na dificuldade de colocação de um trabalhador que busca uma ocupação a partir do 
universo de vagas ofertadas no Sine, especialmente a partir dos anos 90. Pois, enquanto no 
início da década havia em torno de 1 vaga para cada 2 candidatos, ao final da década o 
universo total de vagas disponíveis representa pouco mais de ¼ do universo total de candidatos 
ao preenchimento de uma dessas vagas. Nesse contexto, ampliam-se significativamente as 
dificuldades de inserção, através da ampliação das exigências à contratação. 
Já a relação de encaminhamentos sobre o total de inscritos permaneceu ao longo do 
período analisado numa média em torno dos 60%, o que significa dizer que, em cada 10 
trabalhadores que buscavam uma ocupação através do serviço público de emprego, em média 
6 eram encaminhados a uma vaga. Essa relação revela que metade dos candidatos inscritos a 
uma vaga em 2000 (e 62% em 2001) foram encaminhados. Esse indicador reflete resultados do 
atendimento nos postos – critérios de enquadramento de perfil de indivíduos em relação às 
vagas - , como também as variações no perfil dos candidatos – qualificação, experiência, etc – 
que poderá estar mais próximo ou mais afastado das exigências estabelecidas pelas demandas 
de trabalhadores por parte das empresas. (Tabela 10) 
Obviamente, em função do volume total de vagas estar muito abaixo do número total de 
inscritos, essa proporção de encaminhamentos quando relativa às vagas ofertadas está num 
patamar bem maior. Em fins da década de 70, esse patamar ficava em torno dos 80%, quando, 
em finais dos anos 80, ultrapassa 100%, e em 2001 os encaminhamentos chegam a 
representar duas vezes o número total de vagas. Isso reflete uma expansão muito grande no 
volume total de encaminhamentos efetuados pelos postos de intermediação pública em 
comparação ao número de ofertas de trabalho que eles recebem. Enquanto o volume total de 
vagas ofertadas ficou quase três vezes maior entre 1979-2001, os encaminhamentos 
aumentaram em seis vezes. Isso significa que, em 2001, para cada vaga ofertada são 





Porém, em termos de colocações, esse expressivo aumento não se reflete, visto que o 
número total de colocados foi 3,5 vezes maior em 2001 que em 1979. O que pode até refletir 
uma ineficiência em termos de um grande volume de encaminhamentos que não se traduzem 
em contratações efetivadas. Essa grande diferença entre o número de inscritos no Sine, que 
ficou 7 vezes maior no período, frente à evolução absoluta do volume de colocações, resulta em 
uma perda de eficiência na relação colocados/inscritos. No início do período em análise, a cada 
10 trabalhadores inscritos, em média 3 colocavam-se em uma ocupação através do Sine.  Essa 
relação visivelmente se reduz a partir de 1992, chegando a menos de 2 colocados para cada 10 
inscritos em 2001. Da mesma forma que a relação de encaminhamentos, a relação de 
colocados com as vagas parece evoluir de 1 para 3 em 1979 para 1 colocação para cada 2 
vagas em 2001, oscilando em torno dos 40-50% ao longo das décadas de 80 e 90. Dessa 
maneira, as colocações representaram metade do total de vagas disponibilizadas nos postos do 
Sine, enquanto corresponderam a menos de um quinto das inscrições. (Tabela 10) 
Esses são apenas indicadores quantitativos, relacionando-se o número total de 
colocados com o universo de candidatos inscritos e de vagas ofertadas, pois uma vez que as 
vagas são em número bastante reduzido em relação ao total de inscritos, a relação 
colocados/vagas será obviamente bem mais elevada. De qualquer forma, podemos ver como foi 
diferente a evolução desses indicadores, que apontaram uma melhora na relação 
colocações/vagas e uma piora na relação colocações/inscritos.  
Um indicador mais aproximado de eficiência das colocações é a proporção de 
encaminhados que foram efetivamente colocados. Um primeiro olhar sobre os percentuais da 
última coluna da tabela 10 pode nos dizer que essa eficiência caiu. Enquanto no início da 
década de 80, em média a cada 2 encaminhados 1 era colocado, em 2001 essa proporção 
chegou a uma colocação para cada quatro encaminhamentos. É nos anos 90 que essa relação 
sofre maior redução, especialmente a partir de 1994, quando caiu e permanece no patamar em 
torno dos 20% a proporção de encaminhados que são colocados. Porém, se observarmos a 
evolução dessa relação associada à evolução no universo total de inscritos e de vagas que 
foram disponibilizados para intermediação através do serviço público de emprego,  essa relação 
estava em 1979 em torno de 1,3 x 1 (641 mil inscritos para 551 mil vagas) e ampliou-se para 4 x 
1 (4,6 milhões de inscritos para 1,4 milhões de vagas) em 2001  e,  considerando que os 
próprios encaminhamentos aumentaram muito acima do aumento nas colocações, conforme foi 
visto,  conclui-se que houve uma expressiva melhora na possibilidade de colocação através dos 





encaminhamento e uma colocação sofreu piora na última década. A forte elevação no número 
de inscritos pode forçar os encaminhamentos sem que eles resultem em colocação. (Tabela 10) 
 Tabela 10 
SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO - SINE      
MOVIMENTO DA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA     














1979 86% 71% 83% 32% 38% 45% 
1980 94% 75% 80% 38% 40% 51% 
1981 75% 66% 88% 34% 45% 51% 
1982 74% 68% 91% 37% 50% 55% 
1983 61% 63% 104% 33% 54% 52% 
1984 59% 62% 106% 31% 53% 50% 
1985 69% 68% 99% 30% 43% 43% 
1986 101% 78% 77% 33% 32% 42% 
1987 88% 76% 87% 30% 34% 39% 
1988 72% 74% 103% 29% 41% 39% 
1989 74% 76% 104% 31% 42% 40% 
1990 60% 70% 118% 25% 42% 35% 
1991 47% 66% 142% 22% 48% 33% 
1992 34% 53% 159% 16% 49% 31% 
1993 38% 57% 152% 18% 47% 31% 
1994 43% 67% 155% 17% 40% 26% 
1995 34% 57% 168% 13% 39% 23% 
1996 29% 48% 165% 12% 40% 24% 
1997 24% 42% 171% 11% 46% 27% 
1998 21% 34% 165% 9% 44% 27% 
1999 28% 44% 160% 11% 40% 25% 
2000 27% 53% 200% 12% 45% 23% 
2001 31% 62% 200% 16% 52% 26% 
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000) e MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000a). 
 
I. ASPECTOS REGIONAIS 
A análise regional, segundo unidades da federação, identifica um quadro de grandes 
diferenciações em termos de movimentação de mão-de-obra que passa pelo serviço público de 
intermediação. Desde a estrutura, como visto nos dados sobre rede de atendimento, e a 
capacidade de cobertura pela rede de atendimento das agências estaduais do Sine, até os 





vagas, encaminhamentos e colocações efetuadas e as relações entre essas variáveis – estão 
colocadas situações bastante diversas entre os estados121. 
 
I.1  Início da década de 1990 
 
No ano de 1990, a maior proporção vagas/inscritos foi vista nos estados do Amazonas e 
de Roraima, seguida do Sine de Goiás, onde o número total de vagas ofertadas através dos 
postos de intermediação pública superavam o número total de candidatos em busca de uma 
ocupação através dessas unidades. Em outra extremidade dessa relação, estavam os Sines de 
Sergipe e do Ceará e Maranhão, onde as vagas representavam, respectivamente, cerca de ¼ e 
1/3 do total de candidatos inscritos. (tabela 11) 
A melhor relação colocados/inscritos aparecia nos estados do Rio Grande do Norte e do 
Acre, nessa ordem, com uma proporção de colocação de mais da metade dos inscritos. Ao 
mesmo tempo, Pernambuco (8%), seguido de Alagoas (17%), juntamente com Sergipe e Minas 
Gerais (18%) expressaram percentuais bastante menores, indicando maior deficiência na 
colocação dos inscritos. (tabela 11) 
Enquanto a relação entre encaminhamentos e vagas apresentou uma proporção 
semelhante entre as regiões, a relação entre encaminhamentos e candidatos inscritos mostrou 
uma disparidade bastante grande entre as regiões. Sendo vistas as melhores proporções nas 
regiões Norte - destacando-se o estado de Roraima (quase dois candidatos encaminhados para 
cada inscrito) - e Centro-Oeste, onde os encaminhamentos representavam em média, uma vez 
e meia o total de inscritos. Em outro extremo, estava a região Nordeste, onde apenas metade 
dos inscritos eram encaminhados a um emprego, destacando-se em limites opostos dentro da 
região os estados de Pernambuco (onde aproximadamente 1/3 dos inscritos eram 
encaminhados) e de Alagoas (com mais de 80% dos inscritos sendo encaminhados). (tabela 
11) 
E, por fim, com menores discrepâncias regionais, estava a relação 
colocados/encaminhados. Porém, a observação desse indicador por unidade federativa aponta 
grande distanciamento entre os postos. Na região Norte, enquanto as colocações 
representavam menos de ¼ dos encaminhamentos, no estado do Pará e no estado do Acre 
                                                 
121 As tabelas 3.1 , 3.2 , 3.3 , 3.4 e 3.5, em anexo, trazem os dados anuais para os anos de 1990, 1992, 





mais de 80% dos encaminhamentos terminavam em uma efetiva colocação no mercado de 
trabalho no ano de 1990. Também na região Nordeste, enquanto 1/5 dos encaminhados eram 
efetivamente colocados em uma ocupação por meio do serviço de intermediação dos Sines dos 
estados de Alagoas e Pernambuco, no Rio Grande do Norte as colocações efetivadas 
chegavam a 80% dos encaminhamentos. Já nas regiões Centro-Oeste e Sul, as diferenças 
entre os estados eram bem menores, variando entre percentuais de 27 a 45% a relação 
colocados/encaminhados. (tabela 11) 
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BRASIL 60% 25% 42% 118% 70% 35% 
NORTE 104% 33% 32% 106% 110% 30% 
SINE/AC 99% 56% 57% 67% 66% 84% 
SINE/AM 161% 41% 26% 67% 109% 38% 
SINE/AP 72% 35% 48% 91% 66% 53% 
SINE/PA 85% 25% 30% 131% 112% 23% 
SINE/RO 104% 37% 35% 85% 88% 42% 
SINE/RR 147% 48% 33% 117% 173% 28% 
SINE/TO ´- ´- ´- ´- ´- ´- 
NORDESTE 40% 22% 56% 119% 47% 47% 
SINE/AL 51% 17% 33% 161% 82% 21% 
SINE/BA 45% 22% 48% 86% 38% 56% 
SINE/CE 32% 22% 69% 135% 43% 51% 
SINE/MA 33% 31% 94% 149% 49% 63% 
SINE/PB 85% 29% 34% 96% 82% 35% 
SINE/PE 36% 8% 21% 99% 36% 21% 
SINE/PI 52% 39% 75% 112% 58% 67% 
SINE/RN 87% 62% 71% 87% 76% 82% 
SINE/SE 26% 18% 67% 155% 41% 43% 
C.OESTE 93% 37% 40% 117% 109% 34% 
SINE/DF 89% 39% 43% 97% 87% 45% 
SINE/GO 118% 50% 42% 123% 145% 34% 
SINE/MS 79% 28% 35% 130% 102% 27% 
SINE/MT            
SUDESTE 68% 21% 31% 122% 84% 25% 
SINE/ES 110% 26% 23% 131% 143% 18% 
SINE/MG 60% 18% 30% 133% 79% 23% 
SINE/RJ 89% 34% 39% 72% 65% 53% 
SINE/SP            
SUL 56% 24% 42% 118% 66% 36% 
SINE/PR 59% 24% 41% 153% 90% 27% 
SINE/RS 52% 23% 44% 105% 55% 42% 
SINE/SC 75% 24% 33% 104% 78% 31% 
Fonte dos dados brutos:MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000a). 
 
Ao final da década, surgem algumas alterações na estrutura nacional de 
operacionalização da intermediação pública, com a inauguração de algumas agências de 






Observa-se que, desde sua implantação em 1999 até 2001, as agências de emprego da 
CNM/SP, CUT/SP e SDS/RJ melhoraram sua participação no total da movimentação da 
intermediação de mão-de-obra nos estados. Por outro lado, a agência da Força Sindical/SP 
reduziu seus percentuais de participação naquele total; o posto de intermediação do ICT/MG 
(com relação ao ano 2000) ampliou sua participação em todas as variáveis, com exceção do 
contingente total de inscritos; e a agência da Força/PE, que teve sua participação reduzida no 
total de vagas, aumentou a participação no total de encaminhamentos, mantendo estável 
(depois de ter dobrado em 2000) sua parcela no total de inscritos e na soma total de colocações 
efetuadas pelo sistema de intermediação pública (estatal e não estatal) do estado122.  
Por outro lado, a participação relativa das secretarias estaduais no total da 
intermediação pública se elevou no caso do Sine/SP, se reduziu em todas as suas variáveis no 
Sine/RJ, o Sine/MG ampliou sua participação apenas no contingente total de inscritos, 
reduzindo nas demais indicadores e o Sine/PE diminui sua parcela no total dos 
encaminhamentos, aumentando nas demais variáveis. (tabelas 4.1 , 4.2 e 4.3 em anexo) 
Em 2001, do total da movimentação da intermediação de mão-de-obra no estado de São 
Paulo, as agências do Sine respondiam por mais da metade do total de inscritos, vagas, 
encaminhamentos e colocações, enquanto a agência da Força Sindical realizou a segunda 
maior parcela de inscrições, vagas, encaminhamentos e colocações.  No estado do Rio de 
Janeiro, o serviço de intermediação de emprego da entidade sindical, enquanto respondeu por 
34% dos inscritos, captou mais da metade do total de vagas ofertadas para o sistema de 
intermediação e foi responsável pela metade do total das colocações no estado. Por sua vez, a 
agência do ICT de Minas Gerais participou com parcelas variando entre 1/5 e ¼ do total da 
intermediação no estado. Já a unidade da Força Sindical em Pernambuco foi responsável por 
parcelas em torno de 30% do total da intermediação no estado. (tabelas 4.1, 4.2 e 4.3, em 
anexo) 
Nota-se que, embora os postos de intermediação pública do Sine ainda representem a 
maioria do universo total de movimentações da intermediação de mão-de-obra, a participação 
das agências de emprego das centrais sindicais nesse total tem se ampliado gradualmente. 
 
 
                                                 
122 As informações apresentadas sobre a proporção das agências de intermediação públicas, estatais e 
não estatais, no universo global de inscritos, vagas, encaminhamentos e colocações ocorridas podem ser 





I.2  Início do século XXI 
Os dados mais recentes disponíveis para a análise regional dos indicadores referem-se 
ao ano de 2001 e estão apresentados na tabela 12. A primeira coluna evidencia a expressiva 
queda na proporção de vagas disponibilizadas relativamente ao número total de inscritos com 
relação à situação mostrada para o início da década de 90. No que se refere às secretarias 
estaduais, o Sine de Tocantins tem a melhor posição, onde as vagas representam 69% dos 
inscritos. No tocante às Entidades Sindicais, destaca-se a agência da SDS do Rio de Janeiro, 
que apresentou o maior percentual desse indicador (83%), muito acima do observado na 
agência do Sine desse estado. 
A proporção de inscritos colocados também sofreu queda generalizada entre os anos 
analisados, destacando-se novamente o Sine de Tocantins (com mais da metade dos inscritos 
colocados), com grande distanciamento com relação aos demais estados, visto que no segundo 
mais alto – Sine Ceará –, pouco mais de 1/3 dos inscritos eram colocados. (tabela 12) 
Novamente a relação colocados/vagas se eleva de forma generalizada nas regiões 
nesse período, visto que a expansão no volume total de vagas ofertadas nos postos de 
intermediação pública ficou bem abaixo da expansão no contingente total de trabalhadores 
inscritos e também abaixo do volume de colocações. (tabela 12) 
O volume de encaminhamentos relativamente às vagas e aos inscritos totais novamente 
apresenta uma relação mais homogênea na comparação entre os estados, que fica em torno de 
1,5 a 2 encaminhamentos por vaga e menos de um encaminhamento por candidato inscrito. A 
exceção está no Sine do estado de Tocantins e na agência da Força Sindical em São Paulo, 
onde há um encaminhamento para cada candidato inscrito. (tabela 12) 
Novamente, o indicador de colocações proporcionalmente aos encaminhamentos 
evidencia grandes diferenças de desempenho entre os estados e também entre as agências 
das secretarias estaduais e das entidades sindicais. Num extremo estão os Sines dos estados 
do Piauí, Tocantins e Maranhão, que transformam em colocações aproximadamente 60% dos 
encaminhamentos a uma vaga. Em outra ponta, estão os estados do Acre e de São Paulo, 
onde as colocações representaram em 2001, 9% e 15%, respectivamente, dos 
encaminhamentos. (tabela 12) 
Vale observar as últimas linhas da tabela, que apresentam os dados médios para as 
Secretarias e para as Entidades Sindicais, evidenciando diferentes resultados especialmente no 





dados mostram que, em média, as Secretarias têm índice de colocação sobre 
encaminhamentos um pouco acima das Entidades Sindicais. Comparando-se esse 
desempenho com o ano de 1999, quando iniciaram as atividades das agências públicas não 
estatais aqui consideradas, evidencia-se uma expansão relativamente maior na captação de 
vagas por parte daquelas entidades. Pois, enquanto a proporção de vagas sobre os candidatos 
inscritos estava, em 1999, num patamar médio de 25% tanto nas Secretarias quanto nas 
entidades sindicais, em 2001 ocorre um distanciamento desses percentuais, quando os Sines 
mantêm-se em torno daquele percentual , em contrapartida a uma elevação para 44% na 
relação apresentada por aquelas entidades. (tabelas 3.3 e 3.5, em anexo) 
Tal fato é extremamente relevante, num contexto de crescentes dificuldades de recursos 
financeiros e de pessoal à atividade da intermediação pública. Em um universo de vagas 
potenciais a serem ofertadas através da intermediação, elas têm representado uma parcela 
maior do contingente de inscritos nessas agências não estatais comparativamente ao que as 
vagas ofertadas através dos postos do Sine têm representado do total de trabalhadores 
inscritos nesses postos. Vale notar que, a despeito desse fato, além da maior proporção de 
encaminhamentos realizados com relação a vagas e inscritos observados para essas 
entidades, todos os dados de colocação – relativamente ao total de inscritos, de vagas e de 























BRASIL 31% 16% 52% 201% 62% 26% 
NORTE 36% 28% 77% 168% 60% 46% 
SINE/AC 26% 4% 16% 183% 48% 9% 
SINE/AM 23% 13% 58% 168% 38% 35% 
SINE/AP 30% 20% 67% 169% 51% 40% 
SINE/PA 35% 30% 86% 171% 59% 50% 
SINE/RO 29% 16% 57% 171% 49% 33% 
SINE/RR 28% 12% 42% 261% 72% 16% 
SINE/TO 69% 60% 87% 153% 105% 57% 
NORDESTE 28% 19% 70% 194% 54% 36% 
FORÇA/PE 34% 13% 38% 188% 63% 20% 
SINE/AL 19% 14% 72% 158% 30% 46% 
SINE/BA 18% 10% 55% 189% 35% 29% 
SINE/CE 39% 36% 92% 217% 84% 42% 
SINE/MA 22% 20% 91% 161% 35% 57% 
SINE/PB 24% 13% 54% 237% 56% 23% 
SINE/PE 25% 17% 70% 177% 44% 39% 
SINE/PI 24% 20% 87% 144% 34% 60% 
SINE/RN 35% 14% 40% 225% 78% 18% 
SINE/SE 31% 25% 79% 160% 50% 50% 
C.OESTE 34% 17% 52% 191% 64% 27% 
SINE/DF 18% 8% 42% 197% 36% 21% 
SINE/GO 45% 17% 37% 201% 89% 19% 
SINE/MS 44% 34% 78% 162% 71% 48% 
SINE/MT 34% 19% 57% 204% 69% 28% 
SUDESTE 33% 13% 40% 209% 69% 19% 
CNM/SP 24% 3% 12% 91% 22% 13% 
CUT/SP 17% 8% 48% 356% 60% 14% 
FORÇA/SP 45% 15% 33% 219% 99% 15% 
ICT.CGT/MG 23% 8% 35% 321% 74% 11% 
SDS/RJ 83% 31% 38% 102% 85% 37% 
SINE/ES 49% 27% 55% 115% 56% 48% 
SINE/MG 17% 8% 49% 252% 44% 19% 
SINE/RJ 34% 17% 49% 174% 60% 28% 
SINE/SP 27% 10% 38% 247% 68% 15% 
SUL 27% 16% 61% 199% 54% 30% 
SINE/PR 23% 14% 61% 191% 43% 32% 
SINE/RS 28% 18% 64% 221% 62% 29% 
SINE/SC 48% 26% 54% 180% 86% 30% 
  Dados agrupados 
Secretarias (médias) 28% 16% 57% 204% 57% 28% 
Entid.Sindicais 
(médias) 44% 15% 35% 191% 83% 19% 
MG* 18% 8% 46% 268% 49% 17% 
PE* 27% 16% 59% 181% 49% 32% 
RJ* 51% 22% 43% 133% 68% 32% 
SP* 31% 11% 36% 238% 74% 15% 
Fonte dos dados brutos: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (2000)  





É possível um aprofundamento e uma maior qualificação dos indicadores utilizados para 
medir a eficácia da intermediação, relacionando as informações sobre candidatos inscritos e 
vagas ofertadas através do sistema de intermediação com as informações sobre as admissões 
e os desligamentos ocorridos no mercado formal de trabalho, registrados pelo CAGED123. 
Assim, na tabela 13, temos a relação inscritos/dispensados segundo o CAGED, que 
representa uma forma de identificar o grau de utilização do serviço público de intermediação 
pelos trabalhadores dispensados do mercado formal de trabalho. Essa relação evoluiu de uma 
proporção em que 1 em cada 10 trabalhadores demitidos procuravam os postos do Sine em 
1979 para aproximadamente 5 em cada 10 em 2001. Em 2001, metade dos demitidos estavam 
inscritos nos postos do Sine, contra uma proporção de 11% em 1990. Nota-se uma melhora 
nesse indicador, visto que houve forte ampliação do contingente de candidatos inscritos: em 
2001, é quase 10 vezes maior do que em 1990 (aqui incluídos mercado formal e informal), 
enquanto o volume das demissões no setor formal pouco mais que dobrou entre 1990 e 2001.  
Isso evidencia uma significativa maior expansão do uso dos serviços de intermediação do Sine 
por parte dos trabalhadores à procura de uma ocupação (haja visto a expansão de 477 mil em 
1990 para 4,6 milhões de inscritos em 2001) relativamente à expansão no número total anual 
de desligamentos (de 4,3 milhões em 1990 para 9,7 milhões em 2001). 
Por outro lado, é possível observar que a relação entre as admissões no mercado formal 
de trabalho e as vagas que são oferecidas por meio dos serviços públicos de intermediação é 
considerável. Essa relação apresentou um salto na década, quando as vagas representavam 
5% do total de admissões em 1990, passando a corresponder a 14% em 2001. Vale notar que, 
enquanto o total anual de admissões no mercado de trabalho formal (visto pelo total de 
admitidos, segundo o CAGED) dobrou no período, a oferta total de vagas por meio da 
intermediação pública multiplicou-se por 5, o que evidencia uma melhora do serviço em termos 
de captação de vagas. (tabela 13) 
Um indicador mais apurado ainda corresponde à observar a relação colocados/admitidos 
CAGED – que indica o quanto as colocações efetuadas através dos serviços de intermediação 
de mão-de-obra do Sine e das Entidades Sindicais representam no total de admitidos no 
mercado formal de trabalho no período analisado. Ou seja, pretendemos, com esse indicador, 
mais do que fazer uma relação da capacidade de colocação a partir do público usuário que 
realmente buscou os serviços do Sine – os inscritos -, mas ir além e observar a dimensão dessa 
inserção e representatividade do serviço público de intermediação de trabalho no universo de 
                                                 





admissões efetivamente ocorridas num dado momento124. Segundo esse indicador, o total de 
colocações através do Sine representou 7% em 2001 do total das admissões efetuadas no 
mercado formal de trabalho. Essa proporção significa uma expansão em relação ao início da 
década de 1990, quando a intermediação pública respondia por 2 de cada 100 trabalhadores 
admitidos. A observação simples da evolução desse percentual pode nos dizer que, além de ele 
ser ainda pouco representativo – a intermediação pública representa menos de uma em cada 
10 admissões -, ele parece não ter se expandido significativamente no período. Porém, é 
importante que seja analisado também o volume absoluto de colocações e admissões que 
esses percentuais representam. Qual seja, enquanto no início da década de 1990 a 
intermediação do Sine lidava com um universo de 5,2 milhões de admissões anuais e colocava 
118 mil dessas, no início do século XXI o número de admissões havia dobrado para 10 milhões, 
paralelamente a um aumento de sete vezes no volume absoluto de colocações. Associado a 
isso, foi menor a expansão do número de vagas disponibilizadas ao sistema (multiplicou-se por 
5) e foi muito maior a elevação no contingente de candidatos inscritos demandando os serviços 
de colocação (quase 10 vezes maior). (tabela 13) 
No balanço dessas informações, observa-se que os inscritos representam muito mais 
dos demitidos, segundo dados do mercado formal de trabalho, do que as vagas ofertadas em 
postos públicos de intermediação representam do total de admissões efetivamente ocorridas. 
Assim, a colocação pode estar nesse patamar muito mais em função da baixa disponibilização 
(ou falta de disponibilização suficiente) de vagas no Sine frente ao contingente de candidatos 
que se inscreve em busca de uma colocação. Isso nos leva a crer que o esforço maior para 
ampliar a eficácia do serviço público de intermediação seria no sentido de atrair mais vagas, 
criando mecanismos para tornar os serviços do Sine mais atraente aos olhos do empregador, 
inspirando maior confiança e credibilidade do seu uso. Atualmente (2001), enquanto cerca de 
48% dos dispensados, segundo CAGED, são inscritos nos postos de intermediação pública, 
apenas 14% das admissões são vagas ofertadas através desses postos. (tabela 13) 
                                                 
124 Ressalvamos aqui a limitação do uso desses dados, visto que ele considera apenas o mercado de 
trabalho formal, deixando, portanto, um contingente expressivo de usuários potenciais do serviço 
excluídos desse indicador. Apesar dessa limitação observada, utilizamos esses dados em função de 

















































































































































































































































































   
   






   











   






   











   
   













   
   






   











   






   











   
   













   
   






   











   






   











   
   
   












   
   






   











   






   











   
   













   
   






   











   






   











   
   













   







   











   






   











   
   













   







   











   






   











   
   













   







   











   






   











   
   













   







   











   






   











   
   













   







   


















   











   
   













   







   





























   
   




















   
   






























































































































Com o objetivo de caracterizar a heterogeneidade regional do serviço público de 
intermediação de mão-de-obra no Brasil, apresentamos aqueles mesmos dados de 
desempenho, para as diferentes unidades federativas nos anos de 1990 e 2001125. 
Os indicadores apresentados nas tabelas 14 e 15 apontam diferenças marcantes no 
desempenho dos Sines estaduais no que se refere à representatividade e atuação dessas 
agências de intermediação pública no total de admissões e demissões efetivamente ocorridas 
no mercado de trabalho formal nos estados. 
É espantoso ver que, sob a coordenação de um órgão intitulado Sistema Nacional de 
Emprego, uma unidade de atendimento locada no estado de Roraima tenha um contingente de 
trabalhadores inscritos a um emprego que representa 80% do total de desligamentos no 
mercado de trabalho formal, ao mesmo tempo em que um posto de atendimento (Rio de 
Janeiro) dessa mesma instituição consiga atrair para os serviços de emprego apenas 0,7% do 
total de trabalhadores demitidos nesse estado. As vagas, captadas pelo Sine daquele primeiro 
estado, representam 67% do total das admissões efetuadas, enquanto nesse último essa 
captação é de apenas 0,5%. Já a parcela de admissões representada pelas colocações através 
dos Sines varia bastante, desde os ínfimos 0,2% no Rio de Janeiro até os 22% em Roraima. Os 
dados acima referem-se ao ano de 1990, e os dados anuais para década demonstram a 
permanência das disparidades entre os estados. (tabela 14) 
 Em 2001 permanecem os estados de Roraima e Amapá no limite extremo mais alto da 
relação inscritos/desligados CAGED, que ultrapassa 100%, estando na outra ponta as unidades 
de atendimento das centrais sindicais, com exceção da agência da Força Sindical em 
Pernambuco (26%), seguidas da unidade do Sine de Santa Catarina. (tabela 15) 
Da mesma forma, a relação vagas/admitidos caged é mais alta para aqueles dois 
estados do Norte e bem menor para as agências das entidades sindicais, com exceção da 
unidade da SDS no Rio de Janeiro, que está com um percentual acima de várias unidades 
estaduais do Sine. (tabela 15) 
O desempenho na proporção total de admitidos que são colocados através da 
intermediação pública também apresenta grandes variações regionais. Ao mesmo tempo em 
que o Sine/TO intermediava a colocação de mais da metade dos trabalhadores admitidos em 
2001 naquele estado, os Sines de Minas Gerais e São Paulo colocavam 2% e 3%, 
respectivamente. (tabela 15) 
                                                 
























































































































































































































































   

























   
   













   
   




   
   
   









   
   




   
   








   
   
   












   





   
   









   





   









   
   













   





   
   
   









   





   
   









   
   
   













   





   
   
















   









   
   














   





   
   









   





   









   
   
   













   





   
   
   









   





   
   









   
   






















   

























   














   





   
   









   





   









   
   
   












   





   
   









   





   









   
   













   





   
   
















   










   
   













   





   
   









   





   









   
   













   





   
   










   





   









   
   













   





   
   









   





   









   
   
   












   





   
   










   





   









   
   














   





   
   









   





   









   
   













   





   
   










   





   









   
   



















   


























   














   





   
   
















   









   
   














   





   
   
















   









   
   













   





   
   
















   










   
   












































   
   













   





   
   









   





   









   
   














   





   
   















   









   
   













   





   
   









   





   









   
   





































   














   





   
   
















   









   
   



















   
   
















   










   
   













   





   
   
















   









   
   




































































































































































































































































































   




























   














   















   














   
   















   
   
   













   
   













   
   
   
   












   
   















   
   













   
   
   













   
   














   
   












   
   
   














   
   















   














   
   
















   
   















   
   












   
   
   














   
   
   













   
   












   
   
   
   













   
   















   














   
   

















   
































   
















   
   














   












   
   
   













   
   















   
   












   
   
   













   
   















   













   
   














   
   















   














   
   















   
   















   
   













   
   
   














   
   















   
   












   
   
   













   
   















   














   
   















   
   















   
   













   
   
   















   
   















   














   
   
   













   
   















   
   













   
   
   






















































































































































   






























   
   













   
   















   














   
   
   














   
   















   














   
   













   
   






























   
   
















































































   














   
   















   
  













   
   
   
   












   
   















   














   
   
   














   
   





























   
   
















   
   














   













   
   
   












   
   














   













   
   













   
   















   














   
   














   
   
















   














   
   













   
   















   














   
   

















































































   















   
   






























   
   














   
   






























   
   














   
   















   













   
   








































































3.2.9  QUESTÕES PARA REFLEXÃO  
 
O conjunto de observações colocadas aqui sobre a conformação histórica do mercado 
de trabalho brasileiro mostra que o excedente de força de trabalho sempre esteve presente. 
Desde a formação dos mercados de trabalho regionais – entre fins do século XIX, com a 
abolição da escravidão, e a década de 20, com a intensa entrada de imigrantes europeus126 - 
até a consolidação de um mercado de trabalho nacional – entre os anos 30 e 80 - quando o 
intenso processo de migração rural-urbana gerou grandes contingentes de força de trabalho 
nas cidades.  
Vimos que, mesmo com as altas taxas de crescimento do emprego formal observadas 
para o período de conformação do mercado de trabalho brasileiro, criou-se uma crescente 
heterogeneidade de situações ocupacionais. Não vivenciamos a tendência à homogeneização, 
como ocorreu nos países desenvolvidos, nem a exclusão social foi abolida. Oliveira (1998) 
analisa que esse quadro está associado às especificidades do mercado de trabalho brasileiro, e 
que sua compreensão se remete à questão da organização social agrária. Qual seja, em 
algumas regiões permanecem, ainda do período de economia colonial escravista, aspectos 
como os baixíssimos padrões de vida da população rural e formas de dominação atrasadas.  A 
estrutura fundiária baseada na reprodução da grande propriedade é outra característica da 
organização agrária, que manteve-se a despeito do dinamismo da agricultura brasileira. 
Conforme visto em OCDE (1984), o bom desempenho do serviço de emprego está 
associado à condições características de um mercado de trabalho estruturado, com alto nível 
de assalariamento da força de trabalho ocupada, com a presença da grande empresa e com um 
sistema organizado de regulação pública do trabalho. E esse é um cenário presente nas 
economias desenvolvidas, países em que as normas da OIT sobre serviços públicos e gratuitos 
de emprego atingiram uma maior dimensão. Já nas economias não desenvolvidas, onde não 
houve movimentos de estruturação do mercado de trabalho na dimensão como ocorreu nas 
economias desenvolvidas, como é o caso da experiência brasileira, vista nesse capítulo, o 
serviço de intermediação do trabalho tem menos condições e possibilidades de ser 
representativo na colocação de trabalhadores. Uma característica presente nessas economias é 
                                                 
126 A mão-de-obra imigrante européia vinha substituir, a partir de 1880, a mão-de-obra escrava nas 
fazendas de café e também abastecer as primeiras pequenas indústrias que se instalavam. Sérgio Silva 
(1976) analisa que foi fundamentalmente graças a essa imigração massiva de trabalhadores de origem 






a ausência de uma cultura, entre trabalhadores e empresários, de utilização dos mecanismos 
de intermediação do trabalho, e a predominância de práticas informais de divulgação de vagas, 
esvaziando o papel do serviço de emprego como intermediador. Mesmo entre os trabalhadores, 
a busca por emprego assume variadas formas, diferentes da inscrição em um posto de 
atendimento do serviço público de emprego. 
Quanto ao serviço de emprego brasileiro, é importante ressaltar que, no Brasil, nunca 
houve o monopólio público da colocação de mão-de-obra. Da mesma forma, na maioria dos 
países não desenvolvidos, a ausência de monopólio público da colocação favoreceu a 
expansão de serviços privados e com fins lucrativos. (Zeuri et alii, 2002) 
A ausência do monopólio público também contribuiu para uma evolução desses serviços 
de forma desordenada regionalmente. A falta de institucionalização de um padrão de 
intermediação pública no Brasil pode ser resultado do fato de a experiência brasileira em 
intermediação do trabalho não ter, em nenhum momento, sido estabelecida sob o monopólio 
público, como ocorreu nos países desenvolvidos nas origens da formação de um serviço 
público de emprego.  
Cabe perceber, para a discussão aqui desenvolvida, que, além de períodos de 
industrialização, com geração de novas ocupações, é preciso haver uma política pública ampla 
que proporcione as condições necessárias ao consumo e ao bem estar dos trabalhadores, pois 
todo o desempenho mostrado pela economia brasileira nas décadas anteriores não impediu a 
condição de inadequada distribuição da renda nem permitiu melhores condições sociais. 
Vimos, na caracterização do desenvolvimento histórico do mercado de trabalho 
brasileiro, que a dimensão do desemprego com que nos defrontamos não é de natureza 
friccional, mas estrutural – uma situação permanente de falta de ocupações relativamente ao 
crescimento da força de trabalho. Para o serviço público de intermediação do trabalho, esse é 
um grande desafio, visto que sua organização e forma de atuação baseiam-se em uma leitura 
do problema como sendo de falta de informações ou dificuldade na troca dessas informações 
sobre oferta e demanda de trabalho. Em outras palavras, a questão fundamental é a de como o 
serviço de emprego pode atuar no sentido de efetivamente reinserir o trabalhador novamente 
em uma ocupação no mercado de trabalho, mais adequada e próxima possível as suas 
necessidades. 
Fica uma observação importante de ser feita, qual seja, a potencialidade de melhora na 





demonstrou evolução no seu desempenho, notadamente em períodos de agravamento das 
condições do mercado de trabalho brasileiro.  
À luz do que foi desenvolvido nesse capítulo, ressaltamos: 
a) O mercado de trabalho brasileiro caminha contrariamente à estrutura e lógica de 
funcionamento do SINE, ou seja, esse demanda formalidade, institucionalização e acesso (de 
ambos os lados) para funcionar, enquanto o mercado de trabalho caminha para a informalidade 
e precariedade. 
E, complementarmente, 
b) a avaliação da eficiência do SINE é prejudicada pelo ambiente histórico do mercado de 
trabalho brasileiro, ou seja, não é possível afirmar se é bom ou ruim do ponto de vista estrutural. 
c) o SINE é complemento de um arcabouço maior de ações para o desenvolvimento do 
mercado de trabalho, não se caracterizando como meio ideal ou único. 
E vale dizer que, além do fato de o serviço de emprego estar face a uma situação de 
insuficiência permanente de postos de trabalho, há outros aspectos que tornam esse desafio 
ainda mais complexo:  
-O aumento significativo do desemprego oculto pelo desalento e pelo trabalho precário, do 
tempo médio de procura por trabalho e a queda no salário real;  
-A marginalização de grande parte dos trabalhadores desempregados, que está fora da 
condição formal de emprego e, portanto, fora do alcance estrutural das atividades do SINE;  
-a ausência de uma cultura, por parte das empresas, de disponibilizar vagas através do serviço 
público de emprego; 
-a intermediação feita pelo Sine, que se dá através do recebimento de informações de ambos 
os lados – de oferta e demanda de trabalho – sem fazer uma ação mais ativa de busca de 
vagas nas empresas ou sem, por outro lado, haver um acompanhamento detalhado de perfil 
dos que buscam emprego;  
-a alta rotatividade do emprego no Brasil, que interfere no bom resultado que a agência de 
intermediação pode conseguir; 
-o crescimento e a pulverização de postos de intermediação de mão-de-obra, que não são 





-Nesse contexto, a intermediação é relevante na medida em que orienta o trabalhador na sua 
busca por emprego. O melhor funcionamento da intermediação possibilita a redução do 
desemprego friccional.  (Zeuri et alii, 2002) 
Tendo em vista esses aspectos, as considerações que devem ser feitas referem-se à 
eficácia do serviço de emprego atuando dentro de um cenário de alto desemprego e 
precarização das relações de trabalho e de quais seriam as possibilidades de atuação da 











O desenvolvimento do presente estudo no seu conjunto nos permite confirmar a 
existência de limitações no serviço de intermediação do trabalho, que tem como objetivo 
promover, a partir de níveis dados, o cruzamento entre oferta e demanda de trabalho. Ou seja, 
há grande dificuldade para a ação eficaz de um serviço de intermediação quando as condições 
econômicas - com baixo crescimento e frágil geração de empregos - e de mercado de trabalho - 
com heterogeneidade e instabilidade estrutural - são historicamente desfavoráveis à construção 
e evolução de um serviço público de emprego.  
Wallin (1969) desenvolveu considerações sobre as origens e as perspectivas da 
administração do trabalho, abordando aspectos do surgimento, das características, das 
dificuldades e dos avanços dos serviços públicos de emprego. O autor identificou na depressão 
econômica dos anos 30 uma profunda influência na evolução das funções da administração do 
trabalho na esfera da luta contra o desemprego. Wallin observa que é preciso admitir que nem a 
colocação, nem a ajuda aos desempregados, nem a política de obras públicas bastaram para 
evitar que se repetissem as vicissitudes sofridas por milhões de trabalhadores e que, às 
vésperas da segunda guerra mundial, os serviços públicos de emprego desempenharam 
um papel limitado na organização dos mercados nacionais de emprego. (Wallin, 1969:77) 
Ou seja, transportando esse ponto de vista para a situação atual vivida no mercado de 
trabalho brasileiro – onde temos um claro problema de baixa geração de novos empregos 
relativamente à expansão crescente da oferta de trabalho, além de uma expressiva 
desestruturação do mercado de trabalho, com baixo assalariamento e inúmeras formas 
precárias de inserção da força de trabalho –, identificaremos claros limites na atuação do 
serviço público de emprego. O serviço de intermediação no formato disponível hoje funciona de 
forma precária para enfrentar o problema do desemprego.  
Pochmann (1998) observa que, enquanto nas últimas décadas a discussão do 
desemprego se limita às dimensões do mercado de trabalho, as ações dos governos têm cada 





Porém, apesar da importância e necessidade dessas ações, seus efeitos são limitados em 
função da dimensão atual do problema do emprego no Brasil, que exige condições 
macroeconômicas favoráveis à geração de empregos. (Pochmann, 1998:229)  
Assim, colocamos, como primeiro ponto dessas considerações finais, que, a partir da 
análise das condições historicamente dadas, identificamos a dificuldade de serem colocadas 
conclusões objetivas com relação ao tema tratado. É em função da consideração dos vários 
aspectos tratados ao longo dos três capítulos, da constatação da existência de questões 
controversas e polêmicas, e da inserção de novos elementos para fazer parte dessa discussão, 
que afirmamos ser muito difícil falar em eficiência ou eficácia dos serviços públicos de 
intermediação de mão-de-obra, pois se os critérios de eficácia estiverem associados à 
capacidade de aumentar o nível de emprego, nesse cenário onde o desemprego está muito 
além do desemprego friccional, o mecanismo da intermediação do trabalho terá sempre a 
conotação de ineficaz. E, com isso, perde-se espaço e argumentação para identificar sua 
racionalidade econômica e social. 
Desse modo, diferentemente de conclusões objetivas, procuramos fazer um conjunto de 
considerações indicativas de que o estudo desse tema traz vários novos questionamentos e 
ponderações que desafiam o desenvolvimento de novos trabalhos de caráter mais específico, 
focalizado e conjuntural, a partir dos elementos mais gerais e estruturais, tratados no âmbito da 
abordagem dessa pesquisa. 
A construção e o desenvolvimento desse estudo buscou evidenciar que a origem do 
problema do desemprego não está nos limites do mercado de trabalho, como também seu 
enfrentamento vai além do tratamento das questões relativas aos níveis e às condições de 
demanda e oferta de trabalho. Apesar de defender e apoiar a importância do serviço público de 
intermediação de mão-de-obra como mecanismo regulador dos movimentos de oferta e 
demanda do trabalho, o identificamos, à luz das discussões aqui realizadas, como 
complementar no processo de enfrentamento do complexo problema do desemprego. Os 
parâmetros sob os quais está atuando o serviço público de emprego não permitem resultados 
satisfatórios no sentido da superação do desequilíbrio, atualmente estrutural, entre os níveis de 
oferta e demanda de força de trabalho. O estabelecimento de novos parâmetros, favoráveis ao 
seu desempenho, é uma condição que deverá ser dada pelo conjunto de elementos da política 
econômica nacional. Essa política está aqui por nós identificada como o principal instrumento 
capaz de construir e implantar as condições necessárias para o alcance de níveis satisfatórios 





ela poderá sim, ser assessorada por medidas complementares de organização do mercado de 
trabalho. 
Como vimos em Myrdal (1964), o mais importante é a política de crescimento 
econômico, que pode ser complementada por programas específicos para grupos de indivíduos 
mais vulneráveis.  São medidas acessórias para aumentar a qualidade da mão-de-obra que 
devem acompanhar as medidas de impulso à expansão dos negócios. (Idem: pp. 45). As 
políticas específicas se justificam, portanto, no pleno emprego, quando há dinamismo da 
economia e o desemprego se concentra nos segmentos vulneráveis da força de trabalho. No 
momento atual, quando o desemprego está presente em todos os segmentos da ocupação, 
essas medidas não são o foco, e sim, são complementares. Elas são importantes, mas o 
fundamental é possibilitar uma política de desenvolvimento econômico que dê suporte a todas 
essas outras medidas acessórias. 
As considerações de caráter conclusivo aqui colocadas resultam do desenvolvimento de 
três níveis de discussão considerados ao longo dos capítulos trabalhados. Retomaremos 
brevemente os principais aspectos tratados em cada um e sua contribuição no sentido do 
alcance do objetivo mais geral de construção de uma análise, permitindo identificar a razão de 
termos considerado cada uma daquelas discussões. 
O primeiro capítulo buscou discutir a problemática do desemprego e o papel do serviço 
público de intermediação da mão-de-obra no capitalismo. Identificando o desemprego como um 
problema que está associado ao funcionamento do sistema capitalista, conclui que as políticas 
de enfrentamento do desemprego não poderão estar descoladas de medidas de expansão da 
demanda efetiva e do crescimento. Com isso, permite identificar a intermediação da mão-de-
obra como um instrumento que atua nos limites do mercado de trabalho, organizando os níveis 
de oferta e demanda de trabalho disponíveis em dado momento e, portanto, seu papel deve ser 
relativizado e discutido sob novos parâmetros.  
As reflexões colocadas nessa primeira etapa do estudo trazem afirmações e 
questionamentos, alguns deles que merecem ser aqui ressaltados:  
- num cenário de excedentes estruturais de força de trabalho e reduzida intervenção do 
Estado, o SPE sofre constantemente mudanças no que diz respeito a sua importância e 
representatividade. Na ausência de um cenário macroeconômico favorável à geração de 
novos postos de trabalho, o SPE passa a ser o alvo distorcido da crítica à intervenção 





- qual o papel do serviço público de emprego no capitalismo contemporâneo, onde a 
condição dada é de alto desemprego e baixas perspectivas de crescimento econômico? 
- quais as razões que justificam a intervenção pública no serviço de intermediação do trabalho?; 
- De que forma o serviço de emprego pode ser um órgão nacional do emprego, como integrador 
das demais políticas de mercado de trabalho? 
Em um segundo momento, fazemos um histórico da constituição e do desenvolvimento 
do serviço público de emprego, complementando-o com a apresentação das experiências 
nacionais em países de economia avançada. Esse resgate histórico e empírico da situação 
recente nos permite observar que, apesar de todas as transformações ao longo do tempo e da 
agregação de outras funções, a atividade de intermediação de mão-de-obra permaneceu como 
a função principal do SPE. É possível também afirmar que as mudanças na visão política e 
ideológica quanto ao diagnóstico do emprego, e ao papel das políticas públicas no seu 
enfrentamento, definiram diferentes concepções relativas ao papel e à importância dada ao 
serviço público de emprego. 
O exame das tendências recentes e experiências nacionais nos possibilita fazer uma 
síntese dos principais aspectos importantes de serem resgatados: 
- a descentralização crescente da operacionalização, implantação e até mesmo 
formulação das ações dos serviços públicos de emprego para os âmbitos regional e local e, 
conseqüentemente, a adoção de parcerias; 
- o uso ampliado das formas de automação dos serviços, que permitem expressivo 
crescimento do auto-atendimento, reduzindo a função de intermediador do serviço público de 
emprego;   
- a participação das colocações efetuadas pelos serviços públicos de emprego tem 
estado em torno de 1/5 do universo total das contratações; 
E, por fim, o terceiro capítulo que, a partir da análise da formação e evolução histórica 
do mercado de trabalho brasileiro e também da criação e desenvolvimento de um serviço 
público de emprego no país, permitiu retratar a experiência brasileira em intermediação do 
trabalho, resgatando e enfatizando aspectos fundamentais para a discussão proposta. 
Ressaltamos aqui alguns desses principais pontos: 
- o desemprego no Brasil tem dimensões estruturais, ao mesmo tempo em que há 





informais - em termos de contratações irregulares, sem registro em carteira de trabalho, sem 
garantia de direitos legais trabalhistas, instabilidade e até mesmo ausência de remuneração; 
- no Brasil nunca houve monopólio público da intermediação do trabalho; 
- com o mercado de trabalho brasileiro ainda se estruturando, as condições colocadas 
para o funcionamento do SPE no período de sua implantação eram bastante diferentes e mais 
favoráveis que as condições atuais; 
- o serviço público de emprego no Brasil sofre os impactos das mudanças no contexto 
macroeconômico, com a baixa capacidade de geração de empregos nos anos 80 e 90. Ainda 
enfrenta muitas dificuldades, apesar de ter melhorado seu desempenho; 
- historicamente, não há uma tradição de uso dos serviços públicos de emprego por 
parte dos trabalhadores e dos empresários; 
- a intermediação feita pelo Sine representa atualmente entre 6% e 7% das colocações 
efetuadas no mercado formal de trabalho; 
- as disparidades regionais na dimensão e no desempenho dos Sines apontam para o 
problema da desarticulação nacional do serviço público de emprego, sem um padrão nacional 
de atuação e desempenho. Indicam também a ausência de uma política articulada 
nacionalmente através da qual se estabeleçam padrões de atuação e critérios uniformizados, 
adaptáveis segundo as realidades locais. 
- essa última evidencia, a nosso ver, a necessária existência de um caminho uniforme a 
ser trilhado, que caracterize um serviço nacional integrado de intermediação do trabalho. 
Um olhar atento ao formato atual revela, a nosso ver, que o sistema de intermediação no 
Brasil é muito mais uma série de Postos dispersos, não articulados e com visões e objetivos 
diferentes do que é intermediação, política de emprego, acesso a recursos e efetividade desse 
instrumento sobre o mercado de trabalho. Não estão padronizados, estão descaracterizados 
enquanto um “sistema”. Não há uma trajetória , um rumo ou caminho único seguido por todos. 
Não são objetivos e ações em comum. E, por isso, não formam um sistema único de 
intermediação pública e universal, com uma política unificada de ação e estratégias. A 
constituição de um sistema nacional unificado público e estatal de intermediação traria um 
“rosto” para esse sistema. A observação dos fatos aponta para essa necessidade: é preciso dar 
uma definição para esse sistema. Saber para onde ele caminha e identificar suas tendências. 
Hoje ele está pulverizado sob um mundo de ações desconectas. A constituição de um sistema 





regulação do Estado) daria ao SPE nacional uma consistência de política nacional integrada, 
mais fortalecida, portanto, para o enfrentamento das questões e dificuldades encontradas no 
processo de busca do emprego. Daria maior credibilidade ao uso de seus serviços. Sob esse 
olhar, buscamos um SPE nos moldes em que se apresentou nos países desenvolvidos, 
especialmente no período do pós-guerra até meados da década de 70, no sentido da 
conformação de um verdadeiro serviço público de emprego, alicerçado na ação do Estado - 
responsável por desenvolver um sistema de proteção social, mas também, por desenvolver 
uma política econômica de crescimento sustentado, favorável à atividade produtiva e à geração 
de emprego e renda. 
A conjunção das observações tratadas nesse último capítulo acarreta algumas 
indicações: 
- O desenvolvimento das estruturas onde foi se constituindo o mercado de trabalho 
brasileiro não foi favorável à formação institucionalizada de um serviço público de emprego 
eficiente, capaz de atender suficientemente às demandas e às necessidades desse mercado de 
trabalho. Enquanto esse último caminha sob um processo de desestruturação e desequilíbrios 
estruturais, o primeiro demanda institucionalização e exige formalização; 
- Do ponto de vista estrutural, não seria consistente afirmar se o Sine é ou não eficiente. 
Essa avaliação está influenciada pela formação histórica do mercado de trabalho brasileiro e 
pelas transformações no contexto macroeconômico e da produção, que criaram um ambiente 
desfavorável à atuação do SPE na busca do equilíbrio entre as flutuações de oferta e demanda 
de trabalho; 
- Visto que o desemprego é estrutural e o emprego está caracterizado por variadas 
formas de inserção da força de trabalho (o que caracteriza a alta heterogeneidade), a 
intermediação é relevante na medida em que orienta o trabalhador na busca por emprego e 
pode ser eficiente em reduzir o desemprego friccional. 
Tendo em vista essas colocações, as discussões em torno da eficácia do SPE precisam 
considerar a ação do serviço público de emprego num cenário de alto desemprego e 
precarização das relações de trabalho. Tornam-se necessários debates que reflitam sobre as 
potencialidades de expansão da representatividade e melhora na qualidade da função de 
intermediação pública do trabalho dentro dessa realidade. É necessário, portanto, buscar novas 
alternativas de organização desse mercado, com vistas à enfrentar o problema a partir das 
especificidades do nosso mercado de trabalho. Essas alternativas devem levar em 





atualmente, e os vários aspectos analisados precisam ser tomados como parâmetros para uma 
séria reflexão sobre esse tema. 
Como foi mostrado pela experiência internacional, o bom desempenho dos serviços 
públicos de emprego está associado às condições favoráveis que representam um mercado de 
trabalho estruturado, aspecto que não chegou a se consolidar na experiência brasileira.  
No Brasil, nossos esforços nessa construção são ainda mais árduos. Aqui, o problema 
do aumento do desemprego veio sobre um mercado de trabalho que não chegou a se 
estruturar, nos moldes do que foi desenvolvido por aqueles países capitalistas avançados, com 
base no emprego assalariado com registro em carteira de trabalho e salários correspondentes 
aos ganhos de produtividade. 
Além disso, o ambiente macroeconômico é desfavorável. Não temos, notadamente nas 
últimas duas décadas, uma política econômica favorável à produção e ao emprego. Muito pelo 
contrário, a política econômica desenvolvida, nos últimos anos especialmente, é de combate à 
inflação com ajuste fiscal, restrição monetária, juros altos e vulnerabilidade externa, com um 
longo período de política cambial de valorização da moeda nacional, desfavorecendo, assim, as 
exportações e o mercado interno. Um ambiente econômico, portanto, fortemente desfavorável à 
criação de novos empregos e até mesmo à manutenção dos postos de trabalho existentes. 
Assim, nossa política pública de emprego tem sua eficiência e eficácia submetidas a 
esse contexto de redução da ação do Estado e de um baixo nível de estruturação do mercado 
de trabalho e da produção. É preciso um novo conjunto de políticas públicas de emprego 
adaptadas à situação real do nosso mercado de trabalho, além de uma política 
macroeconômica que insira os objetivos e interesses da política de emprego. 
Nesse sentido, se faz necessária a compreensão de que existem ainda problemas no 
funcionamento do serviço de emprego, mas que ele pode ser melhorado, aperfeiçoado no 
sentido de agilizar o processo de busca de emprego e de preenchimento de uma vaga. Porém, 
mais que isso, o serviço de emprego é um instrumento que foi criado, na sua origem, com o 
propósito de atuar sobre o desemprego friccional (a transição), buscando ajustar demanda e 
oferta de mão-de-obra, permitindo a (re) colocação do trabalhador o mais rápido possível. Ou 
seja, considerando-se a visão que tem como explicação para o problema do desemprego 
a ineficiência dos mecanismos de política de intermediação, queremos dizer que a 
intermediação não tem esse papel de aumentar o emprego, reduzir o desemprego ou 
gerar emprego. Seu papel é muito mais de organizar as informações sobre o mercado de 





emprego nesse processo. A intermediação tem por objetivo agilizar o processo de encontro 
da vaga com o candidato, fazendo um “retrato” do mercado de trabalho num dado momento e 
fornecendo informações de perfil de vagas e de candidatos disponíveis.  Ao fazer uma leitura 
das demandas do mercado de vagas num dado momento, auxilia, dessa forma, os candidatos a 
um emprego.  Se estivermos considerando que hoje o contexto é outro, não mais de 
predominância do desemprego friccional, é preciso então pensar outros formatos para o SPE, 
diferentes do atual, antes de identificá-lo como ineficiente no seu papel. 
A partir de uma discussão realizada em nível de ministérios nacionais do trabalho de 
países em desenvolvimento, buscamos reforçar nossas considerações referentes ao limitado 
papel do serviço público de intermediação no enfrentamento do problema ocupacional. 
OIT (1980)127 analisa a variedade de instrumentos comumente à disposição dos 
ministérios do trabalho e seus impactos sobre o emprego. O foco desse estudo segue uma linha 
da abordagem pelas dificuldades intrínsecas do combate às causas do desemprego. 
Defende a idéia de que, mesmo que os Ministérios do trabalho possam ter essa 
responsabilidade formal de resolver o problema do emprego, em geral, eles não dispõem de 
nenhum instrumento específico que ataque as causas mais profundas do desemprego e 
subemprego de longa-duração, que são: a falta de capital, a concentração do capital, o 
crescimento demográfico ou os baixos níveis educacionais da mão-de-obra. Os poucos 
instrumentos de que dispõem afetam o emprego somente a curto e médio prazo e de 
forma indireta. E ainda, avaliam que mesmo esses poucos instrumentos disponíveis são 
utilizados de forma inadequada ou não são usados em volume suficiente. E, por outro 
lado, há instrumentos que deles são exigidos mais do que podem dar, como é o caso 
citado dos escritórios de colocação de mão-de-obra. 
Segundo analisou esse estudo, os principais instrumentos e funções que têm os 
ministérios do trabalho e que afetam direta ou indiretamente o emprego considerados aqui são: 
os escritórios de colocação, as leis de estabilidade no trabalho, o salário mínimo, as prestações 
sociais, as limitações ao trabalho noturno e os sobrecargos por horas extraordinárias, os 
institutos de formação profissional, a formação de cooperativas e o sistema de informação. 
                                                 
127 Esse informe analisa o efeito sobre o emprego de uma variedade de fatores institucionais e 
legislações trabalhistas que vigoram nos países do grupo Andino - Colômbia, Chile (em 1975 o Chile 
ainda pertencia ao Pacto Andino), Panamá e Venezuela. Foi um trabalho preparado para uma 
conferência de ministros do trabalho do grupo Andino, e as referencias empíricas do estudo se referem 





Quanto aos serviços de colocação, é ressaltado no estudo que eles cumprem uma 
função importante, na medida em que o problema do desemprego se deve a falta de informação 
que dificulta o encontro entre o desempregado e os postos de trabalho disponíveis. O chamado 
desemprego friccional é muito pouco importante no volume total de desemprego nos países 
andinos, onde o problema real provêm da escassez e concentração de capital.  Tudo isso faz 
com que, nesse mundo, para cada posto de trabalho produtivo disponível haja um número 
muito superior de trabalhadores desempregados em sua disputa. E, como o serviço de 
colocação não pode criar postos de trabalho – mas apenas administrar os já existentes –, 
seu papel é modesto para o problema ocupacional andino. 
Tendo considerado esses aspectos, qual o sentido de termos intermediação pública 
do trabalho num contexto em que o desemprego é estrutural, de grande volume e não 
apenas friccional? Os ajustes marginais que a intermediação pode desempenhar 
justificam seus custos? 
Trabalhos como os de Barbosa e Moretto (1998) e Azeredo (1998) observam que, a 
partir da década de 1980, esse instrumento (a intermediação) assume relevância, em função 
das mudanças no mercado de trabalho e do agravamento do problema do desemprego, que 
refletiram na ampliação do tempo e procura por trabalho. Azeredo (1998) identifica os serviços 
públicos de emprego como estratégicos para auxiliar com agilidade o desempregado a 
encontrar uma nova colocação no mercado de trabalho e, desta forma, reduzir o desemprego 
friccional.  
Observando-se que o desempenho do Sine melhorou mesmo num contexto de 
agravamento da situação do mercado de trabalho, é possível acreditar que há potencialidades 
de melhora na qualidade e no volume dos serviços prestados. E é em função dessa 
potencialidade e da dimensão social que um serviço de intermediação de caráter público traz 
consigo que buscamos dar atenção à função de intermediação do Sine. Sua importância deve 
ser apontada, identificando-se em que medida ele tem sido importante como instrumento da 
ação pública sobre a organização do mercado de trabalho.  
Do ponto de vista econômico, a manutenção de postos de serviços públicos de 
emprego pouco utilizados não parece ter sentido, onde as colocações representam 
parcela insignificante das admissões efetivadas no mercado.128 
                                                 
128 Dentro do universo de admitidos no mercado formal de trabalho, que são as contratações realmente 





Há visões que argumentam na linha da distribuição social feita a partir da ação do 
Estado. É consenso que existem grupos de indivíduos com maiores dificuldades de acesso às 
informações do mercado de trabalho e menores recursos, o que impossibilita o uso de outros 
meios de busca de emprego alternativos ao posto de atendimento do serviço público de 
emprego. A própria formação e qualificação baixa desses indivíduos pode ser um fator de 
defesa da existência de um serviço público de intermediação, quando a colocação de 
trabalhadores desse perfil não é do interesse de agências privadas de emprego nem 
mesmo pertence ao perfil de vagas oferecidas por essas instituições. A presença do 
Estado, através de suas agências de colocação de mão-de-obra, é importante nesse contexto 
de forte desigualdade de oportunidades presente no nosso mercado de trabalho. O Estado não 
pode deixar seus cidadãos desempregados, sendo o desemprego o fruto de um modelo 
econômico de baixo crescimento e exclusão – mantido por ele próprio e não amenizado por 
políticas de proteção social e distribuição -, a dependerem das leis do mercado, onde “sobrevive 
o mais forte” e cada um é responsável pelo seu sucesso profissional e pessoal, independente 
da sua condição de existência, independente da sua posição mais ou menos favorecida nesse 
mercado de muitos desempregados e poucas vagas. É em função desses que ainda se mostra 
necessária a existência de um serviço público de emprego, não nos moldes que temos hoje, 
custoso e pouco utilizado, mas mais enxuto, mais organizado, mais transparente, ativo, 
qualificado e integrado nacionalmente. 
                                                                                                                                                              
torno de 6 e 7%). Outros métodos de busca de emprego ou oferta de vagas são muito mais utilizados que 
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